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Resumo Simples 
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QUALIDADE DE VIDA DE PACIENTES COM DOENÇA DE PARKINSON 

NA ATENÇÃO PRIMÁRIA 
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RESUMO 

Introdução: A Doença de Parkinson (DP) é uma condição neurodegenerativa caracterizada por 

sintomas motores, como tremores e rigidez, e não motores, como ansiedade e distúrbios do sono. 

O tratamento convencional, incluindo levodopa e agonistas dopaminérgicos, muitas vezes 

apresenta limitações e efeitos colaterais. Recentemente, a maconha medicinal, rica em 

tetrahidrocanabinol (THC) e canabidiol (CBD), ganhou destaque como alternativa terapêutica, 

atuando no sistema endocanabinoide para aliviar sintomas da DP. Nesse contexto, a Atenção 

Primária à Saúde (APS) desempenha um papel crucial na coordenação do cuidado, educação e 

suporte aos pacientes que utilizam essa abordagem. Objetivo: Avaliar os efeitos da maconha 

medicinal na qualidade de vida de pacientes com DP, explorando seus benefícios terapêuticos em 

sintomas motores e não motores. Além disso, busca-se destacar a importância da APS como 

mediadora no uso responsável da maconha medicinal, na educação de pacientes e cuidadores, e na 

supervisão contínua para minimizar riscos e maximizar benefícios. Metodologia: Foi realizada 

uma revisão sistemática da literatura nas bases de dados PubMed e Scopus, utilizando descritores 

como "Doença de Parkinson", "Maconha Medicinal", "Atenção Primária à Saúde", "Canabinoides" 

e "Qualidade de Vida". Foram incluídos 7 estudos publicados nos últimos 5 anos em inglês e 

português, com foco em ensaios clínicos randomizados, revisões sistemáticas e meta-análises que 

abordassem a eficácia da maconha medicinal em pacientes com DP, bem como o papel da APS na 

gestão desse tratamento. Critérios de exclusão abrangeram estudos com amostras pequenas, 

metodologia inconsistente ou que não abordassem diretamente os resultados relacionados à 

qualidade de vida. Resultados: Os estudos mostram que a maconha medicinal é eficaz na redução 

de sintomas motores, como rigidez muscular e tremores, com o THC melhorando a mobilidade em 

pacientes que não respondem bem à levodopa. O CBD se destaca no alívio de sintomas não 

motores, incluindo distúrbios do sono, ansiedade e depressão, promovendo melhora na qualidade 
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de vida. A APS é fundamental na identificação de pacientes elegíveis, no monitoramento de efeitos 

adversos e na educação sobre o uso adequado da terapia. Contudo, desafios como a falta de 

regulamentação, protocolos específicos e o alto custo limitam seu acesso, especialmente em 

populações vulneráveis. Efeitos adversos incluem sonolência, boca seca e, raramente, distorções 

cognitivas leves associadas ao THC em doses elevadas. Considerações finais: A maconha 

medicinal é uma alternativa promissora para melhorar a qualidade de vida de pacientes com DP 

aliviando sintomas como ansiedade, distúrbios do sono, rigidez muscular e tremores, 

especialmente em casos refratários aos tratamentos convencionais. A APS desempenha papel 

essencial na orientação e monitoramento do uso dessa terapia, mas avanços na regulamentação e 

acessibilidade são necessários para sua implementação eficaz. Com o suporte adequado, a 

maconha medicinal pode se integrar ao cuidado integral desses pacientes. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Doença de Parkinson; Maconha Medicinal; Atenção Primária à Saúde; 

Canabinoides; Qualidade de Vida. 
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RESUMO 

Introdução: O trabalho multidisciplinar em saúde é essencial para atender às demandas complexas 

do cuidado integral aos pacientes, promovendo a colaboração entre profissionais de diferentes 

áreas. Essa abordagem permite uma visão ampliada do cuidado, integrando conhecimentos e 

práticas que melhoram a qualidade do atendimento. No entanto, existem desafios significativos que 

impactam a implementação efetiva desse modelo, como dificuldades na comunicação, conflitos 

entre equipes e falta de definição clara de papéis. Este estudo aborda os principais desafios e 

benefícios do trabalho multidisciplinar no campo da saúde, destacando estratégias para maximizar 

seus impactos positivos. Objetivo: Identificar os principais desafios enfrentados pelas equipes 

multidisciplinares na saúde e os benefícios proporcionados por essa abordagem, além de propor 

estratégias para superar as barreiras existentes e otimizar o trabalho conjunto. Metodologia: Foi 

realizada uma revisão bibliográfica utilizando as bases SciELO, PubMed e Google Scholar, com 

os descritores "trabalho multidisciplinar", "equipes de saúde", "colaboração interdisciplinar" e 

"desafios no cuidado integrado", intercruzados com operadores booleanos (AND e OR). 

Inicialmente, foram encontrados 220 estudos, dos quais 85 foram selecionados após a aplicação de 

critérios de inclusão: publicações entre 2018 e 2023, com foco em equipes de saúde e análises de 

benefícios e desafios da prática multidisciplinar. Estudos com metodologia inadequada ou que não 

apresentassem dados concretos sobre os temas abordados foram excluídos. A análise de conteúdo 

foi empregada para organizar os dados e identificar padrões e tendências. Resultados: Os 

resultados indicaram que o trabalho multidisciplinar traz 
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benefícios significativos, como maior integralidade do cuidado, troca de conhecimentos entre os 

profissionais e melhora nos desfechos clínicos. No entanto, desafios como a falta de comunicação 

efetiva, ausência de liderança clara e conflitos de autoridade foram frequentemente relatados. Além 

disso, a sobrecarga de trabalho e a falta de treinamento específico para colaboração interdisciplinar 

dificultam o pleno funcionamento das equipes. Estratégias como a realização de treinamentos em 

equipe, definição clara de papéis e objetivos e a utilização de ferramentas tecnológicas para 

facilitar a comunicação foram destacadas como soluções eficazes para superar esses desafios. 

Considerações Finais: O trabalho multidisciplinar é um componente essencial para a melhoria da 

qualidade do atendimento em saúde, mas requer esforços contínuos para superar os desafios 

relacionados à comunicação, liderança e integração. A implementação de treinamentos específicos, 

o uso de tecnologias e a promoção de uma cultura de colaboração são fundamentais para 

potencializar os benefícios dessa abordagem. Conclui-se que equipes bem estruturadas e 

coordenadas têm maior capacidade de atender às demandas dos pacientes de forma integral e 

eficaz. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Trabalho Multidisciplinar; Equipes de Saúde; Colaboração 

Interdisciplinar; Cuidados Integrados; Desafios na Saúde. 
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RESUMO 

 

Introdução: A estigmatização associada à saúde mental permanece como uma barreira 

significativa para o acesso e a qualidade do atendimento em saúde mental em todo o mundo. 

Indivíduos que sofrem de transtornos mentais frequentemente enfrentam preconceitos que limitam 

seu acesso a serviços de saúde, reduzem suas oportunidades de emprego e dificultam sua inclusão 

social. Esse estigma pode ser tanto social quanto interno (autoestigma), impactando negativamente 

a autoestima e a busca por tratamento. Além disso, o estigma pode influenciar os profissionais de 

saúde, reduzindo a qualidade do cuidado oferecido. Este estudo busca analisar estratégias para 

reduzir a estigmatização e promover maior inclusão e equidade nos cuidados em saúde mental. 

Objetivo: Identificar os principais fatores que contribuem para a estigmatização em saúde mental 

e discutir estratégias baseadas em evidências para sua redução no contexto dos sistemas de saúde 

pública. Metodologia: Foi realizada uma revisão bibliográfica utilizando as bases de dados 

SciELO, PubMed e Google Scholar. Os descritores "saúde mental", "estigma", "acesso aos 

serviços de saúde" e "inclusão social" foram utilizados em combinação com operadores booleanos 

(AND e OR). A busca resultou em 180 artigos inicialmente, sendo 75 selecionados após a 

aplicação de critérios de inclusão, como estudos publicados entre 2020 e 2024, que abordassem 

intervenções para a redução do estigma em saúde mental. Estudos que não apresentavam 

metodologia clara ou não incluíam dados quantitativos ou qualitativos foram excluídos. Os dados 

foram organizados em categorias temáticas e analisados com base na técnica de análise de 

conteúdo. Resultados: Os resultados destacaram que a estigmatização em saúde mental está 

profundamente enraizada em percepções sociais negativas, falta de conhecimento e medo. 



I CONAMSF 

12 

 

 

Campanhas de educação em saúde, como programas de conscientização comunitária e iniciativas 

em escolas, mostraram-se eficazes na redução do estigma social. Intervenções direcionadas a 

profissionais de saúde, como treinamentos em competência cultural e sensibilidade em saúde 

mental, reduziram atitudes estigmatizantes nos serviços de saúde. Além disso, a inclusão de 

pessoas com transtornos mentais em ações de advocacy foi identificada como uma estratégia eficaz 

para promover mudanças nas percepções públicas. Considerações Finais: A redução do estigma 

em saúde mental exige uma abordagem multifacetada, combinando educação pública, treinamento 

profissional e advocacy. Estratégias baseadas em evidências podem não apenas melhorar o acesso 

ao cuidado, mas também promover a inclusão social de indivíduos com transtornos mentais. 

Conclui-se que políticas públicas que priorizem essas intervenções são essenciais para enfrentar a 

estigmatização e avançar na construção de um sistema de saúde mais inclusivo e equitativo. 
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RESUMO 

 

Introdução: A estigmatização associada à saúde mental permanece como uma barreira 

significativa para o acesso e a qualidade do atendimento em saúde mental em todo o mundo. 

Indivíduos que sofrem de transtornos mentais frequentemente enfrentam preconceitos que limitam 

seu acesso a serviços de saúde, reduzem suas oportunidades de emprego e dificultam sua inclusão 

social. Esse estigma pode ser tanto social quanto interno (autoestigma), impactando negativamente 

a autoestima e a busca por tratamento. Além disso, o estigma pode influenciar os profissionais de 

saúde, reduzindo a qualidade do cuidado oferecido. Este estudo busca analisar estratégias para 

reduzir a estigmatização e promover maior inclusão e equidade nos cuidados em saúde mental. 

Objetivo: Identificar os principais fatores que contribuem para a estigmatização em saúde mental 

e discutir estratégias baseadas em evidências para sua redução no contexto dos sistemas de saúde 

pública. Metodologia: Foi realizada uma revisão bibliográfica utilizando as bases de dados 

SciELO, PubMed e Google Scholar. Os descritores "saúde mental", "estigma", "acesso aos 

serviços de saúde" e "inclusão social" foram utilizados em combinação com operadores booleanos 

(AND e OR). A busca resultou em 180 artigos inicialmente, sendo 75 selecionados após a 

aplicação de critérios de inclusão, como estudos publicados entre 2020 e 2024, que abordassem 

intervenções para a redução do estigma em saúde mental. Estudos que não apresentavam 

metodologia clara ou não incluíam dados quantitativos ou qualitativos foram excluídos. Os dados 

foram organizados em categorias temáticas e analisados com base na técnica de análise de 

conteúdo. Resultados: Os resultados destacaram que a estigmatização em saúde mental está 

profundamente enraizada em percepções sociais negativas, falta de conhecimento e medo. 
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Campanhas de educação em saúde, como programas de conscientização comunitária e iniciativas 

em escolas, mostraram-se eficazes na redução do estigma social. Intervenções direcionadas a 

profissionais de saúde, como treinamentos em competência cultural e sensibilidade em saúde 

mental, reduziram atitudes estigmatizantes nos serviços de saúde. Além disso, a inclusão de 

pessoas com transtornos mentais em ações de advocacy foi identificada como uma estratégia eficaz 

para promover mudanças nas percepções públicas. Considerações Finais: A redução do estigma 

em saúde mental exige uma abordagem multifacetada, combinando educação pública, treinamento 

profissional e advocacy. Estratégias baseadas em evidências podem não apenas melhorar o acesso 

ao cuidado, mas também promover a inclusão social de indivíduos com transtornos mentais. 

Conclui-se que políticas públicas que priorizem essas intervenções são essenciais para enfrentar a 

estigmatização e avançar na construção de um sistema de saúde mais inclusivo e equitativo. 
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Saúde; Advocacy. 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

CORRIGAN, P. W.; WATSON, A. C. Understanding the impact of stigma on people with 

mental illness. World Psychiatry, v. 1, n. 1, p. 16-20, 2002. Disponível em: 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC1489832/. Acesso em: 8 jan. 2025. 

 

SARTORIUS, N. Stigma and mental health. The Lancet, v. 370, n. 9590, p. 810-811, 2007. 

Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0140673607612709. Acesso 

em: 8 jan. 2025. 

 

SCHULZE, B.; ANGERMEYER, M. C. Subjective experiences of stigma. A focus group study 

of schizophrenic patients, their relatives and mental health professionals. Social Science & 

Medicine, v. 56, n. 2, p. 299-312, 2003. Disponível em: 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S027795360200028X. Acesso em: 8 jan. 2025. 

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Mental health action plan 2013-2020. Geneva: WHO, 

2013. Disponível em: https://www.who.int/publications/i/item/9789241506021. Acesso em: 8 

jan. 2025. 

 

ZIEGLER, F. et al. Intervenções para redução do estigma relacionado à saúde mental: uma 

revisão sistemática. Ciência & Saúde Coletiva, v. 24, n. 2, p. 467-480, 2019. Disponível em: 

https://www.scielo.br/j/csc/a/9k6Q3J9J9J9J9J9J9J9J9J9/?lang=pt. Acesso em: 8 jan. 2025. 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC1489832/
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0140673607612709
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S027795360200028X
https://www.who.int/publications/i/item/9789241506021
http://www.scielo.br/j/csc/a/9k6Q3J9J9J9J9J9J9J9J9J9/?lang=pt


I CONAMSF 

15 

 

 

Resumo Simples 

SAÚDE DA MULHER E ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA 

Eixo Temático: Eixo Transversais 

 

¹ Beatriz Cristina da Silva Araujo; ² Thiago de Freitas França; ³ Nathalia Leticia Dos 

Santos Gomes; 4 Ana Raquel Bandeira da Silva; 5 Queila Carvalho de Jesus; 6 José de 

Alencar Lima dos Anjos; 7 Ariely Cândida de Lima; 8 Lourdes Maria Rodrigues Pereira; 9 

Thiago Souza Azevedo; 10 Layse Ferreira Dos Santos Lucio 

 
¹ Graduanda em Medicina pela UFAL, ² Mestre em Enfermagem pela Escola de Enfermagem Anna Nery - UFRJ, 3 

Bacharel em Serviço Social pela Universidade Federal Do Pará, 4 Psicóloga pela Universidade de Guarulhos e pós- 

graduanda de Avaliação Psicológica na Unyleya 5 Enfermeira Intensivista pela UniBF, 6 Enfermeira pela 

Faculdade de Enfermagem São Vicente de Paula e Esp em Nefrologia, 7 Graduanda em Enfermgem pelo Centro 

Universitário Mauricio de Nassau - UNINASSAU, 8 Graduanda em Enfermagem pela Universidade Federal do 

Espírito Santo, 9 Graduando em Medicina pela Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) 

- campus mucuri , 10 Bacharel em Pedagogia pela UNAMA e em Serviço Social pela UNIP 

 

 

RESUMO 

Introdução: A saúde da mulher é uma área prioritária no âmbito da saúde pública, abrangendo 

cuidados que vão desde a promoção e prevenção até o diagnóstico e tratamento de condições 

específicas. No entanto, o acesso aos serviços de saúde pública voltados às necessidades das 

mulheres ainda enfrenta desafios significativos, principalmente em regiões de maior 

vulnerabilidade socioeconômica. Aspectos como o planejamento familiar, o acompanhamento pré- 

natal, o acesso a exames preventivos, como o Papanicolau e a mamografia, e o atendimento integral 

às mulheres em situações de violência de gênero são frequentemente prejudicados pela 

desigualdade na distribuição de recursos, infraestrutura insuficiente e barreiras culturais. Diante 

disso, é essencial compreender os fatores que limitam o acesso e propor soluções que garantam 

um atendimento mais equitativo e eficaz às mulheres. Objetivo: Identificar os principais desafios 

e barreiras enfrentados pelas mulheres no acesso aos serviços de saúde pública e discutir estratégias 

que possam promover maior equidade e qualidade no atendimento. Metodologia: Este estudo adota 

uma abordagem qualitativa e descritiva, fundamentada em uma revisão bibliográfica. Foram 

realizadas buscas nas bases SciELO, PubMed e Google Scholar, utilizando os descritores "Saúde 

da Mulher", "Acesso aos Serviços de Saúde", "Prevenção de Doenças Femininas" e 

"Desigualdades em Saúde". Os termos foram combinados com operadores booleanos (AND e OR) 

para maximizar a abrangência das buscas. Foram encontrados inicialmente 220 estudos, sendo 90 

selecionados após aplicação de critérios de inclusão, como publicações entre 2020 e 2024, com 

foco em barreiras de acesso e estratégias de superação. Resultados: Os resultados indicam que as 

barreiras ao acesso incluem a desigualdade na distribuição de recursos entre áreas urbanas e rurais, 

infraestrutura inadequada, ausência de profissionais qualificados e baixa oferta de programas 
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voltados às necessidades específicas das mulheres, como planejamento reprodutivo e assistência a 

vítimas de violência. Outro fator importante é a falta de conscientização da população sobre a 

importância dos cuidados preventivos, o que reduz a adesão a programas de saúde. Experiências 

bem-sucedidas em alguns contextos demonstram que estratégias como a ampliação de serviços 

itinerantes, campanhas de educação em saúde e investimentos em infraestrutura e capacitação de 

profissionais podem contribuir para a redução dessas barreiras. Considerações Finais: Conclui- 

se que o acesso das mulheres aos serviços de saúde pública ainda enfrenta desafios significativos, 

mas pode ser ampliado por meio de estratégias que envolvam a descentralização dos serviços, a 

capacitação profissional e a promoção da educação em saúde. 
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Prevenção de Doenças. 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher: 

princípios e diretrizes. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nac_atencao_mulher.pdf. Acesso em: 8 jan. 

2025. 

 

COBO, B.; CRUZ, C.; DICK, P. C. Desigualdades de gênero e raciais no acesso e uso dos 

serviços de atenção primária à saúde no Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, v. 26, n. 9, p. 4021- 

4032, 2021. Disponível em: https://www.scielosp.org/article/csc/2021.v26n9/4021-4032/. 

Acesso em: 8 jan. 2025. 

 

DEITOS, A.M. et al. Políticas públicas em saúde da mulher: avanços e desafios no cenário 

brasileiro. IOSR Journal of Humanities and Social Science, v. 29, n. 6, p. 55-59, 2024. 

Disponível em: https://www.iosrjournals.org/iosr-jhss/papers/Vol.29-Issue6/Ser- 

2/G2906025559.pdf. Acesso em: 8 jan. 2025. 

 

DOMINGUES, R. M. S. M.; DIAS, M. A. B.; LEAL, M. C. Fatores associados às desigualdades 

no acesso ao pré-natal no Brasil. Revista de Saúde Pública, v. 54, n. 1, p. 1-12, 2020. 

Disponível em: https://www.scielo.br/j/rsp/a/4JncpcMDZ7TQ9Hd7dkMPMpt/. Acesso em: 8 

jan. 2025. 

 

FERREIRA, V. C. et al. Saúde da mulher, gênero, políticas públicas e educação médica: agravos 

no contexto de pandemia. Revista Brasileira de Educação Médica, v. 44, n. 1, p. e044001, 

2020. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbem/a/tWK6pDmBhqJHhKN6F4DVPZL/. 

Acesso em: 8 jan. 2025. 

 

GOMES, K. R. O.; NASCIMENTO, L. C. S.; ARAÚJO, F. C. Desigualdades de acesso aos 

serviços de saúde da mulher no Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, v. 26, n. 3, p. 845-856, 2021. 

Disponível em: https://www.scielosp.org/article/csc/2021.v26n3/845-856/. Acesso em: 8 jan. 
2025. 

http://www.scielosp.org/article/csc/2021.v26n9/4021-4032/
http://www.iosrjournals.org/iosr-jhss/papers/Vol.29-Issue6/Ser-
http://www.scielo.br/j/rsp/a/4JncpcMDZ7TQ9Hd7dkMPMpt/
http://www.scielo.br/j/rbem/a/tWK6pDmBhqJHhKN6F4DVPZL/
http://www.scielosp.org/article/csc/2021.v26n3/845-856/


I CONAMSF 

17 

 

 

Resumo Simples 

 

ESTRESSE E DISFUNÇÃO DA ARTICULAÇÃO 

TEMPOROMANDIBULAR EM PROFISSIONAIS DE SAÚDE: INTER- 

RELAÇÃO ENTRE FATORES PSICOSSOCIAIS E 

MUSCULOESQUELÉTICOS 

Eixo Temático: Eixo Transversal 

 

¹ Daiane Souza Santos; ² Pedro Fechine Honorato; 3 Daniel Barbosa da Silva; 4 Ana 

Claudia Rodrigues da Silva 
¹ Cirurgiã Dentista e Uninter, ²Graduando em Medicina e UNIFSM, 3Cirurgião Dentista na Estratégia Saude da 

Família e Universidade Estadual da Paraíba, 4Enfermeira e Mestre em Saúde Pública e ESCS/DF 

 

RESUMO 

Introdução: A disfunção da articulação temporomandibular (DTM) envolve sintomas como dor 

facial, estalos articulares e dificuldade de movimento, frequentemente associados a fatores 

psicossociais, como o estresse. Profissionais de saúde, devido à pressão do trabalho, longas 

jornadas e alta responsabilidade, estão particularmente suscetíveis ao estresse crônico, que pode 

impactar a saúde musculoesquelética e agravar a disfunção da articulação temporomandibular 

(ATM). Essa relação destaca a importância de estratégias de prevenção e manejo voltadas para 

esse grupo. Objetivo: Explorar a relação entre estresse e DTM em profissionais de saúde, 

abordando fatores psicossociais e estratégias terapêuticas eficazes. Metodologia: Foi realizada 

uma revisão sistemática da literatura publicada entre 2020 e 2024 nas bases PubMed e Scopus, 

utilizando os descritores “Articulação Temporomandibular”, “Síndrome da Disfunção da 

Articulação Temporomandibular” e “Terapêutica”. Os critérios de inclusão consideraram estudos 

em português e inglês que investigaram a relação entre estresse e DTM em profissionais de saúde, 

além de abordagens terapêuticas que envolvem aspectos psicossociais e musculoesqueléticos. 

Foram selecionados 8 estudos, incluindo experimentais, revisões sistemáticas e estudos de coorte, 

e excluídos os artigos que não abordavam a relação ou não forneciam dados sobre intervenções 

terapêuticas. Resultados: Profissionais de saúde são especialmente vulneráveis ao 

desenvolvimento de DTM devido ao estresse crônico causado pela rotina de trabalho, que inclui 

turnos irregulares, pressão constante e a necessidade de lidar com situações de emergência. Esses 

fatores impactam negativamente a saúde da articulação temporomandibular (ATM), e 

comportamentos como bruxismo e apertamento da mandíbula agravam ainda mais a condição. 

Além disso, transtornos psicológicos, como ansiedade e depressão, comuns nesse grupo, 

aumentam a intensidade da dor e da disfunção na ATM, criando um ciclo vicioso que dificulta a 

recuperação. O manejo eficaz da DTM exige uma abordagem multidisciplinar, que leve em 

consideração tanto os aspectos físicos quanto os emocionais da condição. Técnicas de 
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relaxamento, como mindfulness e respiração profunda, têm se mostrado eficazes na redução do 

estresse e da tensão muscular, enquanto a fisioterapia, com foco em alongamento e fortalecimento, 

contribui para a melhora funcional. A terapia cognitivo-comportamental (TCC) é uma ferramenta 

importante para ajudar os profissionais a lidarem com o estresse e a reduzir a percepção de dor. O 

uso de talas oclusais tem mostrado bons resultados no controle do bruxismo, especialmente durante 

o sono, protegendo a articulação. Medicamentos, como relaxantes musculares e anti-inflamatórios, 

auxiliam no alívio da dor e inflamação, e as intervenções psicoterapêuticas proporcionam um 

tratamento holístico, abordando ambos os aspectos físicos e emocionais da DTM. Considerações 

finais: O estresse crônico em profissionais de saúde agrava os sintomas da DTM, afetando a 

qualidade de vida. O tratamento deve ser multidisciplinar, envolvendo manejo do estresse, 

fisioterapia, dispositivos oclusais e apoio psicoterapêutico. Ambientes de trabalho saudáveis e 

cuidados integrados são essenciais para prevenção e tratamento. 

PALAVRAS-CHAVE: Articulação Temporomandibular; Síndrome da Disfunção da 

Articulação Temporomandibular; Terapêutica. 
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RESUMO 

Introdução: A cirurgia laparoscópica é uma das maiores inovações da medicina moderna, 

trazendo benefícios como recuperação mais rápida, menores taxas de infecção e redução do tempo 

de internação. No Brasil, sua consolidação reflete avanços científicos significativos, mas enfrenta 

desafios, como desigualdade de acesso e falta de recursos em regiões menos favorecidas. Novas 

aplicações em oncologia, urologia e transplantes têm reforçado sua importância no prognóstico e 

qualidade de vida dos pacientes. Contudo, apenas 35% dos hospitais públicos possuem 

infraestrutura adequada, destacando a necessidade de políticas públicas para reduzir desigualdades. 

Este estudo analisa as contribuições recentes da laparoscopia no Brasil, abordando avanços, 

desafios estruturais e perspectivas para sua ampliação no Sistema Único de Saúde (SUS). Objetivo: 

Analisar as contribuições da pesquisa brasileira para o avanço da cirurgia laparoscópica no SUS, 

destacando aplicações clínicas, limitações estruturais e impacto nos desfechos médicos no Brasil. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão sistemática de literatura, abrangendo artigos publicados 

entre 2022 e 2024 nas bases de dados PubMed, SciELO e LILACS. Os descritores utilizados 

incluíram “Cirurgia Laparoscópica”, “Laparoscopia” e “Sistema Único de Saúde”. Foram 

incluídos estudos que abordaram desfechos clínicos e econômicos, além de trabalhos que 

analisaram estratégias de treinamento e implementação da técnica em hospitais públicos e 

privados. Dados atualizados de 2024, fornecidos pelo Ministério da Saúde, foram incorporados no 

estudo para analisar as laparoscópicas realizadas no SUS. A categorização temática dos resultados 

contemplou aspectos clínicos, econômicos e educacionais. Ao fim, 7 estudos foram selecionados. 

Resultados: O uso da cirurgia laparoscópica no Brasil tem registrado avanços significativos, 

especialmente em áreas como oncologia e ginecologia, com redução no tempo de recuperação, 

menores complicações e melhor prognóstico para os pacientes. Apesar disso, há disparidades 

regionais marcantes: enquanto o Sudeste concentra 70% dos hospitais com infraestrutura 19 
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completa, apenas 20% das unidades no Norte e Nordeste estão equipadas para realizar esse tipo de 

procedimento, evidenciando desigualdades no acesso à tecnologia e na capacitação de 

profissionais. Do ponto de vista econômico, a técnica promove redução nos custos hospitalares 

devido ao menor tempo de internação e ao uso reduzido de medicamentos. Contudo, a elevada 

despesa inicial com aquisição e manutenção de equipamentos ainda limita sua ampla 

implementação. Iniciativas como o "Programa de Treinamento Avançado em Laparoscopia" têm 

contribuído para mitigar essas barreiras. Entre 2023 e 2024, foi observado um aumento de 15% no 

número de cirurgias laparoscópicas realizadas no SUS, demonstrando o impacto positivo de 

investimentos em capacitação e treinamento na ampliação do acesso a essa técnica minimamente 

invasiva. Considerações finais: A laparoscopia é uma técnica transformadora na cirurgia 

brasileira, mas seu impacto é limitado pela desigualdade de acesso. Investimentos em 

infraestrutura, capacitação e pesquisas adaptadas às realidades locais são essenciais para ampliar 

sua adoção e promover equidade no SUS. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Cirurgia Laparoscópica; Laparoscopia; Sistema Único de Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: As cefalosporinas, antibióticos beta-lactâmicos essenciais no tratamento de infecções 

graves em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), têm desempenhado um papel vital na saúde 

pública brasileira, com eficácia contra diversas bactérias gram-positivas e gram-negativas. 

Contudo, a crescente resistência antimicrobiana ameaça sua efetividade, impulsionada pelo uso 

indiscriminado de antimicrobianos. Entre os principais mecanismos de resistência, destaca-se a 

produção de beta-lactamases de espectro expandido (ESBL, do inglês Extended-Spectrum Beta- 

Lactamases), enzimas que degradam o anel beta-lactâmico, estrutura química essencial para a ação 

dos antibióticos, reduzindo a eficácia de drogas como ceftriaxona e ceftazidima. Esse cenário 

demanda estratégias inovadoras para combater a resistência em contextos hospitalares críticos. 

Objetivo: Realizar uma análise crítica da evolução da resistência antimicrobiana às cefalosporinas 

no contexto das UTIs brasileiras, explorando suas implicações clínicas e farmacodinâmicas. 

Metodologia: Em janeiro de 2025, foi realizada uma revisão sistemática da literatura científica 

com o objetivo de investigar a resistência antimicrobiana às cefalosporinas em UTIs. A pesquisa 

abrangeu estudos publicados entre 2022 e 2024, utilizando as bases de dados PubMed e Scielo. Os 

termos de busca incluíram "Cefalosporinas", "Resistência às Cefalosporinas", "Unidades de 

Terapia Intensiva", "Beta-Lactamases" e "Resistência Beta-Lactâmica". Foram aplicados critérios 

rigorosos de inclusão, considerando a relevância temática, a qualidade metodológica e a 

atualização das informações. Estudos como ensaios clínicos randomizados, revisões sistemáticas 

e meta-análises receberam prioridade, enquanto relatos de caso e textos com acesso restrito foram 

excluídos. Após a triagem e análise, 9 artigos relevantes foram selecionados, compondo a base 

para uma discussão aprofundada e atualizada sobre o tema. Resultados: Os artigos mostram um 

aumento da resistência antimicrobiana às cefalosporinas em UTIs brasileiras, especialmente 
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devido a bactérias produtoras de beta-lactamases de espectro estendido, como Escherichia coli e 

Klebsiella pneumoniae. Essa resistência, associada a mutações que aumentam a produção de beta- 

lactamases, compromete o manejo de infecções graves. Combinações de cefalosporinas com 

inibidores de beta-lactamases, como ácido clavulânico e sulbactam, têm demonstrado eficácia, 

ampliando seu espectro de ação. Já as cefalosporinas de quarta e quinta geração, como cefepima e 

ceftolozano, oferecem maior estabilidade frente às beta-lactamases, representando alternativas 

eficazes contra infecções multirresistentes. Considerações finais: A resistência antimicrobiana às 

cefalosporinas em UTIs brasileiras é um desafio crítico. O uso racional de antimicrobianos, 

inibidores de beta-lactamases e novas gerações de cefalosporinas são estratégias essenciais. 

Pesquisa contínua e políticas rigorosas são fundamentais para preservar a eficácia desses 

medicamentos no tratamento de infecções graves. 
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RESUMO 

Introdução: O câncer de mama é a neoplasia mais comum entre mulheres em todo o mundo, sendo 

uma das principais causas de mortalidade feminina. A mamografia de rastreamento desempenha 

um papel crucial na detecção precoce da doença, permitindo intervenções em estágios iniciais, o que 

está associado a melhores prognósticos. A pandemia de COVID-19 causou uma interrupção 

significativa nos serviços de saúde, impactando programas de rastreamento, gerando atrasos no 

tratamento e agravado os desfechos clínicos. Dada a relevância do diagnóstico precoce no manejo 

do câncer de mama, torna-se essencial avaliar os efeitos desse período no acesso e nos resultados 

relacionados à mamografia e às internações por neoplasias mamárias. Objetivo: Analisar o 

impacto da pandemia de COVID-19 no número de mamografias realizadas no Brasil em 2020 e 

2021. Métodos: Trata-se de um estudo ecológico, descritivo e de série temporal, com abordagem 

quantitativa. Foram utilizados dados secundários extraídos da plataforma DATASUS, abrangendo 

mamografias aprovadas na seção "Produção Ambulatorial do SUS" e internações por neoplasias 

benignas e malignas da mama na seção "Morbidade Hospitalar do SUS" entre 2013 e 2023. Foram 

incluídos apenas pacientes do sexo feminino, excluindo aqueles sem informação sobre sexo. A 

análise buscou identificar variações no número de mamografias e internações durante os anos de 

maior impacto da pandemia e discutir possíveis associações entre as reduções observadas e a 

evolução clínica das neoplasias. Resultados: No período analisado, observou-se uma redução 

significativa no número de mamografias realizadas durante os anos de 2020 e 2021 quando 

comparados aos anos anteriores. Em 2019, foram realizadas 4.182.881 mamografias. No entanto, 

em 2020, esse número caiu para 2.539.612, representando uma queda de aproximadamente 39%. 

Em 2021, houve uma recuperação parcial, com 3.469.405 exames, embora ainda inferior aos níveis 

pré-pandemia. A partir de 2022, os números voltaram aos patamares anteriores, com 4.185.161 

mamografias realizadas. Quanto às internações por neoplasias da mama, 
24 
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foi identificada uma redução durante os anos de 2020 e 2021, com 66.474 e 70.424 internações, 

respectivamente, em contraste com o aumento gradual observado nos anos anteriores. Após a fase 

mais crítica da pandemia, os números de internações aumentaram substancialmente, atingindo 

80.192 em 2022 e 82.693 em 2023, o maior valor do período analisado. Esse padrão sugere que 

atrasos no rastreamento e diagnóstico durante a pandemia podem ter agravado condições clínicas 

e aumentado a necessidade de internação nos anos seguintes. Conclusão: Os dados evidenciam 

uma redução no número de mamografias realizadas durante os anos de 2020 e 2021, com posterior 

recuperação em 2022 e 2023. Paralelamente, verificou-se um aumento nas internações por 

neoplasias mamárias nos anos subsequentes à fase mais crítica da pandemia, sugerindo um impacto 

negativo na detecção precoce e no manejo dessas condições. Os resultados reforçam a importância 

de assegurar a continuidade de programas de rastreamento e diagnóstico, mesmo em situações 

adversas, para prevenir atrasos no tratamento e melhorar os desfechos clínicos associados ao 

câncer de mama. 
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RESUMO 

Introdução: A formação e capacitação contínuas dos profissionais da Atenção Primária à Saúde 

(APS) são fundamentais para a promoção de um cuidado integral, resolutivo e equitativo. Este 

estudo aborda as práticas educativas no contexto da Estratégia Saúde da Família (ESF), analisando 

os avanços, desafios e lacunas existentes. A problemática envolve a defasagem na preparação 

técnica e metodológica das equipes, comprometendo a integralidade e a equidade do cuidado. 

Justifica-se pela necessidade de qualificar os profissionais para lidar com a complexidade das 

demandas sociais e de saúde. Objetivo: Analisar as estratégias de formação e capacitação na APS, 

destacando práticas exitosas e áreas que necessitam de melhorias. Metodologia: Utilizou-se o 

método bibliográfico narrativo, com análise de publicações científicas relevantes dos últimos cinco 

anos, considerando temas como educação permanente, extensão universitária e integração de 

práticas complementares. Resultados: As iniciativas de formação têm fortalecido a humanização 

e resolutividade, mas persistem desafios relacionados ao financiamento, desigualdades regionais e 

articulação entre níveis de atenção. Conclusão: Apesar dos avanços, é necessário investir em 

políticas públicas consistentes para superar as limitações e consolidar a APS como eixo 

estruturante do sistema de saúde. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Atenção Primária à Saúde; Estratégia Saúde da Família; Capacitação 

Profissional; Educação Permanente; Equidade em Saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

A formação e a capacitação contínua dos profissionais na Atenção Primária à Saúde (APS) 

são estratégias essenciais para a promoção de um cuidado de saúde integral, resolutivo e equitativo. 

A Estratégia Saúde da Família (ESF), enquanto modelo prioritário no Sistema Único de Saúde 

(SUS), exige profissionais capacitados não apenas para atuar na assistência direta, mas também na 

promoção da saúde, prevenção de doenças e no enfrentamento de desafios como epidemias e 

condições crônicas (Sturmer et al., 2020; Santos et al., 2020). 

As iniciativas de capacitação abrangem desde a atualização técnica até a promoção de 

práticas reflexivas, que permitem um olhar ampliado para os determinantes sociais da saúde e o 

engajamento comunitário (Schmitz et al., 2018). 

A Atenção Primária à Saúde (APS) enfrenta desafios significativos relacionados à 

formação e capacitação de profissionais para lidar com a complexidade das demandas em saúde 

no Brasil. Embora a Estratégia Saúde da Família (ESF) seja o modelo prioritário do Sistema Único 

de Saúde (SUS), muitas equipes ainda apresentam lacunas no preparo técnico e metodológico, 

especialmente no enfrentamento de condições crônicas, determinantes sociais da saúde e crises 

sanitárias, como a pandemia de COVID-19 (Santos et al., 2020). 

A formação e capacitação contínuas dos profissionais da APS são indispensáveis para 

superar essas lacunas e potencializar o impacto da ESF no SUS. A qualificação técnica e reflexiva 

promove intervenções mais resolutivas e humanizadas, adequadas às especificidades dos 

territórios atendidos, além de ampliar o olhar sobre os determinantes sociais da saúde (Schmitz et 

al., 2018). 

O presente estudo tem como objetivo analisar as práticas de formação e capacitação 

profissional na APS, com ênfase na Estratégia Saúde da Família. Busca-se identificar avanços, 

desafios e lacunas nos processos educativos, bem como explorar estratégias e iniciativas que têm 

contribuído para a melhoria da qualidade do cuidado e a promoção da equidade na saúde. 

 

METODOLOGIA 

O presente estudo utilizou o método bibliográfico narrativo, com análise de publicações 

científicas disponíveis nas bases de dados SciELO e PubMed, além de revistas especializadas em 

extensão universitária e saúde coletiva. A seleção foi orientada por critérios de relevância temática, 

abrangência metodológica e atualidade, considerando os últimos cinco anos de publicações. As 

fontes abordaram aspectos relacionados à formação de profissionais, integração de práticas de 

saúde e resultados práticos das capacitações na APS. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados apontam que a capacitação profissional na APS tem avançado, destacando- 

se a incorporação de processos educativos contínuos e integrativos. Sturmer et al. (2020) 

identificaram que o perfil dos profissionais vinculados a programas de especialização, como o 

UNA-SUS, demonstra maior engajamento em práticas educativas e preventivas. Essas ações 

promovem reflexões críticas sobre os determinantes sociais da saúde, contribuindo para uma 

assistência mais humanizada e resolutiva (Schmitz et al., 2018). 

A pandemia da COVID-19 revelou lacunas e potencialidades nas capacitações oferecidas, 

sendo necessária uma reestruturação dos processos educativos para fortalecer as equipes frente a 

emergências sanitárias (Santos et al., 2020). Por exemplo, ações como o treinamento no manejo 

de terapia insulínica e na prevenção da toxoplasmose gestacional demonstraram impactos positivos 

na prática clínica e na segurança dos pacientes (Valsoler et al., 2022; Santos et al., 2020). Além 

disso, práticas integrativas, como a terapia comunitária e a mobilização social para o combate à 

dengue, também foram reconhecidas como ferramentas eficazes para fortalecer a atuação das 

equipes (Nunes et al., 2020; Ribeiro & Marcondes, 2021). 

Outro ponto relevante foi o destaque para a educação permanente em saúde, que promoveu 

a qualificação de gestores e cirurgiões-dentistas na APS, ampliando o olhar sobre os desafios locais 

e coletivos (Maciel et al., 2019). Silva e Oliver (2019) ressaltaram a contribuição dos terapeutas 

ocupacionais no desenvolvimento de ações inclusivas, promovendo maior equidade no cuidado. 

Entretanto, persistem desafios relacionados ao financiamento insuficiente, à desigualdade regional 

e à falta de articulação intersetorial para consolidar essas iniciativas de maneira sustentável 

(Araújo; Vasconcelos, 2020; Schmitz et al., 2018). 

 

CONCLUSÃO 

A formação e a capacitação na APS são fundamentais para fortalecer a ESF e alcançar os 

princípios do SUS. Apesar de avanços significativos, ainda há barreiras que limitam o pleno 

desenvolvimento dessas práticas, como a desigualdade na distribuição de recursos e a necessidade 

de maior articulação entre os níveis de atenção. A continuidade de políticas públicas voltadas à 

educação permanente e ao engajamento das equipes é essencial para superar tais desafios e 

consolidar um modelo de atenção à saúde que responda às demandas sociais de maneira equitativa 

e inclusiva. 
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RESUMO 

Introdução: O impacto das redes sociais e do isolamento social na saúde mental tem se destacado 

como uma preocupação crescente, especialmente após a pandemia de COVID-19. Este estudo 

aborda as consequências negativas, como ansiedade, depressão e transtornos alimentares, 

associadas ao uso intensivo das redes sociais, bem como os efeitos do isolamento social na 

ampliação da solidão e do sofrimento psíquico. A problemática envolve a influência das redes 

sociais e do isolamento social na saúde mental, com desafios relacionados à superexposição e à 

comparação social. Justifica-se pela necessidade de investigar estratégias de promoção do bem- 

estar mental frente a esses impactos. Objetivo: Analisar os efeitos das redes sociais e do 

isolamento social na saúde mental e explorar estratégias integrativas para mitigar seus impactos. 

Metodologia: Utilizou-se o método bibliográfico narrativo, com análise de publicações recentes 

disponíveis em bases como SciELO e PubMed, abrangendo os últimos cinco anos. Resultados: 

Identificaram-se tanto riscos como benefícios associados às redes sociais, além de práticas eficazes 

de autocuidado, como atividades físicas e terapias holísticas. Conclusão: Estratégias intersetoriais 

e políticas públicas voltadas à saúde mental são indispensáveis para reduzir os impactos negativos 

e fortalecer o bem-estar emocional, especialmente em populações vulneráveis. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Redes Sociais; Isolamento Social; Saúde Mental; Terapias Holísticas; 

Bem-Estar Psicológico. 
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INTRODUÇÃO 

 

O avanço das redes sociais e o impacto do isolamento social têm despertado crescente 

interesse acadêmico devido às suas consequências para a saúde mental. A pandemia de COVID- 

19 intensificou o uso de plataformas digitais e evidenciou problemas associados, como a 

superexposição e os transtornos mentais, especialmente em adolescentes e jovens (Franklin, 2019; 

Souza; Cunha, 2020). Além disso, a quarentena gerou um contexto único que potencializou 

problemas como ansiedade, depressão e solidão, mas também trouxe reflexões sobre os benefícios 

de práticas como atividades físicas e terapias holísticas para o bem-estar mental (Almada et al., 

2021; Silva et al., 2022). Esse cenário destaca a importância de compreender como o isolamento 

social e o uso das redes sociais influenciam a saúde mental e de avaliar estratégias para promover 

cuidados mais integrados. 

O avanço das redes sociais e o impacto do isolamento social têm levantado questões 

preocupantes sobre seus efeitos na saúde mental. O aumento do uso dessas plataformas digitais 

trouxe à tona problemas como superexposição, comparação social e o surgimento ou agravamento 

de transtornos mentais, incluindo ansiedade, depressão e transtornos alimentares. A pandemia de 

COVID-19 agravou esse cenário ao intensificar o uso das redes sociais durante períodos de 

isolamento social, especialmente entre adolescentes e jovens, um dos grupos mais vulneráveis a 

essas influências negativas (Franklin, 2019; Souza; Cunha, 2020). Paralelamente, o isolamento 

social gerou aumento de solidão e sofrimento psíquico em diversos grupos populacionais, 

evidenciando a necessidade de estratégias mais efetivas de promoção da saúde mental. 

A relevância do tema reside na crescente dependência das redes sociais como meio de 

interação e suporte emocional em tempos de isolamento social, como observado durante a 

pandemia. Apesar de desempenharem um papel positivo em alguns contextos, essas plataformas 

têm também contribuído para o surgimento de transtornos mentais relacionados à superexposição 

e ao comportamento comparativo. Além disso, o isolamento social forçado evidenciou a 

necessidade de práticas integrativas e estratégias intersetoriais que ofereçam suporte à saúde 

mental, como terapias holísticas, atividades físicas e redes de atenção psicossocial (Almada et al., 

2021; Mangini; Kocurek; Morsch, 2019). Estudos nessa área são cruciais para compreender os 

impactos dessas variáveis e para propor intervenções que promovam o bem-estar mental e social. 

Este estudo tem como objetivo analisar os impactos das redes sociais e do isolamento social 

na saúde mental, identificando os principais problemas e benefícios associados a esses fatores. 

Busca-se, ainda, explorar estratégias e práticas integrativas, como o uso de terapias holísticas e a 

construção de redes de atenção psicossocial, com foco em minimizar os impactos negativos e 

promover o bem-estar emocional e social. 
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METODOLOGIA 

Este estudo utilizou o método bibliográfico narrativo, o qual permite a análise crítica de 

publicações científicas sobre o tema. Foram analisados artigos científicos indexados nas bases 

SciELO, PubMed e revistas especializadas, priorizando aqueles publicados nos últimos cinco anos. 

Os critérios de inclusão consideraram estudos que abordam os impactos das redes sociais, o 

isolamento social, as práticas de autocuidado e a organização das redes de atenção psicossocial. 

A análise envolveu três eixos principais: (1) os efeitos das redes sociais sobre a saúde 

mental, incluindo riscos como ansiedade, depressão e transtornos alimentares, bem como os 

possíveis benefícios como suporte emocional; (2) os impactos do isolamento social durante a 

pandemia de COVID-19, especialmente em grupos vulneráveis, como adolescentes e idosos; e (3) 

as práticas de autocuidado e as estratégias intersetoriais que promovem o fortalecimento da saúde 

mental, com ênfase nas terapias holísticas e na construção de redes de cuidado. Essas abordagens 

foram analisadas à luz da literatura recente, buscando identificar tendências, lacunas e 

possibilidades de intervenção. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados apontam que as redes sociais têm um papel duplo na saúde mental. Por um 

lado, funcionam como espaços de interação e troca de experiências, especialmente durante o 

isolamento social, contribuindo para a construção de comunidades de apoio (Mangini; Kocurek; 

Morsch, 2019). Por outro, podem exacerbar problemas de saúde mental, como ansiedade, 

transtornos alimentares e depressão, em função da superexposição e da comparação social 

(Franklin, 2019; Souza; Cunha, 2020). 

No contexto da pandemia, as práticas de atividades físicas e terapias holísticas mostraram- 

se estratégias eficazes para reduzir os impactos do isolamento na saúde mental, promovendo o 

equilíbrio emocional e a qualidade de vida (Almada et al., 2021; Silva et al., 2022). Além disso, o 

cuidado ofertado por redes de atenção psicossocial tem se mostrado fundamental para integrar 

práticas de saúde mental, especialmente para populações vulneráveis, como dependentes de 

substâncias psicoativas (Leite; Barros, 2018; Silva; Cohn, 2019). 

Outro aspecto relevante é a construção de redes intersetoriais de cuidados, que integram 

diferentes setores e promovem ações articuladas entre saúde, educação e assistência social, 

ampliando o alcance das intervenções e fortalecendo o suporte às comunidades (Mangin; Kocurek; 

Morsch, 2019). No entanto, ainda persistem desafios, como a necessidade de formação de 

profissionais capacitados e a superação de barreiras para o acesso a serviços de saúde mental em 

regiões mais remotas (Santos et al., 2019; Franklin, 2019). 
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CONCLUSÃO 

O uso das redes sociais e o isolamento social exercem um impacto significativo na saúde 

mental, apresentando tanto riscos quanto oportunidades. Estratégias integradas, como o 

fortalecimento das redes de atenção psicossocial, a promoção de atividades físicas e terapias 

holísticas, e o uso consciente das redes sociais, são fundamentais para mitigar os efeitos negativos 

e promover o bem-estar. Políticas públicas e iniciativas intersetoriais são essenciais para ampliar 

o acesso e garantir a equidade nos cuidados em saúde mental, sobretudo em cenários de 

vulnerabilidade e crises sanitárias. 
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RESUMO 

 

Introdução: A Atenção Primária à Saúde (APS) é essencial para a organização de sistemas de 

saúde e a promoção de cuidados integrais. Objetivo: Este estudo tem como objetivo analisar as 

transformações e inovações implementadas na APS brasileira, com foco na Estratégia Saúde da 

Família (ESF), destacando avanços e desafios. Metodologia: A pesquisa utilizou o método 

bibliográfico narrativo, com revisão da literatura científica publicada nos últimos cinco anos, 

buscando identificar práticas exitosas e lacunas existentes. Resultados e Discussão: Os resultados 

indicam que iniciativas como a educação permanente e a integração de práticas complementares 

têm fortalecido a humanização e a resolutividade no atendimento. No entanto, persistem desafios, 

como desigualdades regionais, financiamento inadequado e a necessidade de maior articulação 

entre os serviços. Conclusão: Conclui-se que as inovações na APS têm contribuído para a melhoria 

da qualidade do cuidado e a promoção da equidade, mas dependem de políticas públicas 

consistentes e sustentáveis para alcançar maior impacto e abrangência. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Estratégia Saúde da Família; Educação Permanente; 

Inovações em Saúde; Equidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) tem sido reconhecida como um dos pilares 

fundamentais para a organização e eficiência dos sistemas de saúde, contribuindo 

significativamente para a promoção da saúde, prevenção de doenças e atenção integral à 

população. No Brasil, as transformações e inovações implementadas na APS, especialmente no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), têm buscado superar desafios históricos e atender às 

demandas crescentes por serviços mais acessíveis e resolutivos (Maciel; Castro-Silva; Queiroz, 

2019). 

Entre as inovações destacam-se as estratégias de educação permanente, a adoção de 

práticas integrativas e complementares, e o fortalecimento da participação social, promovendo 

maior envolvimento das comunidades nas decisões relacionadas ao cuidado à saúde (Ribeiro & 

Marcondes, 2021; Brutscher; Cruz, 2020). Essas iniciativas, além de potencializarem o alcance e 

a qualidade dos serviços, têm como objetivo principal a humanização e a integralidade do cuidado, 

proporcionando maior equidade no atendimento às necessidades locais (Guimarães, Soares; 

Santos, 2019). 

Nesse contexto, o presente trabalho busca explorar as transformações e inovações ocorridas 

na APS, com foco na Estratégia Saúde da Família (ESF), que se consolidou como a principal forma 

de reorganização da atenção básica no país. O estudo justifica-se pela necessidade de compreender 

como tais inovações impactam a qualidade do cuidado e o alcance dos princípios do SUS, 

destacando suas contribuições e desafios para a consolidação de um sistema de saúde mais 

inclusivo e eficaz (Santos et al., 2020). 

O objetivo central é analisar criticamente as transformações e inovações na APS, 

abordando experiências exitosas e lacunas existentes. Dessa forma, espera-se contribuir para o 

debate acadêmico e prático sobre o futuro da APS no Brasil, especialmente no cenário pós- 

pandemia da COVID-19. 

 

METODOLOGIA 

O presente estudo adotou o método bibliográfico narrativo, fundamentado em uma revisão 

da literatura científica nacional e internacional publicada nos últimos cinco anos. Foram utilizados 

artigos de periódicos indexados em bases de dados relevantes, como SciELO e PubMed, e 

documentos oficiais do Sistema Único de Saúde (SUS). As fontes foram selecionadas a partir de 

critérios de relevância, atualidade e aderência ao tema, buscando identificar e analisar as principais 

transformações e inovações na APS. As variáveis abordadas incluem a implementação de novas 

estratégias de cuidado, educação permanente e a integração de práticas complementares à saúde. 
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A discussão foi realizada correlacionando os achados com a literatura vigente, destacando 

experiências exitosas e apontando lacunas para futuros estudos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos indicam que a Atenção Primária à Saúde (APS) tem avançado 

significativamente na incorporação de inovações que promovem a integralidade e a equidade no 

cuidado, alinhadas aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Estudos destacam que a 

educação permanente tem se consolidado como uma ferramenta essencial para a qualificação dos 

profissionais de saúde, contribuindo para a resolutividade e humanização do atendimento (Araújo 

nAs práticas integrativas e complementares, como meditação, acupuntura e terapia 

comunitária integrativa, têm sido progressivamente implementadas, trazendo impactos positivos 

na promoção da saúde mental e no manejo de condições crônicas. Ribeiro e Marcondes (2021) 

ressaltam que essas abordagens têm contribuído para diversificar as opções terapêuticas e melhorar 

a qualidade de vida dos usuários, especialmente no tratamento de dores crônicas e transtornos 

emocionais. Guimarães, Soares e Santos (2019) reforçam que a terapia comunitária integrativa, 

por exemplo, promove o acolhimento e o fortalecimento de vínculos sociais, tornando-se uma 

prática importante para o cuidado integral. 

No entanto, desafios importantes ainda persistem. A desigualdade regional na 

implementação dessas inovações é um dos principais problemas enfrentados, uma vez que áreas 

com menor infraestrutura e recursos humanos têm dificuldades em adotar novas práticas 

(Vanderlei; Franchi; Monteiro, 2018). Além disso, a articulação entre os diferentes níveis de 

atenção à saúde ainda é insuficiente, dificultando a continuidade do cuidado (Vieira; Araújo; 

Paixão, 2020). 

O financiamento inadequado e a falta de políticas públicas consistentes para a ampliação 

dessas práticas também são obstáculos apontados por diversos estudos (Santos et al., 2020; Santos, 

Amaral; Pires, 2020).Outro aspecto relevante é a capacitação dos profissionais de saúde, que 

enfrentaram desafios adicionais durante a pandemia de COVID-19. Nesse período, iniciativas 

como a extensão universitária e programas de capacitação em APS foram fundamentais para 

adaptar os serviços às demandas emergentes, conforme evidenciado por Santos, Amaral e Pires 

(2020). Além disso, ações educativas específicas, como a prevenção de toxoplasmose gestacional, 

ilustram o impacto positivo da extensão universitária na APS, promovendo cuidado preventivo e 

redução de riscos (Santos; Júnior; Sousa, 2020). 

Os resultados também evidenciam a importância da participação social na consolidação 

de inovações na APS. Brutscher e Cruz (2020) apontam que a educação popular e o engajamento 
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comunitário são elementos centrais para fortalecer a corresponsabilidade no cuidado e a 

efetividade das intervenções. Nesse sentido, Silva e Oliver (2019) destacam o papel dos terapeutas 

ocupacionais na identificação de demandas específicas e na construção de estratégias de cuidado 

baseadas em princípios de equidade e inclusão. 

Embora os avanços sejam significativos, é evidente a necessidade de fortalecer a integração 

entre os serviços, garantir financiamento sustentável e investir em processos contínuos de educação 

e capacitação. Somente com ações estruturadas e políticas públicas efetivas será possível consolidar 

as inovações e superar as desigualdades existentes na APS brasileira. 

 

CONCLUSÃO 

Conclui-se que as transformações e inovações na APS têm contribuído significativamente 

para a melhoria da qualidade do cuidado e a consolidação dos princípios do SUS. A adoção de 

novas práticas e a educação permanente destacam-se como estratégias eficazes para fortalecer a 

APS. No entanto, a ausência de uma integração mais efetiva e o subfinanciamento do setor são 

limitações que devem ser enfrentadas. Recomenda-se a realização de estudos futuros que avaliem 

o impacto de tais inovações em diferentes contextos, buscando expandir as boas práticas e 

aprimorar o sistema de saúde brasileiro (Maciel, Castro-Silva, & Queiroz, 2019; Santos, Amaral, 

& Pires, 2020). 
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RESUMO 

Introdução: A pandemia de COVID-19 trouxe desafios inéditos para os sistemas de saúde globais, 

direcionando recursos e esforços para o enfrentamento da emergência sanitária. No Brasil, a 

sobrecarga dos serviços e as medidas de distanciamento social impactaram negativamente a 

vigilância epidemiológica e o registro de doenças de notificação compulsória, como hanseníase, 

hepatites virais e dengue. Alterações nos padrões de notificação dessas enfermidades têm 

implicações para o controle e a gestão de saúde pública, destacando a relevância de investigar os 

efeitos da pandemia na subnotificação de tais doenças para subsidiar estratégias futuras. Objetivo: 

Comparar o número de casos confirmados de hanseníase, hepatites virais e dengue durante a 

pandemia de COVID-19 com períodos pré e pós-pandemia, para identificar possíveis 

subnotificações. Metodologia: Trata-se de um estudo ecológico, descritivo e de série temporal, 

com abordagem quantitativa, baseado em dados secundários extraídos do DATASUS. Foram 

analisados os casos confirmados de hanseníase, hepatites virais e dengue no Brasil entre 2010 e 

2023. Compararam-se os números dos anos pandêmicos (2020 e 2021) aos períodos anteriores e 

posteriores para identificar mudanças nos padrões de notificação. Os dados foram organizados em 

séries temporais e analisados quanto às variações anuais. Registros incompletos ou inconsistentes 

foram excluídos. Resultados: Os dados indicaram quedas expressivas nos casos notificados de 

hanseníase e hepatites virais durante 2020 e 2021, com números que não retornaram aos níveis 

pré-pandemia. Em 2020, hanseníase apresentou seu menor registro histórico (23.645 casos), 

enquanto as hepatites virais reduziram para 20.508 casos. A dengue também apresentou quedas 

acentuadas: 952.509 casos em 2020 e 531.811 em 2021, rompendo o padrão de alta observado 

antes da pandemia. Após 2021, observou-se recuperação gradual, mas incompleta, desses números. 

Conclusão: A pandemia de COVID-19 impactou negativamente a notificação de hanseníase, 

hepatites virais e dengue, sugerindo subnotificação, possivelmente causada pela sobrecarga dos 

serviços de saúde e redução de acesso ao diagnóstico e busca ativa. No caso da dengue, mudanças 

comportamentais e menor exposição ambiental podem ter contribuído para a redução dos casos. 

Esses achados reforçam a necessidade de fortalecer a vigilância epidemiológica e os programas de 

controle de doenças infecciosas em cenários de crise sanitária para mitigar prejuízos futuros. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Hanseníase; hepatites virais; dengue; COVID-19; subnotificação 
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RESUMO 

Introdução: O câncer de colo de útero é uma das principais causas de morbidade e mortalidade 

entre mulheres em idade reprodutiva, embora seja amplamente prevenível e tratável quando 

diagnosticado precocemente. O rastreamento citopatológico (Papanicolau) desempenha papel 

crucial na detecção de alterações celulares iniciais, e a colposcopia complementa esse processo ao 

possibilitar a avaliação detalhada do epitélio cervical e a realização de biópsias dirigidas. O 

diagnóstico precoce contribui para intervenções em estágios iniciais, reduzindo a mortalidade e a 

morbidade associadas. No entanto, a pandemia de COVID-19 gerou desafios para a continuidade 

de serviços essenciais, como o rastreamento e o diagnóstico de câncer, destacando a necessidade 

de avaliar seus impactos no manejo da saúde feminina. Objetivos: Analisar o impacto da pandemia 

de COVID-19 no número de colposcopias realizadas no Brasil entre 2020 e 2021, comparando 

com anos anteriores e posteriores, além de verificar alterações nos padrões de internação por câncer 

de colo de útero no período. Metodologia: Trata-se de um estudo ecológico, descritivo e de série 

temporal com abordagem quantitativa. Foram utilizados dados secundários extraídos da 

plataforma DATASUS, analisando números de colposcopias aprovadas na seção "Produção 

Ambulatorial do SUS" e internações por neoplasia de colo de útero registradas em "Morbidade 

Hospitalar do SUS" entre 2013 e 2023. Os dados foram organizados e comparados para identificar 

variações nos anos de maior impacto da pandemia e discutir possíveis associações entre a redução 

de procedimentos diagnósticos e a evolução da doença. Resultados: Houve uma redução 

acentuada no número de colposcopias realizadas nos anos de 2020 e 2021. Em 2019, foram 

realizadas 360.838 colposcopias, enquanto em 2020 e 2021 esses números caíram para 207.911 e 

264.440, respectivamente, indicando uma diminuição significativa em relação aos anos anteriores. 

Paralelamente, observou-se um aumento expressivo no número de internações por câncer de colo 

de útero em 2022, totalizando 26.259 internações, o maior valor do período analisado. Esses 
41 
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resultados sugerem que a redução na realização de colposcopias durante a pandemia pode ter 

contribuído para diagnósticos tardios e maior gravidade da doença. Conclusão: Este estudo 

evidenciou uma redução significativa no número de colposcopias realizadas durante a pandemia 

de COVID-19, especialmente nos anos de 2020 e 2021. Esse declínio no rastreamento pode estar 

associado ao aumento posterior no número de internações por câncer de colo de útero em 2022, 

indicando uma possível interrupção no diagnóstico precoce e tratamento oportuno da doença. Os 

achados reforçam a importância de assegurar a continuidade dos programas de rastreamento, 

mesmo em contextos adversos, para mitigar impactos negativos na saúde pública e melhorar os 

desfechos clínicos. 
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RESUMO 

Introdução: O metapneumovírus humano (HMPV) é considerado uma das principais causas de 

infecções do trato respiratório mais comum em crianças, adultos, idosos e pacientes 

imunocomprometidos. O vírus é espelhado por gotículas respiratórias daqueles que foram 

infetados em o vírus. Identificado pela primeira vez em 2001, o HMPV é mais comumente 

encontrado na população pediátrica, predominante em crianças menores de 5 anos. Os sintomas 

do HMPV frequentemente se assemelham aos de outras infecções respiratórias, incluindo tosse, 

dor, febre, dor de garganta e dificuldades respiratórias em casos graves. Atualmente, a China está 

enfrentando um novo surto de HMPV, que pode evoluir para uma pandemia devido ao seu método 

de transmissão. Objetivo: Apresentar as características clínicas e laboratoriais do HMPV, bem 

como avaliar seu impacto na saúde pública. Metodologia: Estudos clínicos publicados entre 2012 

e 2024 foram revisados em bancos de dados, com ênfase em informações relacionadas à 

prevalência, diagnóstico, tratamentos e estratégias de prevenção. A pesquisa utilizou os termos 

("Human Metapneumovirus" OR "HMPV") AND ("Clinical profile" OR "Clinical characteristics" 

OR "Symptoms") AND ("Children" OR "Adults" OR "Elderly"). Foram incluídos estudos 

originais revisados por pares, publicados em inglês, português ou espanhol, que descrevem dados 

clínicos sobre infecção por HMPV. A busca abrangeu artigos indexados em bases como PubMed, 

Scopus e outros repositórios acadêmicos. A triagem inicial foi realizada com base nos títulos e 

resumos dos estudos, e os estudos elegíveis passaram por uma análise completa, com extração de 

dados realizada em uma planilha estruturada. Resultados: A revisão literatura identificou 90 

estudos que foram categorizados, filtrados e somente 21 estudos foram incluídos na revisão 

sistemáticas. O HMPV é dividido em quatro linhagens principais: A1, A2, B1 e B2. Estudos 

mostram que diferentes genótipos podem circular simultaneamente e apresentam características 

clínicas semelhantes. Destaca-se que o cenário clínico mais predominante causado pela infecção 

por HMPV são as infecções do trato respiratório superior e/ou inferior, com as infecções do trato 
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respiratório inferior entre as mais comuns as complicações do quadro clínico estão mais 

relacionadas aos casos de coinfecções do vírus com outros vírus respiratórios, como o vírus 

sincicial respiratório e rinovírus. Portanto, os casos de infecção por HMPV em pacientes com 

câncer são fatais, principalmente em pacientes imunodeprimidos, ou também em pacientes que 

receber um transplante. Os sintomas mais frequentes incluem tosse, febre, dispneia. O diagnóstico 

padrão é atavas da técnica RT-PCR e por teste sorológicos. Considerações finais: A infecção pelo 

vírus HMPV é uma das causas mais comuns de infecções respiratórias, tendo um impacto 

considerável em pacientes pediátricos, oncológicos e vulneráveis. Compreender suas 

características fisiopatológicas e clínicas é importante para tomar medidas de controle de infecção 

e de tratamentos eficaz apara a população. 
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RESUMO 

Introdução: A comunicação eficaz é um fator crucial para o funcionamento adequado das equipes 

na área da saúde, impactando diretamente a qualidade do atendimento, a segurança do paciente e 

o bem-estar dos profissionais. Em contextos clínicos, a interação constante entre profissionais de 

diferentes especialidades exige trocas de informações claras e precisas. Falhas nesse processo 

podem levar a erros médicos, conflitos interpessoais e comprometimento dos resultados 

assistenciais. Ao mesmo tempo, práticas de comunicação bem estruturadas fortalecem a integração 

das equipes, melhoram o desempenho coletivo e promovem um ambiente de trabalho colaborativo. 

Este estudo explora como a comunicação eficaz pode ser implementada na prática clínica, 

destacando os benefícios e estratégias que aprimoram o trabalho em equipe. Objetivo: Investigar 

o impacto da comunicação eficaz no desempenho das equipes multiprofissionais da área da saúde 

e identificar estratégias que promovam a integração e a eficiência no trabalho em equipe. 

Metodologia: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura nas bases PubMed, SciELO e 

LILACS, utilizando os descritores “comunicação na saúde”, “trabalho em equipe”, 

“interprofissionalidade” e “segurança do paciente”. A busca inicial resultou em 95 artigos, sendo 

40 selecionados após aplicação dos critérios de inclusão: publicações entre 2018 e 2023, em 

português, inglês ou espanhol, que abordassem práticas de comunicação no contexto 

multiprofissional. A análise qualitativa priorizou estudos sobre impacto da comunicação nos 

desfechos clínicos e na dinâmica das equipes. Resultados: Os resultados apontaram que a 

comunicação eficaz contribui para melhorar a coordenação, reduzir erros médicos e aumentar a 

segurança do paciente. Estratégias como o uso de checklists, a realização de reuniões regulares e 

o treinamento baseado em simulações mostraram impacto positivo no desempenho das equipes.    45 



I CONAMSF 

46 

 

 

 

Programas que desenvolvem habilidades interpessoais, como escuta ativa, gestão de conflitos e 

feedback construtivo, também foram eficazes em aumentar a coesão das equipes. Adicionalmente, 

ambientes de trabalho que promovem comunicação aberta e respeitosa demonstraram maior 

engajamento e confiança entre os membros. Contudo, desafios como hierarquias rígidas, falta de 

tempo e ausência de ferramentas formais de comunicação ainda comprometem a implementação 

de boas práticas. Considerações Finais: A comunicação eficaz é um elemento essencial para o 

trabalho em equipe na área da saúde, contribuindo para resultados assistenciais mais seguros e 

eficientes. O desenvolvimento de treinamentos contínuos, a adoção de ferramentas estruturadas e 

a promoção de uma cultura de diálogo aberto são estratégias fundamentais para superar as barreiras 

existentes. O fortalecimento da comunicação interpessoal deve ser prioridade para a construção de 

equipes coesas, colaborativas e eficazes. 

 

Palavras-chave: Comunicação na saúde; Trabalho em equipe; Segurança do paciente; 

Comunicação eficaz; Interprofissionalidade. 
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RESUMO 

Introdução: O Sistema Único de Saúde (SUS) é considerado um dos maiores sistemas públicos 

de saúde do mundo, garantindo o direito universal à saúde conforme previsto na Constituição 

Federal de 1988. Apesar de sua relevância, enfrenta desafios significativos, como o 

subfinanciamento crônico, desigualdades regionais no acesso aos serviços, insuficiência de 

infraestrutura e carência de profissionais de saúde em áreas remotas. No entanto, o SUS também é 

marcado por avanços notáveis, como o sucesso das campanhas de imunização, a ampliação da 

Atenção Primária à Saúde (APS) e a implementação de programas que buscam reduzir 

desigualdades sociais. Este trabalho analisa os desafios estruturais e financeiros do SUS, bem como 

os avanços que consolidam sua importância na saúde pública brasileira. Objetivo: Investigar os 

principais desafios enfrentados pelo SUS e destacar os avanços obtidos ao longo dos anos, 

especialmente na última década, com foco na promoção da equidade e universalidade dos serviços. 

Metodologia: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura com busca nas bases SciELO, 

PubMed e LILACS. Utilizaram-se os descritores “SUS”, “políticas públicas de saúde”, “Atenção 

Primária à Saúde” e “desigualdade em saúde”. A busca inicial resultou em 130 artigos. Após 

análise dos títulos e resumos, foram selecionados 45 artigos que atendiam aos critérios de inclusão: 

publicações entre 2018 e 2023, em português, inglês ou espanhol, abordando desafios, avanços e 

inovações no SUS. A análise qualitativa priorizou os aspectos relacionados à cobertura, 

financiamento e impacto das políticas de saúde. Resultados: Os avanços mais expressivos do SUS 
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incluem a ampliação da Estratégia Saúde da Família (ESF), que cobre mais de 60% da população, 

e o êxito em campanhas de vacinação que controlaram doenças como o sarampo e a poliomielite. 

A criação do programa Mais Médicos melhorou o acesso em regiões carentes, enquanto a APS 

reduziu taxas de internação hospitalar por condições sensíveis a cuidados primários. No entanto, o 

sistema ainda enfrenta barreiras estruturais, como o subfinanciamento, que limita a qualidade e a 

oferta dos serviços; a desigualdade regional, que resulta em diferenças significativas na 

infraestrutura e na disponibilidade de profissionais; e a gestão ineficiente em alguns estados e 

municípios. A pandemia da COVID-19 evidenciou tanto a resiliência quanto as fragilidades do 

sistema, reforçando a necessidade de investimentos em tecnologia, gestão e recursos humanos. 

Considerações Finais: Embora o SUS enfrente desafios complexos, seus avanços reforçam sua 

relevância na promoção da saúde pública. A superação das barreiras existentes exige maior 

financiamento, investimentos estratégicos e a valorização de profissionais, garantindo a 

continuidade de suas conquistas e a universalidade no acesso à saúde. 

 

Palavras-chave: SUS; Políticas públicas de saúde; Atenção Primária à Saúde; Desigualdade em 

saúde; Financiamento da saúde. 
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RESUMO 

 

Introdução: Os cuidados intensivos têm papel fundamental na assistência a pacientes críticos, 

oferecendo suporte avançado para funções vitais comprometidas. No entanto, essa área enfrenta 

desafios crescentes relacionados à sobrecarga de trabalho, limitação de recursos humanos, 

tecnológicos e financeiros, além da necessidade de práticas humanizadas. As lacunas no manejo 

de pacientes críticos incluem a insuficiência de protocolos padronizados, disparidades regionais 

na qualidade do atendimento e a alta rotatividade de profissionais em Unidades de Terapia 

Intensiva (UTIs). Este estudo explora as dificuldades e os avanços que moldam os cuidados 

intensivos, propondo estratégias para aprimorar os resultados clínicos e a experiência do paciente. 

Objetivo: Investigar os principais desafios enfrentados no atendimento em UTIs e identificar 

avanços em terapias, tecnologias e abordagens que contribuam para a melhoria na assistência a 

pacientes críticos. Metodologia: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura nas bases 

PubMed, SciELO e LILACS, abrangendo publicações dos últimos cinco anos. Os descritores 

utilizados foram “cuidados intensivos”, “pacientes críticos”, “tecnologia em saúde” e 

“humanização”. Os critérios de inclusão foram estudos em português, inglês ou espanhol que 

abordassem inovações, desafios e estratégias de melhoria na terapia intensiva. Os dados foram 

analisados de forma qualitativa, buscando relacionar avanços tecnológicos e práticas assistenciais 

com os desfechos dos pacientes. Resultados: Os avanços mais significativos incluem o uso de 

inteligência artificial para predição de complicações, monitoramento contínuo por dispositivos de 

alta precisão e terapias farmacológicas mais seguras, como sedativos de curta duração e 



I CONAMSF 

50 

 

 

antimicrobianos direcionados. A implementação de protocolos clínicos para sepse e manejo da 

ventilação mecânica tem reduzido significativamente a mortalidade e as complicações. No entanto, 

foram identificados desafios relevantes, como a insuficiência de leitos, a desigualdade na 

distribuição de recursos entre regiões e a sobrecarga emocional e física dos profissionais. A 

humanização dos cuidados e a capacitação contínua foram apontadas como essenciais para 

melhorar tanto a experiência do paciente quanto o desempenho das equipes de saúde. 

Considerações Finais: Apesar dos avanços tecnológicos e terapêuticos, os cuidados intensivos 

continuam a enfrentar desafios estruturais e organizacionais. A solução dessas barreiras requer 

investimentos em formação de profissionais, adequação de infraestrutura e ampliação do acesso a 

recursos tecnológicos. A humanização do atendimento e a integração de tecnologias inovadoras 

são estratégias-chave para melhorar os desfechos clínicos e promover uma assistência de qualidade 

e equitativa. 

 

Palavras-chave: Cuidados intensivos; Pacientes críticos; Terapia intensiva; Humanização; 

Tecnologia em saúde. 
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RESUMO 

Introdução: A saúde mental é um dos principais desafios da saúde pública devido ao impacto 

social e econômico dos transtornos mentais. Políticas públicas, como a Reforma Psiquiátrica e a 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), têm promovido avanços significativos, priorizando o 

cuidado comunitário e a inclusão. Objetivo: Analisar estratégias implementadas na saúde pública 

para a promoção da saúde mental e sua eficácia na redução do impacto social dos transtornos 

mentais. Metodologia: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura nas bases PubMed, 

SciELO e Lilacs, utilizando descritores como "saúde mental", "políticas públicas" e "impacto 

social". Foram incluídos artigos publicados entre 2010 e 2025, analisados qualitativamente e 

organizados em três categorias principais. Resultados: Foram identificadas estratégias eficazes, 

como a articulação entre os níveis de atenção, programas de capacitação e intervenções 

psicopedagógicas. Essas estratégias demonstraram impacto positivo na redução da estigmatização 

e na melhoria da qualidade de vida. Contudo, barreiras como a falta de recursos, sobrecarga dos 

serviços e estigmatização ainda limitam a efetividade das políticas públicas. Conclusão: Apesar 

dos avanços, a saúde mental na saúde pública enfrenta desafios que requerem maior investimento, 

planejamento estratégico e integração das políticas para ampliar a eficácia das intervenções e 

promover a inclusão social. 
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Palavras-chave: Saúde mental; Políticas públicas; Impacto social; Atenção psicossocial. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A saúde mental ocupa um papel central na agenda da saúde pública, sendo fundamental 

para o bem-estar individual e coletivo. Os transtornos mentais representam uma das principais 

causas de incapacitação global, resultando em impactos negativos sobre as relações sociais, a 

produtividade econômica e a qualidade de vida. Nesse contexto, políticas públicas que integrem 

estratégias de prevenção, tratamento e reintegração social são essenciais para mitigar os impactos 

sociais e econômicos dos transtornos mentais (Lacerda et al., 2019). 

No Brasil, a Reforma Psiquiátrica foi um marco na transformação do modelo de atenção 

em saúde mental, promovendo o deslocamento de práticas hospitalocêntricas para um cuidado 

baseado na inclusão e na comunidade. De acordo com Lacerda et al. (2019), o Estado desempenha 

um papel essencial na consolidação de políticas públicas que integram saúde mental e saúde 

coletiva, com destaque para a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Iniciativas como o Programa 

de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), descrito por Campos et al. (2012), têm 

contribuído significativamente para a formação de profissionais capacitados e para a articulação 

entre diferentes níveis de cuidado. 

A atenção à saúde mental de populações vulneráveis também é destacada na literatura. 

Battistelli e Cruz (2017) enfatizam que a infância é uma etapa crítica para intervenções preventivas, 

enquanto Neto (2004) evidencia os benefícios de estratégias psicopedagógicas para jovens com 

distúrbios emocionais severos. Essas abordagens ampliam as possibilidades de cuidado e reforçam 

a importância de intervenções precoces e integrativas. 

Apesar dos avanços, desafios como a estigmatização, a falta de recursos e a sobrecarga dos 

serviços de saúde mental continuam a comprometer a efetividade das políticas públicas. Garcia et 

al. (2015) destacam que as percepções e representações sociais dos profissionais de saúde 

influenciam diretamente a qualidade do cuidado, evidenciando a necessidade de capacitação 

contínua e de estratégias que promovam a inclusão e a acessibilidade. 

Dessa forma, este estudo busca analisar as estratégias implementadas no âmbito da saúde 

mental na saúde pública, discutindo sua eficácia e impacto na redução do impacto social dos 

transtornos mentais, à luz da literatura recente. 
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METODOLOGIA 

 

Este estudo foi conduzido como uma revisão narrativa da literatura, com o objetivo de 

analisar estratégias implementadas na saúde pública para promover a saúde mental e avaliar sua 

eficácia na redução do impacto social dos transtornos mentais. A pesquisa foi realizada nas bases 

de dados PubMed, SciELO e Lilacs, utilizando descritores extraídos do DeCS (Descritores em 

Ciências da Saúde), como "saúde mental", "políticas públicas", "impacto social" e "atenção 

psicossocial". Para ampliar a abrangência dos resultados, os descritores foram combinados com 

operadores booleanos (AND e OR). 

Foram incluídos artigos publicados entre 2010 e 2025, em português, inglês e espanhol, 

que abordassem políticas públicas e estratégias relacionadas à saúde mental em populações gerais 

ou específicas. Foram excluídos estudos duplicados, artigos sem metodologia clara ou que não 

abordassem diretamente a relação entre saúde mental e políticas públicas. Após a triagem de títulos 

e resumos, 30 artigos foram selecionados para análise integral. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados foram organizados em três categorias principais. A primeira, políticas 

públicas e programas de saúde mental, revelou que iniciativas como a Reforma Psiquiátrica e a 

Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) proporcionaram avanços significativos na descentralização 

do cuidado em saúde mental no Brasil. Lacerda et al. (2019) enfatizam que a articulação entre 

diferentes níveis de atenção é essencial para promover inclusão e continuidade no cuidado. Além 

disso, programas como o PET-Saúde foram identificados como ferramentas eficazes para a 

capacitação de profissionais e para a integração de práticas de saúde coletiva e saúde mental 

(Campos et al., 2012). 

A segunda categoria, impacto social das intervenções, apontou que as estratégias 

implementadas no campo da saúde mental geraram benefícios importantes, como a redução da 

estigmatização e a melhoria da qualidade de vida de indivíduos com transtornos mentais. Battistelli 

e Cruz (2017) destacaram que intervenções precoces na infância resultam em efeitos duradouros, 

diminuindo a prevalência de transtornos mentais na vida adulta. Da mesma forma, Neto (2004) 

demonstrou que abordagens psicopedagógicas voltadas para jovens contribuíram para o 

fortalecimento de vínculos sociais e familiares, além de favorecerem a reinserção escolar e social. 

Por fim, a terceira categoria, barreiras e desafios na implementação das estratégias, evidenciou 

limitações significativas, como a estigmatização, a insuficiência de recursos financeiros e humanos 

e a sobrecarga dos serviços de saúde mental. Garcia et al. (2015) destacaram que as representações 

sociais dos profissionais de saúde sobre a saúde mental influenciam diretamente o cuidado 53 
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oferecido, apontando para a necessidade de capacitação contínua e de mudanças culturais dentro 

das equipes de saúde. Além disso, a escassez de recursos compromete a expansão e 

sustentabilidade dos programas, evidenciando a necessidade de maior investimento e planejamento 

estratégico. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo evidenciou que as políticas públicas e estratégias implementadas no campo da 

saúde mental têm promovido avanços significativos na inclusão e na qualidade do cuidado, com 

impacto positivo na redução do impacto social dos transtornos mentais. No entanto, desafios 

estruturais e organizacionais, como a estigmatização e a insuficiência de recursos, ainda 

representam barreiras para a plena eficácia dessas iniciativas. 

Recomenda-se que as políticas públicas sejam continuamente aprimoradas, com maior 

investimento em capacitação profissional, ampliação da rede de atenção psicossocial e 

desenvolvimento de estratégias de sensibilização para combater a estigmatização. Estudos futuros 

devem explorar a percepção de usuários e familiares, bem como avaliar a aplicação prática dessas 

políticas em diferentes contextos regionais. 
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RESUMO 

Introdução: A eficiência dos fluxos de atendimento é crucial para garantir a qualidade e segurança 

no cuidado prestado em serviços de urgência e emergência. Estratégias como auditorias clínicas e 

diagnósticos situacionais têm se mostrado fundamentais para otimizar recursos e promover 

melhorias contínuas. Objetivo: Analisar estratégias, desafios e impactos relacionados à 

organização dos fluxos de atendimento em serviços de urgência e emergência, com base na 

literatura recente. Metodologia: Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, abrangendo 

artigos publicados entre 2018 e 2023 nas bases PubMed, SciELO e Lilacs. Utilizaram-se 

descritores como "fluxos de atendimento", "urgência", "emergência" e "qualidade do cuidado". 

Resultados: Auditorias clínicas e diagnósticos situacionais foram identificados como estratégias 

eficazes para melhorar a eficiência dos fluxos. As principais barreiras incluíram a falta de recursos 

humanos e a sobrecarga de trabalho. Por outro lado, práticas baseadas em evidências mostraram 

impactos positivos nos desfechos clínicos, como redução de complicações e maior satisfação dos 

pacientes. Conclusão: A eficiência dos fluxos de atendimento em emergências depende de 

estratégias bem implementadas, mas enfrenta desafios estruturais. Recomenda-se o fortalecimento 

de equipes, auditorias regulares e maior integração entre os serviços de saúde para garantir 

qualidade e segurança no cuidado. 

 

Palavras-chave: Fluxos de atendimento; Emergência; Qualidade do cuidado; Eficiência; 

Auditoria clínica. 
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O atendimento em serviços de urgência e emergência desempenha um papel central nos 

sistemas de saúde, exigindo a implementação de fluxos eficientes para assegurar agilidade e 

qualidade no cuidado prestado aos pacientes. A organização desses fluxos é essencial para otimizar 

recursos, reduzir o tempo de resposta e melhorar os desfechos clínicos, especialmente em contextos 

de alta demanda e complexidade. Estratégias como auditorias clínicas e diagnósticos situacionais 

têm sido amplamente utilizadas para avaliar e aprimorar a qualidade dos serviços emergenciais 

(Cavalcante et al., 2021; Becker, Silva, & Kaneko, 2018). 

Auditorias clínicas contribuem para a avaliação contínua dos protocolos assistenciais, 

permitindo a identificação de pontos críticos e promovendo a integração das equipes por meio de 

práticas baseadas em evidências científicas. Segundo Cavalcante et al. (2021), o uso de 

instrumentos norteadores na auditoria clínica facilita a padronização das práticas e melhora a 

eficácia e a segurança do atendimento. Além disso, o diagnóstico situacional possibilita a análise 

detalhada da qualidade do serviço, identificando gargalos e propondo estratégias de melhoria, 

como evidenciado no estudo de Becker, Silva e Kaneko (2018) sobre uma unidade de emergência 

cardiológica. 

A percepção dos profissionais de saúde é outro elemento essencial na análise dos fluxos de 

atendimento. Hermida et al. (2016) destacam a importância das equipes de saúde da família na 

integração entre atenção primária e a rede de urgência. Silva e Invenção (2018), por sua vez, 

ressaltam o papel dos enfermeiros no gerenciamento do cuidado em situações de urgência e 

emergência. Apesar disso, a sobrecarga de trabalho, a escassez de recursos humanos e a 

complexidade dos casos atendidos permanecem como barreiras à eficiência dos fluxos. 

Este estudo tem como objetivo explorar as estratégias e os desafios relacionados à 

organização dos fluxos de atendimento em emergências, com ênfase em sua influência na 

eficiência e qualidade do cuidado, com base em evidências recentes e práticas consolidadas. 

 

 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo foi realizado como uma revisão narrativa da literatura, com o objetivo de 

identificar estratégias, desafios e impactos relacionados aos fluxos de atendimento em serviços de 

urgência e emergência. A pesquisa foi conduzida em bases de dados reconhecidas, incluindo 

PubMed, SciELO e Lilacs, abrangendo publicações dos últimos cinco anos (2018-2023). Os 

descritores utilizados foram selecionados com base no DeCS (Descritores em Ciências da Saúde), 

incluindo termos como "fluxos de atendimento", "urgência", "emergência", "qualidade do 
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estudos qualitativos publicados em português, inglês ou espanhol, que abordassem fluxos de 

atendimento em serviços de urgência e emergência, com foco em estratégias e resultados 

relacionados à eficiência e qualidade. Excluíram-se trabalhos duplicados, estudos em pediatria ou 

neonatologia e aqueles sem metodologia clara. 

Coleta e análise de dados: A seleção dos artigos ocorreu em três etapas: leitura de títulos, 

triagem de resumos e análise integral dos textos. Ao todo, 35 estudos foram selecionados para 

análise temática, sendo organizados em categorias que abordam auditorias clínicas, diagnósticos 

situacionais e a percepção dos profissionais de saúde. As informações coletadas foram analisadas 

qualitativamente, com suporte do software NVivo, que facilitou a categorização e síntese dos 

dados. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados da revisão narrativa foram organizados em três categorias principais. A 

primeira categoria, estratégias de eficiência no atendimento emergencial, destacou o papel das 

auditorias clínicas como ferramentas fundamentais para monitorar e padronizar os protocolos 

assistenciais. Estudos como os de Cavalcante et al. (2021) mostraram que essas auditorias facilitam 

a identificação de gargalos nos fluxos de atendimento e promovem melhorias contínuas na 

qualidade do cuidado. Além disso, diagnósticos situacionais, como os realizados por Becker, Silva 

e Kaneko (2018), demonstraram ser eficazes na análise das dinâmicas operacionais de unidades de 

emergência, permitindo o desenvolvimento de soluções específicas para problemas como atrasos 

no atendimento e falta de integração entre setores. 

Na segunda categoria, percepção e desafios enfrentados pelos profissionais de saúde, os 

estudos evidenciaram o papel crucial dos profissionais, especialmente os enfermeiros, na 

manutenção da eficiência dos fluxos de atendimento. Hermida et al. (2016) ressaltaram a 

importância de fortalecer a integração entre a atenção primária e os serviços de emergência para 

 

 

 

evitar sobrecarga no sistema. Contudo, Silva e Invenção (2018) destacaram que a falta de 

recursos humanos, a sobrecarga de trabalho e a complexidade dos casos atendidos representam 

barreiras frequentes, comprometendo a segurança do paciente e a qualidade do cuidado. 

Por fim, na terceira categoria, impactos das estratégias no cuidado ao paciente, as 

evidências indicaram que a organização dos fluxos resulta em melhorias significativas nos 

desfechos clínicos e na experiência dos pacientes. Becker, Silva e Kaneko (2018) observaram que 

intervenções baseadas em evidências, como ajustes nos fluxos internos e a capacitação das equipes, 
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(2021) destacaram que auditorias regulares aumentam a adesão das equipes aos protocolos, 
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promovendo um ambiente mais seguro e eficaz. 

Os resultados desta revisão indicam que a eficiência dos fluxos de atendimento em 

emergências está diretamente relacionada à implementação de estratégias baseadas em evidências. 

Entretanto, desafios estruturais e organizacionais, como a sobrecarga de trabalho e a insuficiência 

de recursos, continuam a exigir atenção para que essas estratégias sejam plenamente efetivas. 

 

CONCLUSÃO 

A revisão evidenciou que a organização e a padronização dos fluxos de atendimento em 

serviços de urgência e emergência são fundamentais para garantir eficiência, qualidade e segurança 

no cuidado. Estratégias como auditorias clínicas e diagnósticos situacionais mostraram-se eficazes 

na identificação e resolução de gargalos, enquanto a percepção dos profissionais de saúde revelou 

os principais desafios enfrentados, incluindo sobrecarga de trabalho, escassez de recursos e alta 

complexidade dos casos. 

Apesar dos avanços, persistem barreiras que limitam a plena implementação dessas 

estratégias, indicando a necessidade de investimentos em infraestrutura, formação profissional e 

suporte institucional. A integração entre diferentes níveis de atenção, alinhada a práticas baseadas 

em evidências, é crucial para otimizar os fluxos e melhorar os desfechos clínicos e organizacionais. 

Como limitação, a revisão restringiu-se a estudos publicados nos últimos cinco anos, 

podendo excluir contribuições relevantes em contextos históricos mais amplos. Recomenda-se que 

pesquisas futuras explorem a percepção de pacientes e familiares, além de avaliar a aplicação 

prática dessas estratégias em diferentes cenários de atendimento emergencial. 

Este estudo reforça a importância de abordagens sistemáticas para a melhoria contínua dos 

fluxos de atendimento, contribuindo para um sistema de saúde mais eficiente, acessível e seguro. 
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RESUMO 

Introdução: O cuidado centrado no paciente (CCP) em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) tem 

se destacado como uma abordagem essencial para promover a humanização e melhorar desfechos 

clínicos e emocionais. Contudo, sua implementação enfrenta desafios relacionados a recursos e 

resistência cultural. Objetivo: Explorar práticas, barreiras e facilitadores do CCP em UTIs, além 

de identificar seus impactos clínicos e psicológicos à luz da literatura recente. Metodologia: Trata- 

se de uma revisão narrativa da literatura, realizada em bases de dados como PubMed, SciELO e 

Lilacs. Foram incluídos artigos publicados entre 2018 e 2023, utilizando descritores relacionados 

ao CCP, mobilização precoce e prevenção de infecções. Os dados foram analisados por 

categorização temática. Resultados: Três categorias principais foram identificadas: (1) práticas 

humanizadas, como mobilização precoce e prevenção de pneumonia nosocomial; (2) barreiras, 

como sobrecarga de trabalho e falta de capacitação; (3) impactos positivos, incluindo redução da 

mortalidade e maior satisfação dos pacientes. Conclusão: O CCP promove benefícios clínicos e 

emocionais significativos, mas requer suporte institucional e treinamento contínuo para superar 

desafios e ampliar sua implementação em UTIs. 

 

Palavras-Chave: Cuidado centrado no paciente; Unidades de terapia intensiva; Humanização da 

assistência. 
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INTRODUÇÃO 

 

As Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) são ambientes de alta complexidade destinados 

ao atendimento de pacientes críticos, onde a tecnologia e a expertise clínica desempenham papéis 

centrais na recuperação e manutenção da vida. No entanto, à medida que a ciência avança, torna- 

se evidente que a excelência no cuidado intensivo não depende apenas de avanços tecnológicos e 

protocolos técnicos. O conceito de cuidado centrado no paciente (CCP) surge como uma 

abordagem essencial, com foco em atender às necessidades individuais de forma holística, 

abrangendo não apenas os aspectos físicos, mas também os emocionais, psicológicos e sociais 

(Freitas et al., 2018). 

A importância do CCP em UTIs é respaldada por estudos que evidenciam seu impacto 

positivo na recuperação do paciente e na experiência de internação. Estratégias como a 

mobilização precoce, descrita por Dias et al. (2020), mostram resultados promissores na redução 

de complicações associadas à hospitalização prolongada, como a atrofia muscular e o tempo de 

dependência de ventilação mecânica. Da mesma forma, intervenções voltadas à prevenção de 

infecções, como a higiene bucal com clorexidina, têm se mostrado eficazes na redução da 

incidência de pneumonia nosocomial, segundo Rezende et al. (2020). Essas práticas não apenas 

melhoram os desfechos clínicos, mas também demonstram o potencial de uma abordagem 

integrada e centrada nas necessidades específicas do paciente. 

Apesar dos avanços teóricos e práticos, a implementação do CCP ainda enfrenta desafios 

consideráveis. Ferreira et al. (2018) apontam que a sobrecarga de trabalho, a escassez de recursos 

humanos e a resistência cultural dentro das equipes de saúde são barreiras frequentes à adoção de 

práticas humanizadas. Além disso, a falta de capacitação contínua e de protocolos específicos 

contribui para a inconsistência na aplicação do cuidado centrado no paciente, limitando seus 

benefícios no ambiente intensivo. 

Nesse cenário, torna-se imprescindível investigar e discutir as práticas e os desafios 

associados ao CCP, uma vez que ele se apresenta como um pilar essencial para a promoção da 

qualidade no atendimento intensivo. Freitas et al. (2018) destacam que, ao integrar tecnologias 

avançadas com uma abordagem humanizada, é possível não apenas melhorar os resultados 

clínicos, mas também reduzir o sofrimento do paciente e de seus familiares, promovendo uma 

experiência mais digna e respeitosa durante o período de internação. 

Dessa forma, o presente trabalho tem como objetivo explorar o conceito e a aplicação do 

cuidado centrado no paciente em UTIs, analisando as evidências disponíveis na literatura recente, 

com foco em práticas humanizadas, barreiras enfrentadas pelos profissionais de saúde e os 

impactos dessa abordagem na recuperação e qualidade de vida dos pacientes. Além disso, busca 
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se contribuir para o desenvolvimento de estratégias e recomendações que possam ampliar a adoção 

do CCP nos serviços de terapia intensiva, promovendo uma assistência mais eficaz e compassiva. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com o objetivo de 

identificar e analisar práticas relacionadas ao cuidado centrado no paciente (CCP) em Unidades de 

Terapia Intensiva (UTIs), bem como seus desafios e contribuições. A pesquisa foi realizada entre 

setembro e dezembro de 2024, abrangendo publicações científicas dos últimos cinco anos (2018– 

2023). As fontes de dados foram as bases PubMed, SciELO e Lilacs, utilizando os seguintes 

descritores em português e inglês: "cuidado centrado no paciente", "humanização", "UTI", 

"mobilização precoce", "prevenção de infecções hospitalares" e "estratégias humanizadas", 

combinados com operadores booleanos AND e OR. 

Foram incluídos artigos originais, revisões sistemáticas e estudos qualitativos publicados 

em português, inglês ou espanhol, que abordassem práticas e desafios do CCP em UTIs de adultos. 

Excluíram-se estudos que tratassem exclusivamente de cuidados neonatais ou pediátricos, bem 

como artigos duplicados ou que não apresentassem metodologias claras. 

Após a leitura dos títulos e resumos, 45 artigos foram selecionados para análise integral. 

Destes, 25 cumpriram os critérios de inclusão e foram analisados qualitativamente por meio de 

categorização temática. As categorias principais incluíram: (1) estratégias humanizadas no cuidado 

intensivo, (2) barreiras e facilitadores do CCP e (3) impactos das práticas no desfecho clínico e 

psicológico dos pacientes. Os dados foram analisados e organizados com suporte do software 

NVivo, para identificar padrões e tendências. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados da análise da literatura foram organizados em três categorias principais. A 

primeira categoria, estratégias humanizadas no cuidado intensivo, identificou diversas práticas 

como elementos centrais do cuidado centrado no paciente (CCP) em UTIs. Estudos como os de 

Dias, Rodrigues e Pinto (2020) destacaram a mobilização precoce como uma das intervenções 

mais eficazes para melhorar a funcionalidade dos pacientes e reduzir o tempo de dependência de 

ventilação mecânica. Essa prática também foi associada à redução de complicações secundárias, 

como atrofia muscular e disfunções motoras. Adicionalmente, Rezende et al. (2020) apontaram 

que a higiene bucal com clorexidina contribui significativamente para a redução da incidência de 

pneumonia nosocomial, uma das complicações mais comuns e graves em pacientes críticos. Freitas 
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et al. (2018) enfatizaram que a implementação de práticas humanizadas, como a escuta 

ativa e o suporte emocional ao paciente e aos familiares, é essencial para garantir a dignidade e o 

conforto durante a internação em UTIs. 

A segunda categoria abordou as barreiras e facilitadores do CCP, conforme relatado em 

diversos estudos. Ferreira, Cunha e Formiga (2018) destacaram que as principais barreiras para a 

implementação do CCP incluem a sobrecarga de trabalho das equipes de saúde, a escassez de 

recursos humanos e tecnológicos e a falta de capacitação contínua. Além disso, dificuldades 

organizacionais, como ausência de protocolos claros e resistência cultural, também foram 

identificadas como entraves significativos. Por outro lado, o mesmo estudo apontou que o 

fortalecimento de equipes multiprofissionais, a implementação de protocolos específicos baseados 

em evidências e o suporte institucional são fatores cruciais que facilitam a adoção e consolidação 

do CCP. Santana (2008) ressaltou a importância de ações educativas para os profissionais de saúde, 

reforçando que o treinamento contínuo é uma estratégia eficiente para reduzir a resistência e 

melhorar a aplicação de práticas humanizadas. 

Na terceira categoria, os impactos das práticas no desfecho clínico e psicológico foram 

amplamente discutidos na literatura. Freitas et al. (2018) demonstraram que a humanização do 

cuidado em UTIs está associada à redução do sofrimento emocional dos pacientes e de seus 

familiares, o que também contribui para um ambiente de trabalho mais positivo para os 

profissionais de saúde. A combinação de intervenções clínicas baseadas em evidências e 

estratégias humanizadas, como a mobilização precoce e a prevenção de infecções, mostrou-se 

eficaz na promoção de desfechos clínicos superiores, incluindo a redução da mortalidade, menor 

tempo de internação e maior satisfação dos pacientes. Ferreira, Cunha e Formiga (2018) 

complementaram que a adoção de uma abordagem humanizada beneficia não apenas o paciente, 

mas também a equipe de saúde, promovendo um ambiente mais colaborativo e integrado. 

 

CONCLUSÃO 

Este estudo demonstrou que o cuidado centrado no paciente é um componente essencial no 

contexto das UTIs, contribuindo para melhores desfechos clínicos e psicológicos. Estratégias como 

a mobilização precoce, a prevenção de infecções e a escuta ativa destacam-se como práticas 

eficazes, porém sua implementação ainda enfrenta desafios significativos, incluindo sobrecarga de 

trabalho e resistência cultural. 

Como limitação, a revisão baseou-se exclusivamente em artigos disponíveis em bases de 

dados digitais, podendo excluir estudos relevantes não indexados. Recomenda-se que pesquisas 

futuras incluam perspectivas de pacientes e familiares para uma análise mais abrangente do 
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impacto do CCP. 

Por fim, o estudo reforça a importância de integrar tecnologias avançadas a práticas 

humanizadas, promovendo uma abordagem equilibrada e efetiva no cuidado intensivo. 

Investimentos em capacitação profissional e suporte institucional são indispensáveis para a 

consolidação do CCP como padrão de cuidado nas UTIs. 

 

REFERÊNCIAS 

 

DIAS, J. R.; RODRIGUES, T. C. N.; PINTO, T. F. Mobilização precoce de pacientes críticos 

na unidade de terapia intensiva adulto: uma revisão de literatura. 2020. 

 

FERREIRA, A. V. C.; CUNHA, G. de S. D.; FORMIGA, M. N. do R. Os cuidados intensivos 

sob a perspectiva dos profissionais de saúde da unidade de terapia intensiva. Revista 

Interdisciplinar de Estudos em Saúde, v. 7, n. 2, p. 140-155, 2018. 

 

FREITAS, K. G. de et al. A importância do trabalho humanizado ao paciente internado em 

unidade de terapia intensiva. UNILUS Ensino e Pesquisa, v. 15, p. 99-108, 2018. 

REZENDE, R. P. et al. Uso da clorexidina na prevenção da pneumonia nosocomial em 

pacientes internados em UTI: revisão sistemática. Revista da Faculdade de Odontologia da 

Universidade Federal da Bahia, 2020 

 

SANTANA, J. C. B. Meaning of the care at units of intensive therapy: perception of a group 

of nursing students. Belo Horizonte, MG, Brasil, 2008. 



I CONAMSF 

65 

 

 

Resumo Simples 

 

ANÁLISE EXPLORATÓRIA DAS REPERCUSSÕES ACOMETIDAS 

QUANTO A SAÚDE MENTAL EM PACIENTES COM CÂNCER 

Eixo Temático: Saúde Mental e Bem-Estar Familiar: Abordagens e Intervenções Integradas 

 

¹ Ícaro Viterbre Debique Sousa; ² Antonio Mendes Magalhães Júnior; 3 Renato Ribeiro de 

Lima 
¹ Doutorando em Estatística e Experimentação Agropecuária – Universidade Federal de Lavras, ² Doutorando em 

Estatística e Experimentação Agropecuária – Universidade Federal de Lavras, 3 Doutorado em Estatística e 

Experimentação Agronômica – Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz 

 

RESUMO 

Introdução: O câncer é uma doença que pode causar a morte, por isso é de suma relevância a 

assistência profissional, desde o início da doença, visto que ela, compromete a vida do acometido 

lhe acarretando diversos efeitos adversos, tanto físicos quanto psíquicos, além disso o paciente 

também passa a lidar com um alto empreendimento financeiro. Objetivos: O objetivo principal 

deste trabalho foi descrever as principais repercussões acometidas pelo câncer, sendo elas 

psíquicas, acarretadas pelo tratamento. Métodos: O método baseia-se numa revisão integrativa, 

realizada com base na pergunta: Quais as repercussões quanto a saúde mental que acometem 

pacientes com câncer? através de artigos em língua portuguesa e inglesa, publicados no período de 

2018 a 2023, originados das bases de dados MEDLINE, BDENF- Enfermagem, LILACS. 

Resultados: A amostra foi constituída por 10 artigos, que denotaram dois núcleos: Percepção dos 

profissionais de saúde no tratamento e saúde mental de pacientes acometidos com câncer; 

Dificuldades financeiras e psicológicas relacionadas ao tratamento oncológico. Entende-se que a 

assistência ao paciente acometido com câncer acaba cando um atendimento programado, visto que 

esses pro ssionais buscam naturalizar a morte na tentativa de diminuir o desconforto relacionado a 

ela, tendo isto em vista, muitos pro ssionais de saúde resultam se afastando dos seus pacientes com 

o propósito de reduzir seu próprio processo de luto .Conclusão: Diante das repercussões 

acometidas quanto à saúde mental em pacientes com câncer, notou-se que os profissionais de saúde 

percebem o sofrimento psíquico do paciente e da sua família e os causadores dele. Por isso, é de 

suma importância o acolhimento, empatia e escuta do profissional de saúde, para que o paciente 

se sinta confortável, seguro e calmo. Faz-se necessário maior conhecimento em relação aos pro 

ssionais quanto aos cuidados relacionados aos pacientes, e a promoção da saúde mental, visando 

também levar em consideração a dor do paciente e a toxicidade nanceira. Analisando o contexto 

da pesquisa, percebe-se a importância do estudo da toxicidade nanceira, tendo em vista que os 

estudos sobre o assunto aumentaram bastante ao longo dos anos, além do mais, quando se trata de 

uma doença como câncer, é de suma relevância pesquisas sobre o assuntos, pois o paciente sofre 
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dificuldades físicas e psicológicas mas também tem preocupações com gastos, por isso o assistente 

social e a equipe multiprofissional em saúde deve da todo apoio e suporte ao paciente e família. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Câncer; Pacientes; Psíquicas. 
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RESUMO 

 

Introdução: A violência doméstica é uma grave violação dos direitos humanos, afetando 

profundamente a saúde física e mental das vítimas e demandando medidas eficazes de prevenção 

e proteção. Este estudo foca na análise de registros de violência doméstica contra mulher no estado 

de Minas Gerais, no período de janeiro de 2014 até julho de 2023, buscando fornecer uma 

compreensão sobre a incidência, distribuição geográfica e temporal dos casos registrados. A 

investigação destaca a relevância de intervenções para enfrentar esse problema persistente, 

considerando as particularidades socioeconômicas e culturais do estado. Objetivo: Apresentar 

uma análise dos registros de violência doméstica em Minas Gerais, identificando disparidades 

regionais e tendências temporais. O estudo inclui gráficos e mapas que ilustram, para cada ano, a 

taxa de violência doméstica por mil habitantes e a distribuição diária dos registros, proporcionando 

uma visualização clara das variações espaciais e temporais e contribuindo para o desenvolvimento 

de estratégias eficazes de enfrentamento. Metodologia: Utilizou-se uma abordagem quantitativa 

com análise estatística descritiva dos dados obtidos no Portal de Dados Abertos de Minas Gerais, 

abrangendo o período de janeiro de 2014 a julho de 2023. Foram construídos diagramas 

calendários e mapas temáticos utilizando o software R, permitindo a visualização da frequência 

diária e da distribuição espacial dos registros de violência doméstica. A coleta abrangeu diferentes 

tipos de ocorrências, tentadas e consumadas, desde ameaças até feminicídios, considerando 

variáveis como contexto temporal (datas festivas, finais de semana) e espacial (distribuição por 

municípios e microrregiões). Resultados: A análise identificou que os municípios das 

mesorregiões do Triângulo Mineiro, Central, Jequitinhonha e Vale do Rio Doce apresentaram os 

maiores acúmulos de registros durante o período analisado. Foi constatado um padrão de maior 

número de registros durante finais de semana e feriados. Essa tendência pode estar relacionada ao 

aumento do convívio entre vítimas e agressores, geralmente membros do mesmo núcleo familiar, 

durante esses períodos. Observou-se uma redução de 5% no número de registros ao comparar os 

primeiros semestres de 2019 e 2020, período coincidente com o início da pandemia de Covid-19, 

possivelmente refletindo dificuldades nas denúncias. Considerações finais: A análise de violência 

doméstica em Minas Gerais destaca a necessidade de fortalecer delegacias especializadas, 

campanhas educativas e redes de apoio para denúncias precoces e atendimento eficaz às vítimas. 

Estratégias regionais são fundamentais para enfrentar causas estruturais como desigualdade de 

gênero, machismo, pobreza e normas culturais que perpetuam comportamentos abusivos, 

adaptando políticas à realidade local. A promoção contínua de campanhas educativas, o 

aprimoramento de medidas protetivas e a análise constante dos dados são essenciais para tornar o 

ambiente doméstico seguro, garantindo segurança e dignidade às mulheres. 
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RESUMO 

Resumo: A pesquisa explora a influência da participação comunitária na efetividade das políticas 

públicas de saúde, com foco na Estratégia Saúde da Família (ESF). Introdução: A participação 

comunitária é fundamental para promover equidade e fortalecer o controle social no Sistema Único 

de Saúde (SUS). Contudo, desafios estruturais e culturais limitam o engajamento efetivo das 

comunidades, impactando os resultados esperados. Objetivo: Investigar os desafios, facilitadores 

e impactos da participação comunitária no âmbito da ESF, identificando sua relação com a 

melhoria dos indicadores de saúde coletiva. Metodologia: Adotou-se uma abordagem qualitativa 

descritiva, baseada em revisão bibliográfica e análise documental, abrangendo estudos e 

documentos publicados entre 2015 e 2023. Os dados foram coletados em bases de dados como 

SciELO, PubMed e LILACS, e analisados qualitativamente, com categorização de temas 

emergentes. Resultados: A análise revelou que o engajamento comunitário se faz essencial na 

promoção da saúde coletiva, pois aumenta a adesão da população a ações preventivas e iniciativas 

de promoção da saúde, contribuindo para a melhoria dos indicadores de saúde. O fortalecimento 

das redes de apoio social também foi identificado como um resultado significativo, criando um 

ambiente mais favorável à mobilização e à sensibilização da comunidade para questões de saúde.. 

Conclusão: O fortalecimento da participação comunitária na ESF é essencial para promover um 

SUS mais inclusivo e eficiente, sendo necessário investir em estratégias que superem os desafios 

identificados. 

 

Palavras-chave: Participação comunitária; Estratégia Saúde da Família; Políticas públicas de 

saúde; Saúde coletiva; Controle social. 69 
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INTRODUÇÃO 

 

A participação comunitária faz-se central na formulação e implementação de políticas 

públicas de saúde, especialmente em sistemas que adotam o princípio da universalidade, como o 

Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. Ao promover a inclusão da população nos processos de 

tomada de decisão, a participação fortalece o controle social e potencializa a eficácia das ações de 

saúde coletiva, contribuindo para a redução das desigualdades e o fortalecimento da cidadania 

(Mendes; Tavares, 2019). No entanto, diversos desafios permanecem, especialmente no contexto 

de comunidades vulneráveis, onde barreiras socioeconômicas, culturais e estruturais dificultam a 

mobilização social e o engajamento efetivo dos cidadãos. 

No âmbito da Estratégia Saúde da Família (ESF), principal modelo de atenção primária no 

Brasil, a participação comunitária não é apenas desejável, mas essencial. A ESF se baseia na 

proximidade entre as equipes de saúde e as comunidades atendidas, favorecendo um cuidado 

centrado nas necessidades locais e na promoção da saúde integral. Estudos indicam que o 

envolvimento da comunidade nas atividades da ESF contribui significativamente para o sucesso 

das intervenções, uma vez que amplia a adesão às iniciativas preventivas, fortalece as redes de 

apoio e facilita o diálogo entre os diferentes atores do sistema de saúde (Starfield, 2002). Contudo, 

a implementação dessas práticas participativas encontra obstáculos relacionados à falta de 

recursos, a dificuldades de comunicação e a desconfianças históricas entre gestores, profissionais 

de saúde e usuários. 

Além disso, as transformações sociais e tecnológicas recentes têm alterado 

significativamente o panorama das políticas públicas de saúde. Ferramentas de comunicação, como 

rádios comunitárias e redes sociais digitais, têm sido utilizadas como estratégias para mobilizar e 

sensibilizar a população, aumentando o alcance e a efetividade das campanhas de saúde pública 

(Silva et al., 2020). No entanto, a eficácia dessas estratégias depende de um planejamento que 

considere as particularidades culturais e sociais das comunidades atendidas, bem como de esforços 

intersetoriais que promovam a articulação entre diferentes políticas públicas (Mendes; Tavares, 

2019). 

Dada a relevância do tema, este trabalho tem como objetivo principal investigar como a 

participação comunitária influencia a efetividade das políticas públicas de saúde, com ênfase na 

ESF. Busca-se identificar os principais desafios enfrentados pelas comunidades e pelos 

profissionais de saúde na promoção do engajamento social, bem como os facilitadores que 

contribuem para a integração entre os diferentes atores. Este estudo também analisa o impacto 

dessas dinâmicas na melhoria dos indicadores de saúde coletiva e no fortalecimento do SUS como 

sistema universal e equitativo. 
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METODOLOGIA 

 

A pesquisa apresentada adota uma abordagem qualitativa descritiva, fundamentada em 

revisão bibliográfica narrativa e análise documental, com o objetivo de investigar a influência da 

participação comunitária na efetividade das políticas públicas de saúde, especialmente na 

Estratégia Saúde da Família (ESF) no Brasil. O estudo concentrou-se em documentos e estudos 

publicados entre 2015 e 2023, disponíveis em bases como SciELO, PubMed e LILACS, além de 

relatórios de órgãos governamentais e organizações não governamentais. A amostra incluiu 

artigos, teses, dissertações, livros e documentos legais que discutem a participação comunitária e 

suas implicações na saúde coletiva. 

Foram incluídos materiais que abordassem a participação comunitária e as redes de apoio 

no contexto das políticas públicas de saúde, com foco na ESF, apresentassem evidências empíricas 

e análises qualitativas e estivessem disponíveis em português, inglês ou espanhol. Estudos que 

tratassem exclusivamente de contextos hospitalares ou níveis de atenção fora da ESF, bem como 

os que não apresentassem metodologia clara ou dados empíricos relevantes, foram excluídos. 

Os dados foram coletados por meio de buscas sistemáticas nas bases de dados, utilizando 

palavras-chave como “participação comunitária”, “Estratégia Saúde da Família”, “controle social 

em saúde” e “iniciativas intersetoriais”. Os materiais selecionados foram organizados em um 

software de gerenciamento de referências para sistematização e categorização dos dados extraídos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A participação comunitária na saúde coletiva constitui um elemento central para a 

efetividade das políticas públicas, especialmente no âmbito da Estratégia Saúde da Família (ESF) 

no Brasil. Esse engajamento não se limita à presença física dos cidadãos, mas envolve uma 

participação ativa e consciente na tomada de decisões, na avaliação de serviços e na proposição de 

melhorias, contribuindo para a construção de um sistema de saúde verdadeiramente participativo. 

A criação de redes de apoio e a mobilização social permitem identificar demandas específicas de 

cada território, possibilitando a implementação de ações de saúde mais adequadas, eficazes e 

alinhadas às realidades locais. Esse movimento de empoderamento da comunidade fortalece o 

controle social, ampliando o acesso aos serviços e melhorando a qualidade do atendimento 

(Sabino, 2024). 

Com comunidades ativamente envolvidas na gestão de suas próprias condições de saúde, 

há uma tendência de se alcançar índices mais elevados de adesão aos cuidados, de prevenção e 

controle de doenças crônicas, e de adesão a campanhas de promoção da saúde. Estudos indicam 



I CONAMSF 

72 

 

 

 

que a gestão comunitária, ao integrar saberes e práticas locais, pode provocar 

transformações significativas nas esferas individual, social e política, contribuindo para a redução 

das desigualdades em saúde (Melo et al., 2018; Neto, 2024). 

A utilização de canais de comunicação alternativos, como a rádio comunitária, é outro fator 

determinante para expandir o alcance das mensagens de saúde e reforçar a participação cidadã. Ao 

facilitar o acesso à informação, esses meios de comunicação despertam o interesse da população, 

estimulando o engajamento nas discussões e na mobilização para ações que promovam melhorias 

nas condições de saúde da comunidade (Gallo et al., 2011). Além disso, a integração de estratégias 

pedagógicas inovadoras – exemplificadas por oficinas de teatro e outras atividades culturais – tem 

se mostrado eficaz na sensibilização e conscientização sobre temas relevantes de saúde pública, 

promovendo uma abordagem interdisciplinar que valoriza tanto o conteúdo técnico quanto a 

vivência coletiva (Oliveira et al., 2012). 

Entretanto, desafios significativos ainda persistem. A desconexão entre as equipes de saúde 

e as dinâmicas próprias das comunidades, aliada à carência de espaços institucionais que facilitem 

o diálogo e a participação social, tem limitado o potencial transformador dessas iniciativas (André 

et al., 2021; Lara; Guareschi, 2016). A ausência de conselhos de saúde efetivos e de mecanismos 

de articulação contínua entre gestores e cidadãos dificulta o estabelecimento de uma comunicação 

fluida, essencial para a identificação de necessidades e para a implementação de soluções 

sustentáveis. A criação e o fortalecimento de tais espaços, portanto, são medidas fundamentais 

para superar esses entraves e garantir que a voz da comunidade esteja presente em todas as etapas 

da formulação e execução das políticas de saúde (Rolim et al., 2013). 

Experiências inovadoras, como hortas comunitárias e iniciativas de terapia comunitária, 

reforçam a importância do engajamento social para a promoção da segurança alimentar, da saúde 

mental e da coesão social. Tais iniciativas não apenas proporcionam benefícios diretos – como a 

oferta de alimentos frescos e a diminuição dos índices de depressão e ansiedade –, mas também 

fomentam o sentimento de pertencimento e solidariedade entre os membros da comunidade, 

elementos essenciais para um sistema de saúde mais integrado, equitativo e resiliente (Silva, 2023; 

Araújo et al., 2018). 

Em suma, a ampliação da participação comunitária na saúde coletiva demanda esforços 

contínuos para superar desafios estruturais e promover a integração efetiva entre os setores de 

saúde, educação e comunicação. Uma abordagem que combine empoderamento social, uso 

estratégico de tecnologias de informação e criação de espaços de diálogo garantirá a construção de 

políticas públicas mais eficientes e a melhoria dos índices de saúde, contribuindo para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa e participativa. 
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CONCLUSÃO 

A participação comunitária emerge como um elemento central para a efetividade das 

políticas públicas de saúde, especialmente no contexto da Estratégia Saúde da Família (ESF). A 

proximidade entre as equipes de saúde e as comunidades atendidas possibilita um cuidado mais 

humanizado e alinhado às demandas locais, enquanto o envolvimento da população fortalece o 

controle social e a sustentabilidade das ações implementadas. 

A análise também evidenciou a importância de uma abordagem integrada, que considere 

as especificidades de cada território e envolva gestores, profissionais de saúde e a população em 

processos participativos contínuos. Essas práticas não apenas fortalecem a confiança entre os 

atores envolvidos, mas também ampliam a capacidade do SUS de responder às necessidades de 

saúde de forma efetiva e sustentável. 

Por fim, conclui-se que o fortalecimento da participação comunitária no SUS, 

particularmente na ESF, é essencial para o avanço das políticas públicas de saúde no Brasil. 

Recomenda-se que novos estudos aprofundem a análise dos facilitadores e barreiras dessa 

interação, considerando contextos específicos e ampliando as possibilidades de intervenção 

prática. Esse esforço contribuirá para consolidar um sistema de saúde mais justo, inclusivo e 

eficiente. 
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RESUMO 

Introdução: A Educação em Saúde vem se consolidando como estratégia essencial na promoção 

do bem-estar e na prevenção de doenças, capacitando a população e fortalecendo o controle social 

em saúde. Objetivo: Este artigo tem como objetivo analisar as contribuições dos programas de 

Educação em Saúde, com ênfase em ações escolares e na formação de profissionais, para a 

construção de uma cultura de prevenção e promoção da saúde no contexto do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Metodologia: A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, fundamentada em 

revisão bibliográfica narrativa, com a seleção de estudos e documentos legais publicados entre 

2015 e 2023. Foram utilizadas bases de dados como SciELO, PubMed e LILACS, empregando 

palavras-chave relacionadas à Educação em Saúde, prevenção de doenças e políticas públicas de 

saúde. Resultados: Os achados indicam que a integração entre os setores de educação e saúde, 

aliada à adoção de metodologias pedagógicas inovadoras e à participação ativa da comunidade, 

contribui significativamente para a efetividade das ações educativas. Além disso, a aplicação dos 

princípios da abordagem freireana promove a reflexão crítica e a emancipação dos indivíduos, 

possibilitando o desenvolvimento de práticas preventivas e o aprimoramento do atendimento no 

SUS. Conclusão: A Educação em Saúde emerge como instrumento transformador, essencial para 

a promoção de um sistema de saúde mais equitativo e para o fortalecimento do controle social. 

 

Palavras-Chave: Educação em Saúde; Prevenção; Sistema Único de Saúde; Participação Social; 

Políticas Públicas. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação em Saúde tem se afirmado como uma estratégia indispensável para a promoção 

do bem-estar e a prevenção de doenças, constituindo um instrumento poderoso na transformação 

dos hábitos e na construção de uma cultura de saúde sustentável. Nos últimos anos, a intensificação 

de programas educativos – especialmente aqueles implementados em ambientes escolares – tem 

demonstrado seu potencial de capacitar e conscientizar a população, contribuindo para a redução 

da incidência de enfermidades e para a melhoria dos indicadores de saúde pública (Santos; Filho; 

Garbín, 2016). 

No contexto brasileiro, a abordagem freireana tem proporcionado um marco teórico 

essencial para a Educação em Saúde ao privilegiar o diálogo e a reflexão crítica. Essa perspectiva 

não só incentiva a participação ativa da comunidade na definição de prioridades e estratégias, mas 

também promove a integração entre saberes técnicos e experiências vivenciais, tornando o 

processo educativo mais democrático e transformador (Oliveira, Bezerra & Menezes, 2023). Além 

disso, as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) enfatizam a intersetorialidade – a 

colaboração entre os setores de educação e saúde – como condição sine qua non para que as ações 

educativas sejam efetivas e adaptadas às especificidades regionais (Menezes, Cardoso & Quines, 

2022; Paulino et al., 2018). 

A relevância dessa temática é também respaldada pela legislação brasileira. A Constituição 

Federal de 1988 e a Lei nº 8.080/1990 não apenas estabelecem a saúde como um direito universal, 

mas também reforçam o papel do Estado na promoção de ações educativas e na implementação de 

políticas públicas que assegurem o acesso equitativo aos serviços de saúde (Brasil, 1988; Brasil, 

1990). Dessa forma, a Educação em Saúde desponta como um mecanismo de transformação social, 

capacitando cidadãos e profissionais a atuarem de forma crítica e autônoma na melhoria contínua 

do sistema de saúde. 

Este artigo tem como objetivo analisar como os programas de Educação em Saúde, com 

ênfase nas práticas escolares e na formação de profissionais, contribuem para a construção de uma 

cultura de prevenção e promoção da saúde. Para tanto, será abordada a aplicação de métodos 

pedagógicos inovadores, a importância do diálogo comunitário e os desafios enfrentados na 

implementação de ações intersetoriais, destacando a relevância do controle social e da participação 

cidadã no aprimoramento das políticas públicas de saúde. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este estudo adotou uma abordagem qualitativa e descritiva, fundamentada em uma revisão 

bibliográfica narrativa. Foram consultadas bases de dados como SciELO, PubMed e LILACS, 

utilizando palavras-chave relacionadas à “Educação em Saúde”, “Prevenção de Doenças” e “Saúde 

Coletiva”. A seleção dos artigos considerou o período de publicação entre 2015 e 2023, priorizando 

estudos revisados por pares que abordassem a implementação e os impactos de programas 

educativos em contextos escolares e comunitários. 

Os critérios de inclusão englobaram artigos que discutissem a integração entre educação e 

saúde, a abordagem freireana aplicada à educação em saúde, e a participação da comunidade no 

controle social e na definição de políticas públicas. Foram excluídos trabalhos que não 

apresentassem evidências empíricas ou que se restringissem a contextos hospitalares. 

Os dados extraídos das publicações selecionadas foram organizados em categorias 

temáticas, permitindo identificar aspectos como a eficácia dos programas, os desafios enfrentados 

para a implementação das ações educativas e as contribuições para a formação profissional e 

cidadã. Este método possibilitou uma análise crítica das práticas e políticas em Educação em 

Saúde, fornecendo subsídios para a discussão sobre sua relevância na promoção de um sistema de 

saúde mais participativo e preventivo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A Educação em Saúde configura-se como uma estratégia fundamental para a prevenção e 

a gestão de doenças na saúde coletiva, ao capacitar e conscientizar a população sobre os cuidados 

com a saúde, promovendo o desenvolvimento de comportamentos preventivos e de uma cultura 

voltada para o bem-estar. Programas de Educação em Saúde, especialmente aqueles 

implementados em ambientes escolares, demonstram eficácia não apenas na promoção de hábitos 

saudáveis, mas também na redução da incidência e gravidade de enfermidades que acometem 

crianças e adolescentes. Nesse sentido, a Organização Mundial da Saúde (OMS) ressalta o papel 

das escolas como ambientes privilegiados para ações educativas contínuas, onde a sistematização 

e a periodicidade das intervenções permitem alcançar um grande número de beneficiários, 

consolidando uma base sólida para a formação de uma cultura de saúde desde a infância (Santos 

et al., 2016). 

A abordagem freireana da Educação em Saúde, fundamentada no diálogo e na reflexão 

crítica, destaca a importância da participação ativa da comunidade na definição de prioridades e 

estratégias de saúde. Essa metodologia promove a integração do conhecimento teórico e prático, 

estimulando a autonomia dos indivíduos na gestão de sua própria saúde e na construção coletiva 77 
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de soluções para os desafios enfrentados pelo sistema de saúde. Assim, o processo 

educativo torna-se um instrumento de transformação social e de empoderamento dos cidadãos, 

fortalecendo a relação entre o saber e a prática no campo da saúde (Oliveira et al., 2023). 

Além do impacto direto na promoção de hábitos preventivos, a Educação em Saúde exerce 

papel relevante na formação de profissionais aptos a atuar em comunidade. A vivência em estágios 

e programas como o PET-Saúde permite que os estudantes da área da saúde desenvolvam 

competências práticas e reflexivas essenciais para um atendimento humanizado e integrado. Essa 

experiência formativa, ao combinar teoria e prática, contribui para que os futuros profissionais 

incorporem valores como a cidadania e a responsabilidade social, elementos indispensáveis para o 

aprimoramento dos serviços de saúde coletiva (Júnior et al., 2020; Flores et al., 2015). 

Ademais, a participação popular, consagrada pela Constituição de 1988, fortalece as 

iniciativas de controle social em saúde, transformando a comunidade em protagonista na promoção 

de seu próprio bem-estar. A articulação entre os setores de educação e saúde, evidenciada nas 

políticas públicas brasileiras, destaca a intersetorialidade como elemento central para a adaptação 

das ações educativas às necessidades específicas de cada região. Essa colaboração entre diferentes 

setores potencializa os resultados das intervenções, garantindo que os programas de Educação em 

Saúde sejam sensíveis às realidades locais e contribuam para a efetividade do Sistema Único de 

Saúde (Menezes et al., 2022; Paulino et al., 2018). Além disso, a integração de práticas educativas 

e a participação ativa da população são essenciais para a consolidação de um sistema de saúde 

mais equitativo, que valorize não somente a prevenção, mas também a promoção de um ambiente 

propício à melhoria da qualidade de vida. 

 

CONCLUSÃO 

A Educação em Saúde demonstra-se como uma estratégia central para a prevenção e a 

gestão de doenças na saúde coletiva, evidenciando sua importância tanto na capacitação da 

população quanto na formação de profissionais aptos a atuar de maneira integrada e humanizada. 

Ao promover hábitos saudáveis e fomentar o conhecimento crítico, especialmente em ambientes 

escolares, a Educação em Saúde consolida uma cultura de cuidado que se estende para além do 

âmbito individual, fortalecendo também o controle social e a participação cidadã. A abordagem 

freireana, com seu enfoque no diálogo e na reflexão crítica, reforça a necessidade de envolver a 

comunidade na construção e avaliação das políticas públicas, possibilitando a adaptação das ações 

educativas às especificidades regionais e às demandas locais. 

A integração entre os setores de educação e saúde, conforme evidenciado nas diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS), potencializa os resultados das intervenções, garantindo que o 
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processo educativo não apenas contribua para a redução da incidência de enfermidades, 

mas também promova a responsabilidade social e a cidadania. Dessa forma, programas como o 

PET-Saúde e experiências de estágio demonstram a relevância prática da Educação em Saúde na 

formação de profissionais mais engajados e comprometidos com a melhoria contínua do 

atendimento à população. 

Em síntese, a Educação em Saúde se revela indispensável para a promoção de um sistema 

de saúde mais equitativo e eficaz, sendo fundamental a continuidade do investimento em 

estratégias educativas que permitam a construção de uma sociedade mais informada, participativa 

e resiliente frente aos desafios da saúde coletiva. 
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RESUMO 

Introdução: A pesquisa investiga o impacto das políticas públicas de saúde no fortalecimento da 

Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, enfatizando sua importância para a promoção do acesso 

universal e equitativo no Sistema Único de Saúde (SUS). Objetivo: Analisar criticamente as 

estratégias implementadas na APS, com foco na integração dos serviços, humanização do 

atendimento e eficácia das intervenções voltadas à redução de internações hospitalares. 

Metodologia: Realizou-se uma revisão bibliográfica narrativa em bases de dados como SciELO, 

PubMed e LILACS, utilizando palavras-chave relacionadas à “Atenção Primária à Saúde”, 

“Estratégia Saúde da Família” e “humanização do cuidado”. Foram selecionados estudos 

publicados entre 2015 e 2023, que analisaram evidências empíricas e impactaram a prática 

assistencial. Resultados: Os achados indicam que a consolidação da APS, por meio da 

implementação da Estratégia Saúde da Família e da Política Nacional de Humanização, reduz 

significativamente as internações hospitalares e melhora a qualidade do atendimento. Além disso, 

a capacitação dos profissionais de saúde e a adaptação às especificidades regionais são apontadas 

como fatores determinantes para o sucesso das intervenções. Conclusão: Conclui-se que políticas 

públicas integradas e orientadas para a humanização e a prevenção são essenciais para o 

fortalecimento da APS, proporcionando um cuidado mais resolutivo e equitativo. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Estratégia Saúde da Família; Humanização; Políticas 

Públicas; Sistema Único de Saúde 
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INTRODUÇÃO 

 

A saúde pública no Brasil tem evoluído significativamente nas últimas décadas, 

destacando-se pelo fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) como um modelo de acesso 

universal e equitativo. Nesse cenário, a Atenção Primária à Saúde (APS) assume um papel 

estratégico, funcionando como a porta de entrada para o sistema e promovendo ações preventivas, 

educativas e de promoção do bem-estar da população (Barreto, Nery, & Costa, 2012; Martin, 

Castro, Paula, & Abrantes, 2020). A implementação de programas como a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) tem permitido a ampliação do acesso aos serviços de saúde, contribuindo para a 

redução das internações hospitalares por condições sensíveis à APS (Malvezzi, 2019). 

Além disso, a Política Nacional de Humanização, que enfatiza a construção de 

relações éticas e empáticas entre profissionais de saúde e usuários, vem sendo apontada como um 

elemento inovador na transformação das práticas assistenciais, promovendo a coordenação do 

cuidado e a continuidade do atendimento (Souza et al., 2015; Cardoso; Oliveira; Furlan, 2016). 

Tal abordagem ressalta a importância de uma atenção integral que considere as especificidades 

regionais, contribuindo para a redução das desigualdades em saúde (Mendes et al., 2020). 

Diante desse contexto, o presente trabalho tem como objetivo analisar as estratégias 

implementadas para o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde no Brasil, destacando os 

impactos das políticas públicas e a relevância da humanização no cuidado. A investigação busca 

identificar os principais desafios e oportunidades decorrentes da adoção de práticas inovadoras na 

ESF, com base em evidências da literatura recente. Espera-se, assim, oferecer subsídios que 

possibilitem o aprimoramento das práticas de gestão e integração das ações de saúde, promovendo 

um modelo assistencial mais resolutivo e centrado no paciente. 

 

METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo descritivo de abordagem qualitativa, 

realizado por meio de revisão bibliográfica narrativa. Para tanto, foram consultadas bases de dados 

como SciELO, PubMed e LILACS, utilizando palavras-chave relacionadas à Atenção Primária à 

Saúde, Estratégia Saúde da Família e humanização do cuidado. 

A amostra consistiu de artigos científicos publicados entre 2012 e 2023, selecionados com 

base em critérios de relevância temática e qualidade metodológica. Foram incluídos estudos 

revisados por pares que abordassem a implementação e os impactos das políticas públicas na APS, 

enquanto trabalhos que tratassem exclusivamente de níveis secundários ou terciários de atenção 

foram excluídos. 
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Para a extração e análise dos dados, utilizou-se uma ficha de coleta estruturada que 

contemplou informações sobre o objetivo do estudo, metodologia empregada, principais resultados 

e conclusões dos autores. As variáveis selecionadas englobaram a eficácia dos programas de saúde, 

o grau de humanização do atendimento, a adesão dos profissionais e as mudanças nos indicadores 

de saúde. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

As políticas públicas de saúde no Brasil têm se configurado como pilares essenciais para o 

fortalecimento da Atenção Primária à Saúde (APS), reconhecida não apenas como a porta de 

entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), mas também como a base estrutural para a promoção 

da saúde e prevenção de doenças em nível populacional. Essa articulação política e administrativa 

permite a consolidação de um modelo de cuidado que privilegia a integralidade e a equidade, 

atendendo, de maneira diferenciada, as demandas das populações mais vulneráveis e aquelas 

situadas em contextos de desigualdades socioeconômicas e regionais (Pinto; Caldas, 2022). 

Um exemplo paradigmático deste cenário é o Programa Saúde da Família (PSF), 

atualmente denominado Estratégia Saúde da Família (ESF), que demonstra, por meio de evidências 

empíricas, como a implementação de políticas integradas pode gerar impactos significativos na 

saúde comunitária. Estudos apontam que a ampliação e o aprimoramento da ESF estão associados 

a uma expressiva redução nas internações hospitalares por condições sensíveis à atenção primária, 

reforçando a importância de um sistema que invista na prevenção e na promoção da saúde 

(Malvezzi, 2019). Tal redução reflete não só a eficácia dos serviços prestados, mas também a 

capacidade do sistema de se antecipar a situações de risco, promovendo ações contínuas e 

integradas ao longo dos diferentes níveis de atenção ((Pinto; Caldas, 2022).. 

A Política Nacional de Humanização, outro marco importante, enfatiza a construção de 

relações mais éticas e empáticas entre profissionais de saúde e usuários. Essa política visa 

transformar as práticas assistenciais ao incentivar a coordenação do cuidado, a participação ativa 

dos pacientes e a continuidade do atendimento, aspectos fundamentais para a consolidação de um 

sistema de saúde verdadeiramente resolutivo e acessível (Souza et al., 2015; Cardoso et al., 2016). 

A formação e a capacitação dos profissionais de saúde constituem, por sua vez, elementos- 

chave para a implementação de políticas públicas eficazes na APS. A residência em medicina de 

família e comunidade tem se destacado como uma estratégia inovadora para a qualificação técnica 

e a integração dos profissionais ao contexto do SUS, promovendo uma abordagem holística que 
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valoriza não apenas o tratamento de doenças, mas também a promoção de bem-estar e 

prevenção de agravos (Soares et al., 2018). A continuidade dos programas de educação permanente 

e a valorização dos profissionais de saúde são determinantes para a evolução do modelo 

assistencial, garantido que as políticas públicas acompanhem as demandas emergentes e se 

adaptem às transformações sociais e epidemiológicas (Moysés et al., 2020). 

Adicionalmente, a análise das condições sociais e das desigualdades regionais revela a 

necessidade de um planejamento estratégico que respeite as especificidades de cada território. A 

adaptação da atenção primária às realidades locais, levando em consideração a geografia, cultura, 

tradições e as condições socioeconômicas, é fundamental para que as intervenções sejam realmente 

eficazes e atinjam os públicos-alvo de forma justa e equitativa (Mendes et al., 2020; Moysés et al., 

2020). A pesquisa constante e a avaliação periódica das políticas implementadas permitem 

identificar lacunas e oportunidades de aprimoramento, garantindo que as ações sejam 

fundamentadas em dados e evidências robustas, o que, por sua vez, contribui para a construção de 

um sistema de saúde mais resiliente e preparado para enfrentar desafios futuros (Pinto & Caldas, 

2022). 

 

CONCLUSÃO 

A análise das políticas públicas de saúde e seu impacto na Atenção Primária à Saúde (APS) 

evidencia que a integração de ações como a Estratégia Saúde da Família, a Política Nacional de 

Humanização e os programas de capacitação profissional são fundamentais para a consolidação de 

um sistema de saúde mais equitativo e resolutivo. Os resultados demonstram que a ênfase na 

prevenção, na promoção da saúde e na adaptação às especificidades locais contribui 

significativamente para a redução de internações por condições sensíveis à APS e para a melhoria 

da qualidade do cuidado prestado pelo SUS. Assim, a questão de pesquisa foi respondida ao 

evidenciar que a implementação de políticas públicas integradas e a constante avaliação destas 

iniciativas são determinantes para o fortalecimento da APS e para a promoção do acesso universal 

à saúde. 

Entretanto, o estudo possui limitações, como a dependência de dados secundários e a 

escassez de pesquisas longitudinais que permitam avaliar os impactos de forma mais aprofundada 

ao longo do tempo. Essas restrições indicam a necessidade de futuras pesquisas que explorem a 

eficácia das intervenções implementadas em diferentes contextos regionais e que incorporem 

metodologias mistas para uma análise mais abrangente. 
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RESUMO 

Introdução: A anemia falciforme é uma doença genética hereditária, caracterizada pela produção 

anormal de hemoglobina, que causa a deformação de glóbulos vermelhos em formato de folha. 

Essa condição está associada a diversas complicações clínicas, incluindo crises de dor, infecções 

e danos aos órgãos, os quais podem ser intensificados por fatores ambientais, como desidratação, 

infecções e estresse físico. O aconselhamento genético tem um papel fundamental no manejo da 

anemia falciforme, oferecendo informações sobre a transmissão hereditária da doença, orientações 

para o cuidado clínico e suporte emocional para pacientes e suas famílias. Objetivo: Analisar os 

fatores clínicos e ambientais que influenciam a anemia falciforme, bem como destacar a 

importância do aconselhamento genético na gestão da doença e na prevenção de suas 

complicações. Metodologia: Realizou-se uma revisão narrativa com busca de artigos científicos 

completos na base de dados PubMed, Scielo e Google Acadêmico, utilizando o operador booleano 

“AND” e os descritores: "anemia falciforme", "fatores clínicos", "fatores ambientais" e 

"aconselhamento genético". Foram incluídas meta-análises, ensaios clínicos e randomizados de 

acesso completo e gratuito, entre 2018 e 2022, disponíveis em inglês, português e espanhol. 

Excluíram-se estudos que não tratam diretamente da anemia falciforme, focando em outras 

hemoglobinopatias ou abordando somente aspectos terapêuticos. No total, 5 artigos foram 

selecionados para leitura na íntegra. Resultados: A anemia falciforme (FA) é uma condição 

genética causada por uma mutação no gene HBB, resultando na produção de hemoglobina S (HbS). 

Logo, essa variante compromete a funcionalidade dos glóbulos vermelhos, levando à 

polimerização da HbS sob condições de baixa oxigenação. Isso resulta na deformação das 

hemácias em um formato de foice, reduzindo sua flexibilidade e aumentando o risco de oclusão 
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vascular, desencadeando crises álgicas. Logo, fatores como desidratação, infecção e estresse 

podem agravar essas crises, que por sua vez causam anemia hemolítica crônica e complicações 

graves, como síndrome torácica aguda, infecções recorrentes e maior risco de AVC, afetando 

significativamente a qualidade de vida dos pacientes. Além disso, condições ambientais, como 

climas quentes e secos, aliadas à dificuldade de acesso a cuidados médicos, podem agravar o 

quadro clínico. No entanto, a manutenção de boa hidratação e a prática de exercícios físicos 

moderados podem ajudar a mitigar essas complicações. Ademais, o aconselhamento psicológico 

desempenha um papel fundamental na identificação de portadores da mutação, na educação sobre 

a hereditariedade da doença e no auxílio ao planejamento familiar. Por outro lado, a triagem 

neonatal também é crucial para realizar o diagnóstico precoce e possibilitar intervenções oportunas 

para reduzir a morbidade associada.Conclusão: A anemia falciforme, uma condição monogênica, 

requer uma abordagem multidisciplinar que inclua aconselhamento genético devido às complexas 

interações entre fatores clínicos e ambientais. Esta abordagem não só aprimora o manejo clínico 

da doença, mas também capacita tanto os pacientes quanto suas famílias ao promover uma 

compreensão mais ampla das opções disponíveis e ajudar a mitigar o impacto da doença no dia a 

dia. 

PALAVRAS-CHAVE: Anemia falciforme; aconselhamento genético; fatores ambientais. 
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RESUMO 

Introdução: As Unidades Básicas de Saúde (UBS) faz-se central no Sistema Único de Saúde 

(SUS) ao fornecer cuidados primários de saúde, que são essenciais para a promoção, prevenção e 

tratamento de doenças. A eficácia dessas unidades está diretamente relacionada à capacitação dos 

profissionais que atuam nelas, como médicos, enfermeiros, agentes comunitários de saúde e 

técnicos de enfermagem. Contudo, desafios como a falta de treinamento contínuo, a rotatividade 

de profissionais e a escassez de recursos comprometem a qualidade do atendimento e dificultam a 

integralidade dos cuidados. Este estudo discute como a capacitação contínua dos profissionais pode 

contribuir para o fortalecimento das UBS, aumentando a resolutividade e garantindo o 

cumprimento  dos  princípios  do  SUS,  como  equidade  e  universalidade.  Objetivo: 

O objetivo deste estudo é avaliar o impacto da capacitação contínua na melhoria dos serviços 

prestados pelas UBS, analisando os benefícios para a qualidade do atendimento, a integração das 

equipes e a satisfação dos usuários, além de identificar barreiras e propor soluções para a 

implementação  de  programas  de  educação  permanente  em  saúde.  Metodologia: 

Foi realizada uma revisão integrativa da literatura, com busca nas bases de dados PubMed, SciELO 

e Lilacs, abrangendo publicações de 2020 a 2024. Foram utilizados os descritores “capacitação 

profissional”, “atenção primária à saúde”, “educação permanente” e “unidades básicas de saúde” 

em português e inglês, com operadores booleanos para refinar os resultados. Após a seleção inicial 

de 183 artigos, aplicaram-se critérios de inclusão, como relevância para o tema, qualidade 
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metodológica e enfoque no contexto brasileiro, resultando em 42 estudos analisados. As categorias 

temáticas abordadas incluíram impacto da capacitação no desempenho clínico, gestão de equipes 

multiprofissionais, satisfação dos usuários e barreiras organizacionais. Resultados: Os estudos 

analisados demonstraram que a capacitação contínua contribui significativamente para o 

fortalecimento das UBS. Profissionais que participaram de programas de educação permanente 

relataram maior segurança técnica, melhora na comunicação com os usuários e capacidade 

ampliada para lidar com problemas de saúde complexos. Além disso, a formação em temas 

específicos, como manejo de doenças crônicas, saúde mental e práticas de acolhimento, promoveu 

um atendimento mais resolutivo e humanizado. Estratégias que envolveram metodologias ativas, 

como oficinas participativas e simulações práticas, foram consideradas mais eficazes por 

facilitarem a aplicação do aprendizado no cotidiano profissional. Apesar disso, a implementação 

de políticas públicas voltadas à valorização do trabalhador, aliada à criação de redes de apoio 

pedagógico, foi apontada como uma solução viável e sustentável. Considerações finais: A 

capacitação contínua dos profissionais de saúde é uma estratégia fundamental para o 

fortalecimento das UBS, sendo indispensável para garantir a qualidade dos serviços prestados e 

promover a integração das equipes multiprofissionais. Programas regulares de educação 

permanente devem ser uma prioridade das políticas públicas em saúde, com foco na valorização 

dos trabalhadores, na ampliação do acesso à formação e na melhoria da infraestrutura das unidades. 

Além disso, o fortalecimento das UBS é essencial para consolidar a Atenção Primária à Saúde 

como eixo central do SUS, contribuindo para a promoção da saúde e a redução das desigualdades 

no acesso aos serviços. 

PALAVRAS-CHAVE: Capacitação profissional; Atenção primária à saúde; Educação 

permanente; Qualidade de atendimento; Fortalecimento das UBS. 
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RESUMO 

Introdução:O ambiente de trabalho em unidades de terapia intensiva (UTI) é caracterizado por 

alta complexidade, pressão constante e intensa demanda emocional, o que expõe os profissionais 

de saúde a níveis elevados de estresse e exaustão. Esses fatores podem desencadear a Síndrome de 

Burnout, prejudicando a qualidade de vida, a saúde mental e a qualidade do cuidado prestado. 

Apesar da relevância do tema, ainda existem lacunas no entendimento dos fatores específicos que 

afetam esses profissionais e nas estratégias para mitigá-los. Objetivo: Este estudo tem como 

objetivo analisar os impactos do estresse e da exaustão em profissionais que atuam em UTIs, com 

foco nos fatores desencadeantes, nas consequências para a saúde mental e nas possíveis 

intervenções preventivas. Metodologia: Realizou-se uma revisão integrativa da literatura nas 

bases de dados PubMed, Scielo e Lilacs, entre agosto e dezembro de 2024. Os critérios de inclusão 

foram artigos publicados entre 2018 e 2023, em português, inglês ou espanhol, que abordassem o 

impacto do estresse e exaustão nos profissionais de saúde em UTIs. Foram utilizados os descritores 

“estresse ocupacional”, “exaustão profissional”, “UTI” e “saúde mental” com operadores 

booleanos. Dos 289 artigos inicialmente identificados, 37 foram selecionados após análise 

criteriosa de relevância e qualidade metodológica. Os estudos incluíram abordagens quantitativas 

e qualitativas, com amostras de enfermeiros, médicos e técnicos de enfermagem. Resultados: Os 

estudos analisados destacaram que a carga horária extensa, a pressão por decisões rápidas e a alta 

mortalidade dos pacientes são fatores-chave para o estresse e a exaustão nas UTIs. A prevalência 

da Síndrome de Burnout foi estimada em 25% a 45%, variando conforme a região e as condições 

laborais. Consequências relatadas incluíram aumento do absenteísmo, prejuízo à saúde mental 
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(ansiedade e depressão) e menor eficácia no atendimento ao paciente. Estratégias de intervenção, 

como programas de suporte psicológico, redução de carga horária e treinamentos voltados à 

resiliência, foram mencionadas como eficazes, mas com baixa implementação prática devido a 

limitações organizacionais e financeiras. Considerações finais: O impacto do estresse e da 

exaustão nos profissionais de UTIs demanda uma atenção prioritária, considerando seus efeitos 

diretos na saúde mental dos trabalhadores e na qualidade do cuidado prestado aos pacientes. 

Investimentos em políticas de suporte organizacional e programas de saúde ocupacional são 

indispensáveis para prevenir e mitigar esses impactos, promovendo ambientes de trabalho mais 

saudáveis e sustentáveis. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Estresse ocupacional; Exaustão profissional; UTI; Saúde mental; 
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RESUMO 

Introdução: A oncologia pediátrica representa um campo desafiador e essencial dentro da saúde 

global, considerando que o câncer infantil, embora menos prevalente do que em adultos, continua 

sendo uma das principais causas de mortalidade em crianças e adolescentes. A complexidade do 

diagnóstico, o impacto emocional nas crianças e suas famílias e as dificuldades no acesso a 

tratamentos especializados tornam esse cenário particularmente exigente. Além disso, os avanços 

na tecnologia e na medicina têm promovido maior sobrevida em muitos tipos de câncer, mas 

também geram a necessidade de cuidados a longo prazo para lidar com sequelas físicas e 

psicológicas. Objetivo: O estudo tem como objetivo analisar os desafios específicos enfrentados 

na oncologia pediátrica, identificar barreiras no acesso ao tratamento e discutir abordagens 

terapêuticas e de suporte psicossocial que contribuam para a melhoria da qualidade de vida de 

pacientes e familiares. Metodologia: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura utilizando 

as bases de dados PubMed, Scielo e Lilacs, abrangendo publicações entre 2019 e 2024. Utilizaram- 

se os descritores “oncologia pediátrica”, “cuidado infantil”, “qualidade de vida”, “suporte 

psicossocial” e “tratamento de câncer infantil”, aplicando operadores booleanos para refinar os 

resultados. Dos 214 estudos inicialmente encontrados, 38 foram selecionados com base na 

qualidade metodológica, relevância para o tema e alinhamento com os objetivos do estudo. Entre 

os artigos incluídos, destacam-se estudos de abordagem quantitativa e qualitativa que analisaram 

o impacto emocional, as barreiras no acesso ao tratamento e as estratégias para melhorar o cuidado 

integral. Resultados: Os estudos analisados evidenciaram que o diagnóstico tardio continua sendo 

uma 
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conhecimento sobre os sinais precoces do câncer infantil e à limitada infraestrutura médica. Além 

disso, a distância até os centros especializados e os custos associados ao tratamento foram 

identificados como desafios críticos. Em termos emocionais, crianças diagnosticadas com câncer 

apresentam altos níveis de ansiedade, medo e alterações comportamentais, enquanto suas famílias 

sofrem com sobrecarga emocional, financeira e física. Estratégias de intervenção baseadas em 

equipes multidisciplinares, programas de suporte psicológico, terapias complementares e cuidados 

paliativos têm mostrado resultados positivos, proporcionando maior conforto e resiliência tanto 

para os pacientes quanto para seus cuidadores. Além disso, avanços tecnológicos, como a medicina 

de precisão e a terapia genética, abriram novas possibilidades no tratamento de cânceres 

pediátricos, como leucemias e tumores sólidos, elevando as taxas de sobrevida em muitos casos. 

Entretanto, os efeitos colaterais de longo prazo, como cardiotoxicidade, neurotoxicidade e 

dificuldades de reintegração social, destacam a necessidade de estratégias de cuidado a longo 

prazo, focadas na reabilitação e acompanhamento contínuo. Considerações finais: O cuidado na 

oncologia pediátrica exige uma abordagem holística que inclua não apenas intervenções 

terapêuticas avançadas, mas também suporte psicossocial robusto e políticas públicas que 

garantam equidade no acesso ao tratamento. O fortalecimento de redes de apoio, capacitação de 

profissionais e investimentos em infraestrutura são fundamentais para enfrentar os desafios 

identificados. A combinação de avanços tecnológicos com práticas humanizadas será essencial 

para promover melhores desfechos e qualidade de vida para pacientes pediátricos e suas famílias. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Oncologia pediátrica; Cuidado infantil; Qualidade de vida; Suporte 

psicossocial; Tratamento oncológico. 
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RESUMO 

Introdução: A Síndrome de Burnout, classificada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 

como um fenômeno ocupacional, tem se tornado um dos maiores desafios de saúde mental no 

trabalho na contemporaneidade. Objetivo: Este estudo tem como objetivo analisar os fatores que 

contribuem para o desenvolvimento do Burnout. Metodologia: Foi realizado um estudo descritivo 

com abordagem qualitativa, por meio de uma revisão integrativa da literatura. A busca foi realizada 

nas bases de dados PubMed, Scielo e Lilacs, entre setembro e dezembro de 2024, utilizando os 

descritores “Síndrome de Burnout”, “Saúde Mental” e “Trabalho” com operadores booleanos para 

refinamento (AND e OR). O recorte temporal considerou artigos publicados entre 2018 e 2023, 

em português, inglês e espanhol, que discutissem o impacto do Burnout em diferentes contextos 

laborais, estratégias de enfrentamento e intervenções preventivas. Foram encontrados 327 artigos 

inicialmente. Após a aplicação de critérios de inclusão – estudos originais, revisões sistemáticas e 

metanálises que abordassem a prevalência, fatores associados e intervenções para Burnout – e de 

exclusão – estudos com amostras inferiores a 30 participantes, publicações duplicadas e artigos 

fora do escopo do tema –, foram selecionados 42 estudos para análise. Estes artigos foram 

organizados em categorias temáticas: fatores de risco associados ao Burnout (18 estudos), 

prevalência em diferentes populações laborais (12 estudos), e estratégias preventivas e de manejo 

(12 estudos). Os estudos selecionados incluíram amostras de profissionais de saúde (enfermeiros, 

médicos e psicólogos), professores, e trabalhadores de outros setores de alta demanda, como 

tecnologia da informação e comércio. Resultados: Os resultados indicaram que fatores como 

jornadas exaustivas, pressão por metas e ausência de suporte organizacional são os principais 93 
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desencadeantes do Burnout. Profissionais da saúde e educação figuraram entre os mais afetados, 

com taxas superiores a 30% em alguns estudos. As consequências identificadas incluem aumento 

do absenteísmo, comprometimento da qualidade do trabalho e maior risco de transtornos 

psiquiátricos como ansiedade e depressão. Estratégias preventivas, como programas de promoção 

de saúde mental, flexibilização das condições de trabalho e ações de capacitação, mostraram-se 

eficazes na redução dos índices da síndrome. Contudo, ainda há barreiras na implementação dessas 

iniciativas, especialmente em organizações com recursos limitados. Considerações finais: O 

enfrentamento do Burnout requer esforços conjuntos entre trabalhadores, empregadores e gestores 

de saúde pública. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde mental; Síndrome de Burnout; Trabalho; Promoção da saúde; 

Prevenção. 
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RESUMO 

Introdução: A transformação digital tem redesenhado os processos na saúde coletiva, oferecendo 

avanços significativos na qualidade e no acesso aos serviços de saúde. Apesar desses benefícios, 

lacunas como desigualdade no acesso à tecnologia e desafios na capacitação de profissionais ainda 

limitam a eficácia de sua implementação. Este trabalho destaca as principais lacunas e 

oportunidades da transformação digital na saúde coletiva, com foco no contexto brasileiro. 

Objetivo: O objetivo deste estudo é avaliar o impacto da transformação digital na saúde coletiva, 

com ênfase na acessibilidade, equidade e eficiência dos serviços de saúde. Metodologia: 

Trata-se de um estudo descritivo e qualitativo, baseado em revisão de literatura. Foram analisados 

artigos científicos publicados entre 2018 e 2023 nas bases de dados PubMed e Scielo, utilizando 

os descritores "transformação digital", "telemedicina", "inteligência artificial" e "saúde coletiva 

com descritor booleano “AND". Os critérios de inclusão envolveram publicações que abordassem 

os impactos de tecnologias digitais na saúde no Brasil. A princípio foram achados 2500 estudos, 

mas após a aplicação dos critérios apenas 3 foram selecionados Resultados: As análises indicaram 

que a transformação digital, por meio de tecnologias como telemedicina, inteligência artificial (IA) 

e sistemas de informação em saúde, proporcionou avanços significativos na melhoria do 

diagnóstico precoce, na otimização de recursos e na ampliação da cobertura dos serviços de saúde, 

especialmente em áreas remotas ou de difícil acesso. A telemedicina, por exemplo, permitiu que 

pacientes fossem atendidos à distância, reduzindo filas e aumentando a eficiência no atendimento 

primário e especializado. A utilização de IA trouxe benefícios ao identificar padrões em grandes 

volumes de dados clínicos, auxiliando no diagnóstico de doenças crônicas e na personalização de    95 
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tratamentos. Apesar dos avanços, foram identificados desafios importantes. A desigualdade no 

acesso à internet e dispositivos tecnológicos, particularmente em regiões periféricas e rurais, ainda 

limita a plena integração dessas ferramentas. Além disso, a resistência de parte dos profissionais 

de saúde, muitas vezes causada pela falta de capacitação adequada ou desconhecimento das 

vantagens das tecnologias digitais, representa uma barreira à sua adoção. Questões éticas 

relacionadas à privacidade e segurança de dados também emergiram como um ponto crítico, 

evidenciando a necessidade de regulamentações claras e robustas. A pandemia de COVID-19 

desempenhou um papel transformador ao acelerar a implementação dessas tecnologias, 

especialmente no contexto de urgência em manter o funcionamento dos sistemas de saúde e atender 

pacientes em isolamento social. No entanto, a crise também revelou lacunas significativas, como a 

insuficiência de infraestrutura tecnológica em muitas unidades de saúde e a carência de 

treinamento de profissionais para operar os novos sistemas. Considerações finais: A 

transformação digital tem o potencial de fortalecer a saúde coletiva no Brasil, desde que 

acompanhada de políticas públicas inclusivas, investimentos em infraestrutura tecnológica e 

capacitação contínua de profissionais. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde coletiva; Transformação digital; Tecnologias em saúde; 

Telemedicina; Inteligência artificial. 
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RESUMO 

 

Introdução: As Unidades Básicas de Saúde (UBS) desempenham um papel crucial na Atenção 

Primária à Saúde (APS), sendo a principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS). 

No entanto, desafios relacionados à capacitação profissional impactam a qualidade do atendimento 

prestado. Objetivo: O estudo objetiva analisar como programas de capacitação contínua 

contribuem para o fortalecimento das UBS, identificando barreiras e propondo estratégias para a 

qualificação das equipes multiprofissionais. Metodologia: Foi realizada uma revisão integrativa 

da literatura nas bases PubMed, SciELO e Lilacs, considerando artigos publicados entre 2019 e 

2024. Os descritores utilizados foram “capacitação profissional”, “atenção primária à saúde” e 

“educação permanente”. Após a aplicação de critérios de inclusão e exclusão, 42 estudos foram 

selecionados e analisados tematicamente. Resultados: Os resultados evidenciaram que a 

capacitação contínua promove melhorias na qualidade do atendimento, aumento da resolutividade 

e fortalecimento da atuação multiprofissional. Barriers como a alta rotatividade de profissionais e 

limitações financeiras foram identificadas como entraves à implementação de programas eficazes. 

Conclusão: A educação permanente é uma ferramenta essencial para o fortalecimento das UBS, 

sendo necessário o desenvolvimento de políticas públicas que valorizem os profissionais e 

priorizem a qualificação contínua para promover a equidade no acesso à saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é de suma importância na promoção e na prevenção da 

saúde da mulher, consolidando-se como a principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde 

(SUS) no Brasil. Por meio da APS, é possível oferecer um cuidado integral e humanizado, 

abrangendo não apenas os aspectos físicos, mas também emocionais e sociais que impactam 

diretamente a saúde feminina. Essa abordagem é particularmente importante em contextos de 

vulnerabilidade social, onde a APS pode atuar como mediadora de acesso e suporte às mulheres 

(Brasil, 2020; Mendes, 2024). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF), como componente vital da APS, busca adaptar suas 

ações às particularidades de diferentes populações, sejam urbanas ou rurais. Estudos revelam que 

fatores como a distância geográfica e a baixa densidade populacional, especialmente em regiões 

como o Amazonas, impactam negativamente a eficácia do programa, destacando a necessidade de 

estratégias específicas que considerem as realidades locais (Oliveira et al., 2011). Nesse cenário, 

os profissionais de saúde, particularmente os enfermeiros, desempenham um papel essencial na 

promoção de consultas regulares e exames preventivos, como o Papanicolau, fundamental para a 

detecção precoce de câncer cervical (Coelho, 2024). 

Além disso, a integração de serviços de saúde mental e assistência psicossocial é 

indispensável para atender às demandas emocionais das mulheres, especialmente em situações de 

luto, estresse e violência. A terapia comunitária, por exemplo, tem se mostrado uma abordagem 

eficaz para fortalecer laços de solidariedade e suporte emocional entre mulheres, promovendo 

benefícios não apenas na saúde mental, mas também na prevenção de doenças (Chicarino, 2022). 

Portanto, este estudo tem como objetivo analisar as estratégias de promoção e prevenção 

da saúde da mulher implementadas na APS, com foco na integração de serviços, na superação de 

barreiras regionais e na implementação de ações educativas e informativas. Busca-se contribuir 

para a construção de um sistema de saúde mais equitativo e acessível, que atenda às especificidades 

das mulheres em diferentes contextos. 

 

METODOLOGIA 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, fundamentada em uma revisão 

integrativa da literatura científica. A coleta de dados foi realizada em janeiro de 2025, utilizando 
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as bases de dados PubMed, SciELO e Lilacs. Para a busca, empregaram-se os descritores 

“saúde da mulher”, “atenção primária à saúde”, “promoção da saúde” e “prevenção de doenças”, 

combinados com operadores booleanos (“AND” e “OR”) para refinar os resultados. 

Foram incluídos artigos publicados entre 2019 e 2024, disponíveis em português, inglês ou 

espanhol, que abordassem práticas de promoção e prevenção voltadas à saúde da mulher na atenção 

primária. Estudos que analisaram estratégias implementadas por equipes multiprofissionais, 

programas de educação em saúde e intervenções de saúde mental foram priorizados. Excluíram-se 

trabalhos duplicados, artigos de opinião, relatos de casos isolados e estudos que não apresentassem 

dados empíricos relevantes para o tema. 

A seleção dos artigos seguiu critérios de qualidade metodológica, sendo os dados 

organizados em categorias temáticas: (1) estratégias de promoção da saúde da mulher, (2) ações 

de prevenção na atenção primária, (3) integração de saúde mental e suporte psicossocial, e (4) 

barreiras ao acesso aos serviços. 

A análise dos dados foi conduzida de forma descritiva e interpretativa, permitindo 

identificar padrões e lacunas nos serviços oferecidos à saúde da mulher na atenção primária. Os 

achados foram organizados em tabelas e gráficos para facilitar a interpretação e comparação dos 

resultados. 

Este estudo não envolveu seres humanos diretamente, sendo dispensada a submissão a um 

comitê de ética em pesquisa. No entanto, as fontes de dados secundários foram devidamente 

citadas para assegurar a transparência e a integridade científica do trabalho. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Atenção Primária à Saúde (APS) se faz essencial na promoção e na prevenção da saúde 

da mulher, sendo a principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. A 

APS é responsável por coordenar um cuidado integral e humanizado, abrangendo não apenas 

aspectos físicos, mas também emocionais e sociais que impactam a saúde feminina. Estudos 

apontam que a integração entre serviços de saúde mental e assistência psicossocial é crucial para 

atender às demandas das mulheres, especialmente em contextos de vulnerabilidade social 

(Mendes, 2024). Pesquisas realizadas em regiões do Amazonas evidenciam a relevância da APS 

na articulação entre redes de saúde mental e atenção primária, destacando a necessidade de um 

suporte mais robusto para mulheres em situações de luto e estresse emocional (Mendes, 2024). 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) é um componente vital da APS, adaptando suas ações 

às particularidades das populações urbanas e rurais. No entanto, a análise de sua implementação 

no Amazonas revela que fatores como distância geográfica e baixa densidade populacional 
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impactam negativamente a eficácia do programa, sobretudo em áreas rurais (Oliveira et al., 

2011). Essa realidade reforça a necessidade de estratégias específicas que considerem as 

características de cada contexto, garantindo que todas as mulheres tenham acesso a cuidados de 

saúde adequados. Nesse cenário, os profissionais de saúde, especialmente enfermeiros, 

desempenham um papel central ao incentivar a adesão a consultas regulares e exames de 

rastreamento, como o Papanicolau, essencial para a detecção precoce do câncer cervical (Coelho, 

2024). Ainda assim, a falta de informações sobre métodos contraceptivos e saúde sexual e 

reprodutiva permanece como uma barreira significativa que precisa ser superada (Teodoro et al., 

2020). 

A promoção de ações educativas e informativas emerge como uma estratégia vital para 

capacitar as mulheres a tomarem decisões conscientes sobre sua saúde. Nesse contexto, a terapia 

comunitária tem se mostrado uma abordagem eficaz ao fortalecer o cuidado entre mulheres, 

promovendo laços de solidariedade e apoio mútuo (Chicarino, 2022). Essa estratégia não apenas 

contribui para a prevenção de doenças, mas também constrói uma rede de suporte emocional 

indispensável para a saúde mental das mulheres. Além disso, a APS deve se consolidar como um 

espaço acolhedor para mulheres em situação de violência, onde profissionais de saúde possam 

identificar e oferecer suporte adequado (Carneiro et al., 2022; Freitas et al., 2023). A atuação 

integrada de equipes multidisciplinares é essencial para garantir um atendimento humanizado e 

eficaz, respeitando as especificidades de cada caso (Dias et al., 2020). 

Por fim, a APS precisa priorizar a saúde reprodutiva e a prevenção de doenças, como o 

câncer de mama, que afeta de forma significativa a população feminina. A detecção precoce e a 

educação em saúde são fundamentais para melhorar os desfechos de saúde das mulheres (Schuler, 

2024). Sendo assim, a APS constitui um espaço privilegiado para a implementação de políticas de 

saúde que promovam a equidade e a integralidade no cuidado (Vasconcellos, 2024). Assim, o 

fortalecimento da APS representa um passo essencial para avançar na promoção da saúde e na 

redução das desigualdades de acesso aos serviços de saúde para as mulheres. 

 

CONCLUSÃO 

A Atenção Primária à Saúde (APS) faz-se fundamental na promoção e prevenção da saúde 

da mulher, consolidando-se como a principal porta de entrada para o Sistema Único de Saúde 

(SUS). Este estudo evidencia que a APS tem o potencial de promover um cuidado integral e 

humanizado, abrangendo dimensões físicas, emocionais e sociais que impactam diretamente a 

saúde feminina, especialmente em contextos de vulnerabilidade. 

A integração entre a APS e serviços de saúde mental, aliada a estratégias como a terapia 
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comunitária e a atuação de equipes multiprofissionais, demonstrou ser essencial para 

atender às necessidades de mulheres em situações de estresse, luto e violência. Ainda assim, 

barreiras como desigualdades regionais, falta de informações sobre saúde sexual e reprodutiva e 

dificuldades no acesso a exames preventivos persistem como desafios a serem superados. 

O fortalecimento da APS deve priorizar ações educativas e informativas, promover a saúde 

reprodutiva e investir na prevenção de doenças como o câncer de mama e o câncer cervical. Além 

disso, é indispensável a implementação de políticas públicas que garantam equidade e 

integralidade no cuidado, considerando as especificidades de cada território. 

Portanto, a APS representa um espaço privilegiado para avançar na promoção da saúde das 

mulheres, reduzindo desigualdades e consolidando um sistema de saúde mais inclusivo e eficiente. 

Recomenda-se que futuras pesquisas abordem estratégias de capacitação para os profissionais de 

saúde e análises empíricas que mensurem o impacto das ações implementadas na saúde das 

mulheres. 
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RESUMO 

 

Introdução: O acompanhamento pediátrico é essencial para garantir o crescimento e o 

desenvolvimento saudável das crianças, prevenindo doenças e promovendo o bem-estar físico, 

emocional e social. Durante os primeiros anos de vida, as consultas pediátricas regulares permitem 

a identificação precoce de possíveis problemas de saúde, como deficiências nutricionais, distúrbios 

do desenvolvimento neuropsicomotor e doenças crônicas. No entanto, barreiras como a falta de 

acesso a serviços de saúde, a desinformação dos cuidadores e a desigualdade socioeconômica ainda 

representam desafios na garantia de um acompanhamento pediátrico eficiente e acessível para 

todas as crianças. Objetivo: Analisar a importância do acompanhamento pediátrico na promoção 

da saúde infantil e identificar estratégias para garantir um desenvolvimento adequado desde os 

primeiros anos de vida. Metodologia: O estudo foi realizado por meio de uma revisão integrativa 

da literatura, com busca em bases de dados como PubMed, SciELO e Lilacs. Foram selecionados 

artigos publicados entre 2019 e 2024, utilizando os descritores "acompanhamento pediátrico", 

"crescimento infantil", "desenvolvimento infantil" e "saúde da criança". Os critérios de inclusão 

envolveram estudos revisados por pares que abordam a importância do acompanhamento 

pediátrico e suas estratégias de implementação. Foram excluídos artigos sem acesso ao texto 

completo, duplicados ou que não abordassem diretamente o tema. Após a triagem, dez estudos 

foram analisados criticamente. Resultados: A revisão da literatura demonstrou que o 

acompanhamento pediátrico contínuo tem impacto direto na redução da mortalidade infantil e na 

promoção de um desenvolvimento saudável. Estudos indicam que crianças que realizam consultas 

regulares com pediatras apresentam menor risco de desnutrição, obesidade infantil e atraso no 

desenvolvimento motor e cognitivo. Além disso, a detecção precoce de transtornos do 

neurodesenvolvimento, como autismo e Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH), possibilita intervenções mais eficazes e melhora a qualidade de vida da criança e da 

família. A literatura também destaca que a orientação adequada aos pais e cuidadores durante as 

consultas pediátricas contribui para o fortalecimento de práticas saudáveis no ambiente familiar, 

como a amamentação exclusiva nos primeiros seis meses de vida, a introdução alimentar 

equilibrada e a adoção de hábitos preventivos, como a vacinação e o acompanhamento 

odontológico precoce. No entanto, desafios como a carência de pediatras em áreas remotas, a baixa 

adesão de algumas famílias ao calendário de consultas e a desinformação sobre a importância do 

acompanhamento contínuo dificultam a implementação efetiva desses cuidados. 
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Considerações finais: O acompanhamento pediátrico é um pilar fundamental para garantir o 

crescimento saudável e prevenir doenças na infância. Além da realização de consultas regulares, a 

disseminação de informações sobre a importância desse acompanhamento e a ampliação do acesso 

a serviços de saúde infantil são medidas essenciais para reduzir desigualdades e melhorar os 

indicadores de saúde infantil. Estratégias como o fortalecimento da atenção primária, a capacitação 

de profissionais para identificação precoce de problemas e o incentivo a políticas públicas voltadas 

para a primeira infância são fundamentais para garantir que todas as crianças tenham a 

oportunidade de crescer de forma saudável e segura. 

 

Palavras-chave: Acompanhamento pediátrico; Desenvolvimento infantil; Saúde da criança; 

Crescimento infantil; Prevenção em saúde. 
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RESUMO 

 

Introdução: Os cuidados paliativos são uma abordagem essencial na assistência a pacientes com 

doenças crônicas e terminais, visando à melhoria da qualidade de vida por meio do alívio do 

sofrimento físico, emocional e espiritual. A comunicação eficaz entre profissionais de saúde, 

pacientes e familiares desempenha um papel central nesse processo, pois facilita a tomada de 

decisões informadas, fortalece o vínculo entre equipe e paciente e contribui para um atendimento 

mais humanizado. No entanto, a falta de preparo dos profissionais para lidar com temas sensíveis, 

como prognósticos desfavoráveis e planejamento do fim de vida, pode comprometer a assistência 

e gerar sofrimento adicional para o paciente e seus familiares. Objetivo: Analisar a relevância da 

comunicação no contexto dos cuidados paliativos, destacando seus impactos na qualidade do 

atendimento e na experiência dos pacientes e familiares. Metodologia: O estudo foi realizado por 

meio de uma revisão integrativa da literatura, com buscas nas bases de dados PubMed, SciELO e 

Lilacs. Foram selecionados artigos publicados entre 2019 e 2024, utilizando os descritores 

"cuidados paliativos", "comunicação em saúde", "humanização do cuidado" e "decisão 

compartilhada". Os critérios de inclusão envolveram estudos revisados por pares que abordam a 

influência da comunicação na assistência paliativa. Foram excluídos artigos sem acesso ao texto 

completo, duplicados ou que não se relacionassem diretamente com o tema. Após a triagem, dez 

estudos foram incluídos na análise. Resultados: A comunicação em cuidados paliativos deve ser 

clara, empática e adaptada às necessidades individuais dos pacientes e de suas famílias. Estudos 

indicam que a abordagem centrada no paciente, com diálogos abertos e honestos sobre prognóstico, 

expectativas e opções terapêuticas, melhora a adesão ao tratamento e reduz a ansiedade e o 

sofrimento emocional. Além disso, a comunicação eficaz favorece a autonomia dos pacientes, 

permitindo-lhes participar ativamente das decisões sobre seus cuidados, inclusive na escolha de 

tratamentos que priorizem o conforto e a dignidade. A revisão da literatura também revelou que a 

falta de capacitação dos profissionais de saúde pode levar a dificuldades na condução de conversas 

difíceis, resultando em informações vagas, subestimação do sofrimento do paciente e 

desentendimentos entre equipe e familiares. Para mitigar esses desafios, diversas estratégias têm 

sido recomendadas, como treinamentos específicos em comunicação empática, simulações clínicas 

e uso de ferramentas padronizadas para guiar diálogos sobre prognóstico e preferências de 
105 
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cuidado. Além do impacto na relação médico-paciente, a comunicação eficaz dentro das equipes 

multiprofissionais também é fundamental. A troca de informações precisa e contínua entre 

médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais melhora a coordenação do cuidado, evitando 

condutas conflitantes e garantindo que as decisões respeitem os desejos do paciente. 

Considerações finais: A comunicação é um pilar essencial nos cuidados paliativos, influenciando 

diretamente a experiência dos pacientes e de seus familiares. O desenvolvimento de habilidades 

comunicacionais entre os profissionais de saúde deve ser uma prioridade, por meio de capacitação 

contínua e estratégias que promovam uma abordagem mais empática e humanizada. 

 

Palavras-chave: Cuidados paliativos; Comunicação em saúde; Humanização do cuidado; 

Decisão compartilhada; Qualidade de vida. 
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Introdução: O estigma associado à saúde mental é um dos principais obstáculos para o acesso 

adequado ao tratamento e para a aceitação social das pessoas que enfrentam transtornos 

psicológicos. Apesar dos avanços na compreensão científica sobre doenças mentais, a 

discriminação e os preconceitos ainda persistem, levando ao isolamento, à negligência e ao 

agravamento dos quadros clínicos. Muitos indivíduos que sofrem com transtornos como depressão, 

ansiedade e esquizofrenia relutam em buscar ajuda por medo de julgamentos, o que pode 

comprometer sua qualidade de vida e dificultar a recuperação. Objetivo: Analisar os impactos do 

estigma na saúde mental dos indivíduos e discutir estratégias eficazes para reduzir a discriminação 

e promover a inclusão social. Metodologia: Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, com 

buscas realizadas nas bases de dados PubMed, SciELO e Lilacs. Foram selecionados artigos 

publicados entre 2019 e 2024, utilizando os descritores "saúde mental", "estigma", "inclusão 

social" e "transtornos mentais". Os critérios de inclusão envolveram estudos revisados por pares 

que abordam o impacto do estigma na saúde mental e estratégias de enfrentamento. Foram 

excluídos artigos sem acesso ao texto completo, duplicados ou que não abordassem diretamente o 

tema. Após a triagem, nove estudos foram incluídos na análise. Resultados: Os estudos indicam 

que o estigma relacionado à saúde mental ocorre em diferentes níveis: individual, social e 

estrutural. O estigma individual refere-se à internalização de crenças negativas sobre a própria 

condição, levando à vergonha e ao medo de buscar ajuda. Já o estigma social manifesta-se na forma 

de discriminação e preconceito por parte da sociedade, dificultando a aceitação e a inclusão das 

pessoas com transtornos mentais. O estigma estrutural, por sua vez, está relacionado à falta de 

políticas públicas eficazes e à carência de investimentos em serviços de saúde mental, resultando 

em dificuldades de acesso ao tratamento e suporte adequado. Entre as principais estratégias 

identificadas para combater o estigma estão campanhas de conscientização sobre saúde mental, a 

capacitação de profissionais de saúde para um atendimento mais humanizado e inclusivo, e a 

ampliação do acesso a serviços de atendimento psicológico e psiquiátrico. A implementação de 

programas educacionais nas escolas e no ambiente de trabalho também tem se mostrado uma 

abordagem eficaz para reduzir o preconceito desde a infância e garantir que as futuras gerações 

tenham uma visão mais empática e informada sobre o tema. Considerações finais: O estigma em 

torno da saúde mental é um problema complexo que impacta diretamente a qualidade de vida e o 

acesso ao tratamento de milhões de pessoas em todo o mundo. Superá-lo 
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requer esforços coletivos que envolvam educação, políticas públicas inclusivas e o fortalecimento 

de redes de apoio. A promoção de campanhas de conscientização, a ampliação do acesso a serviços 

de saúde mental e a valorização do protagonismo das pessoas que convivem com transtornos 

psicológicos são estratégias fundamentais para a construção de uma sociedade mais acolhedora e 

inclusiva. 

 

Palavras-chave: Saúde mental; Estigma; Inclusão social; Transtornos mentais; Conscientização. 
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Introdução: A violência obstétrica é uma forma de violência institucional que ocorre no contexto 

da assistência à gestação, parto e puerpério, manifestando-se por meio de condutas abusivas, 

desrespeitosas, negligentes e coercitivas praticadas por profissionais de saúde. Essas ações podem 

incluir intervenções médicas desnecessárias, falta de consentimento informado, restrições no 

direito à escolha sobre o próprio corpo e tratamento desumanizado. Esse fenômeno afeta a saúde 

da mulher de maneira ampla, gerando consequências físicas, emocionais e psicológicas que podem 

perdurar por toda a vida. Objetivo: Analisar os impactos da violência obstétrica na saúde física e 

mental das mulheres, identificando suas principais formas de manifestação e destacando 

estratégias de prevenção e combate. Metodologia: O estudo foi conduzido por meio de uma 

revisão integrativa da literatura, utilizando artigos científicos publicados entre 2019 e 2024, 

disponíveis nas bases de dados PubMed, SciELO e Lilacs. Os descritores utilizados na busca foram 

“violência obstétrica”, “humanização do parto”, “saúde da mulher” e “assistência obstétrica”. 

Foram adotados critérios de inclusão como artigos revisados por pares, estudos que abordam as 

consequências da violência obstétrica e estratégias de prevenção, além de publicações em 

português, inglês ou espanhol. Após a triagem, nove estudos foram selecionados para a análise 

crítica, garantindo a diversidade de perspectivas sobre o tema. Resultados: A revisão revelou que 

a violência obstétrica pode causar impactos físicos severos, como lacerações perineais, 

hemorragias, infecções, cesarianas desnecessárias e complicações decorrentes do uso excessivo de 

intervenções médicas, como a episiotomia sem indicação clínica. Além dos danos físicos, as 

consequências psicológicas são profundas e incluem depressão pós-parto, transtorno de estresse 

pós-traumático, ansiedade, medo de futuras gestações e dificuldades no vínculo mãe-bebê. O 

estigma social em torno do parto e a normalização de práticas autoritárias no ambiente hospitalar 

reforçam a perpetuação da violência obstétrica, dificultando o reconhecimento e a denúncia dessas 

práticas por parte das mulheres. Os estudos também apontaram que a falta de autonomia da 

gestante durante o trabalho de parto e a ausência de informações sobre seus direitos contribuem 

para a ocorrência da violência obstétrica. Entre os fatores estruturais que favorecem essa realidade 

estão a sobrecarga dos serviços de saúde, a falta de capacitação específica para os profissionais e 

a carência de fiscalização eficiente. Considerações finais: A violência obstétrica representa uma 

grave violação dos direitos humanos das mulheres, impactando sua saúde física e mental de forma   109 
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duradoura. Apesar dos esforços para a humanização do parto, ainda há barreiras institucionais e 

culturais que perpetuam essas práticas. Para enfrentar esse problema, é necessário um 

compromisso contínuo dos profissionais de saúde, gestores e da sociedade civil, garantindo um 

atendimento baseado no respeito, na autonomia e na dignidade da mulher. Políticas públicas 

eficazes, fiscalização rigorosa e educação em saúde são essenciais para transformar a assistência 

obstétrica e assegurar um parto respeitoso e seguro para todas as mulheres. 

 

Palavras-chave: Violência obstétrica; Saúde da mulher; Humanização do parto; Direitos 

reprodutivos; Assistência obstétrica. 
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Introdução: As infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) são um dos principais desafios 

enfrentados pelas Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) em todo o mundo. Caracterizadas pelo 

desenvolvimento de infecções adquiridas durante a hospitalização, essas complicações aumentam 

a morbimortalidade dos pacientes, prolongam o tempo de internação e elevam os custos 

hospitalares. Entre as infecções mais prevalentes nas UTIs estão a pneumonia associada à 

ventilação mecânica (PAV), infecções da corrente sanguínea associadas a cateter venoso central 

(ICS-CVC) e infecções do trato urinário relacionadas ao uso de sondas vesicais. Objetivo: 

Analisar os principais desafios na prevenção de infecções hospitalares em UTIs e discutir 

estratégias eficazes para minimizar sua incidência, garantindo maior segurança aos pacientes 

críticos. Metodologia: O estudo foi conduzido por meio de uma revisão integrativa da literatura, 

utilizando bases de dados como PubMed, SciELO e Lilacs. Foram selecionados artigos publicados 

entre 2019 e 2024, utilizando os descritores "Infecção hospitalar", "UTI", "Controle de infecções", 

"Higienização das mãos" e "Segurança do paciente". Os critérios de inclusão envolveram estudos 

revisados por pares que abordam estratégias de prevenção de IRAS, enquanto artigos sem acesso 

ao texto completo, duplicados ou fora do escopo foram excluídos. Após a triagem, dez artigos 

foram selecionados para análise crítica. Resultados: A revisão evidenciou que a implementação 

de pacotes de medidas preventivas, conhecidos como bundles, tem sido uma das estratégias mais 

eficazes na redução das IRAS em UTIs. A adoção rigorosa de protocolos para a inserção e 

manutenção de dispositivos invasivos, como cateteres e ventiladores, pode reduzir 

significativamente as taxas de infecção. Além disso, a higienização das mãos por parte de 

profissionais de saúde, considerada uma das medidas mais simples e eficazes, ainda apresenta 

baixa adesão em muitas instituições, destacando a necessidade de campanhas contínuas de 

conscientização e treinamentos. O uso indiscriminado de antibióticos é outro fator crítico, 

contribuindo para a resistência bacteriana e dificultando o tratamento de infecções hospitalares. 

Programas de gerenciamento do uso racional de antimicrobianos, conhecidos como stewardship 

antimicrobiano, têm demonstrado eficácia na redução da resistência microbiana e na melhora dos 

desfechos clínicos dos pacientes. Além disso, medidas como a descolonização seletiva dos 

pacientes de risco e o isolamento de casos confirmados de infecções resistentes têm sido 

recomendadas para o controle da disseminação de patógenos multirresistentes. Entre os desafios 

apontados pelos estudos, a escassez de recursos humanos e materiais nas UTIs, o alto índice de 

ocupação hospitalar e a sobrecarga dos profissionais de saúde dificultam a adesão às diretrizes de   111 
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controle de infecções. Barreiras como a falta de treinamentos regulares e de monitoramento 

contínuo dos indicadores de infecção também foram identificadas como fatores que comprometem 

a efetividade das medidas preventivas. Considerações finais: A prevenção das infecções 

hospitalares em UTIs exige um conjunto de estratégias baseadas em evidências, incluindo a adesão 

rigorosa aos protocolos de controle, a capacitação contínua das equipes de saúde e o 

monitoramento sistemático dos indicadores de infecção. 

 

Palavras-chave: Infecção hospitalar; UTI; Controle de infecções; Higienização das mãos; 

Segurança do paciente. 
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RESUMO 

Introdução: A saúde pública é um dos pilares fundamentais para o bem-estar da população e o 

desenvolvimento socioeconômico de um país. No entanto, os modelos de saúde adotados no Brasil 

e nos Estados Unidos apresentam diferenças marcantes em termos de acesso, financiamento e 

eficiência, impactando diretamente os indicadores de saúde e a qualidade dos serviços oferecidos. 

Enquanto o Brasil adota um sistema universal por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), 

garantindo atendimento gratuito a toda a população, os Estados Unidos possuem um modelo 

predominantemente privado, onde o acesso à saúde é condicionado à capacidade financeira dos 

indivíduos ou à cobertura de seguros de saúde. Objetivo: Diante desse cenário, o presente estudo 

tem como objetivo comparar os impactos desses modelos na saúde coletiva, destacando as 

vantagens e desafios de cada sistema. Metodologia: Trata-se de um estudo comparativo, de 

natureza descritiva, baseado na revisão de literatura e análise de dados secundários provenientes 

de relatórios da Organização Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde do Brasil e Centers 

for Disease Control and Prevention (CDC) dos Estados Unidos. Foram considerados indicadores 

de mortalidade infantil, expectativa de vida, cobertura vacinal e acesso a serviços de atenção 

primária. Os dados foram analisados qualitativamente, enfatizando as principais tendências e 

desafios enfrentados pelos dois sistemas de saúde. Resultados: Os resultados indicam que o SUS, 

apesar de suas limitações orçamentárias e dificuldades na gestão, promove maior equidade no 

acesso à saúde. O modelo norte-americano, por outro lado, apresenta alta qualidade em serviços 

especializados e inovações tecnológicas, mas enfrenta desafios significativos relacionados à 

desigualdade de acesso, com milhões de cidadãos sem cobertura adequada. A atenção primária no 

Brasil, através da Estratégia de Saúde da Família (ESF), tem sido um fator determinante para a 

melhoria dos indicadores de saúde, enquanto nos Estados Unidos, a dependência de planos de 

saúde privados torna o acesso a esses serviços restrito a determinados grupos populacionais. 

Conclusão: Conclui-se que, apesar dos desafios enfrentados por ambos os países, o modelo 

brasileiro de saúde pública se destaca por sua proposta de universalização e acesso gratuito, 
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enquanto o sistema norte-americano, baseado no mercado, gera desigualdades significativas no 

atendimento à população. A análise comparativa reforça a importância de investimentos 

sustentáveis na saúde pública e da adoção de políticas que garantam a equidade e a eficiência na 

prestação de serviços de saúde. 
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RESUMO 

 

Introdução: A saúde mental no ambiente de trabalho tem se tornado uma das principais 

preocupações para organizações em todo o mundo, especialmente no contexto do século XXI. 

Além disso, o estigma em torno das questões psicológicas e a cultura de alto desempenho 

dificultam a busca por apoio e de um ambiente saudável. Objetivo: explorar a relação entre saúde 

mental e produtividade no ambiente de trabalho, investigando como a promoção do bem-estar 

psicológico pode contribuir para o sucesso organizacional. Metodologia: Foi realizada uma 

revisão de literatura utilizando as bases de dados SciELO, Google Scholar e PubMed. Os 

descritores adotados foram "saúde mental", "trabalho”, "estratégias organizacionais", “promoção”, 

“bem-estar” e "produtividade", foram utilizados os operadores booleanos (AND e OR). A busca 

resultou em um número inical de 215 artigos, após a aplicação dos critérios de exclusao foram 

selecionados 46, os critérios adotados foram, estudos publicados que abordassem a saúde mental 

no trabalho e as estratégias organizacionais para pormover bem-estar e produtividade. Estudos 

duplicados, ou que não apresentavam metodologia e resultados quantitativos ou qualitativos foram 

excluídos. Os dados foram analisados seguindo a técnica de analise de conteúdo por possibilitar 

uma organização dos artigos em categorias temáticas. Resultados: O ambiente de trabalho se 

apresenta como um espaço crítico para o desenvolvimento da saúde mental, sendo que a forma 

como as organizações estruturam suas práticas, políticas e cultura corporativa influencia 

diretamente a saúde psicológica de seus colaboradores. Estudos demonstram que colaboradores 

com condições psicológicas adversas, como estresse excessivo, ansiedade ou depressão, têm um 

desempenho abaixo do seu potencial, são mais propensos ao absenteísmo, presenteísmo e 

apresentam níveis elevados de insatisfação e desengajamento. Essas condições não só afetam o   115 
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indivíduo, mas reverberam nas equipes e nas organizações, prejudicando a qualidade do trabalho, 

a inovação, e a eficiência. Embora muitas organizações tenham investido em práticas de apoio 

psicológico, como suporte online, programas de mindfulness e incentivos à flexibilidade, os 

resultados demonstram a necessida do desenvolvimento de uma maior capacidade de adaptação e 

resiliência diante das adversidades. Entre os desafios para integrar a saúde mental à 

sustentabilidade organizacional, destaca-se o estigma em torno de questões psicológicas, que ainda 

persiste em muitas culturas corporativas. Além disso, políticas inadequadas, cargas excessivas de 

trabalho e falta de flexibilidade são barreiras comuns para o bem-estar no ambiente corporativo. 

Considerações finais: A promoção da saúde mental no ambiente laboral é uma responsabilidade 

compartilhada que requer esforços coordenados e contínuos. Portanto, investir na saúde mental 

dos colaboradores não é apenas uma questão de bem-estar individual, mas uma estratégia 

organizacional indispensável para a longevidade e o sucesso das organizações no panorama 

contemporâneo. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde mental; bem-estar; produtividade; trabalho; psicologia 

organizacional. 
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RESUMO 

Introdução: A saúde mental pode ser compreedida como uma rede de fatores que favorecem o 

bem-estar e o desenvolvimento de habilidades pessoais. E não se configura apenas à ausencia de 

doenças. Por ser um tema multifatorial, a saude mental envolve nao apenas as questões 

psicológicas e emocionais, mas se relaciona com a saúde física, apoio social, condições de vida e 

também pelas questões sociais, ambientais e economicas. Os transtornos mentais são um grande 

desafio para o Sistema Unico de Saúde (SUS). Visto que os cuidados em saúde mental tornam-se 

cada vez mais algo essencial, no ano de 2020 cerca de 30% da população adulta sofria com algum 

tipo de trantorno mental. A fim, de enfrentar tal problema, o (SUS) conta com a Atenção Básica 

para oferecer um atendimento multidmensional visando a promoção da saúde mental. O presente 

estudo, buscou compreender o papel da Atenção Básica nos cuidados multidmensionais da saúde 

mental, sob o enfoque psicossocial, que engloba a humanização do atendimento, o respeito aos 

direitos humanos, equidade, combate ao preconceito, serviços de qualidade por meio de uma 

assistência multiprofissional e interdisciplinar, redução de danos e educação permanente 

ampliando o atendimento na rede de atenção psicossocial. Objetivo: Desta forma, tem-se como 

objetivo analisar os cuidados da saúde mental, na Atenção Básica, sob o enfoque a abordagem 

psicossocial. Metodologia: Foi realizada uma revisão bibliográfica à literatura utilizando as bases 

de dados SciELO, Google Scholar e PubMed. Adotou-se como descritores “cuidado em saúde”, 

“saúde mental", “atenção básica”, "multidimensional" e "abordagem psicossicial", foram 

utilizados nesta pesquisa os operadores booleanos (AND e OR). A busca resultou em um número 

inical de 166 artigos, após a aplicação dos critérios de exclusao foram selecionados 52, os critérios 

adotados foram, estudos publicados que abordassem o cuidado em saude mental na atenção básica 

partindo de uma perspectiva multidimensional com a abodagem psicossocial. Estudos duplicados 

e que não apresentavam metodologia e resultados adequados foram excluídos. Os dados foram    117 
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analisados por meio da técnica de analise de conteúdo por possibilitar uma organização em 

categorias temáticas. Resultados: Os serviços da Atenção Básica desempenham papel 

fundamental nos cuidados com a saúde mental, envolvendo tanto a rede, quanto a equipe 

multidisciplinar, as terapias, a clínica ampliada e a reabilitação psicossocial a partir de um 

atendimento humanizado. Considerações finais: Assim, a atenção básica tem um papel de grande 

importância na assistência psicossocial, oferecendo apoio, atendimento e acompanhamento para a 

saúde mental, sendo responsável por proporcionar a seus usuários uma rede de cuidados 

humanizados visando a exclusão de estigmas e preconceito e buscando a reinserção social dos 

mesmos. As intervenções da Atenção Básica devem compreender uma escuta qualificada, 

acolhimento, instituição de vínculos a fim de assegurar a autonomia do usuário e a sua reabilitação 

psicossocial. 
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RESUMO 

Introdução: Os profisionais da saúde estão sujeitos a condições de trabalho muitas vezes 

inadequadas para o exercício de sua atividade laboral com qualidade. Fatores como sobrecarga no 

trabalho, falta de equipamentos e suporte, políticas organizacionais inapropriadas, elevadas cargas 

horárias, baixa remuneração, vínculos empregatícios duplicados, responsabilidade elevada e o fato 

de lidar constantemente com o sofrimento do outro são fatores que afetam o bem-estar destes 

profissionais. Com isso, é possível o surgimento de inúmeros problemas de saúde mental. O 

impacto do trabalho tanto na saúde fisica quanto mental dos trabalhadores da saúde pode gerar a 

insatisfação e a exaustão influenciando a qualidade dos serviços que são ofertados na Atenção 

Primária. As doenças mentais são atualmente uma das maiores causas de incapacidade laboral e, 

poderá se tornar a maior causa no ano de 2030. No Brasil, o sofrimento psíquico é elevado entre 

os profissionais do setor de saúde e, portanto, é necessário ações que possam reduzir esse quadro. 

Atualmente é um desafio promover o bem-estar psicológico destes profissionais no contexto do 

seu ambiente de trabalho, para tanto ações intervencionistas de promoção do bem-estar psicológico 

são fundamentais para redução de danos e para proporcionar saúde para os trabalhadores da 

Atenção Primária. Objetivo: O objetivo deste estudo é compreender como promover o bem-estar 

psicológico dos profissionais da Atenção Primária. Metodologia: Foi realizada uma revisão 

bibliográfica à literatura utilizando as bases de dados SciELO, LILACS, PubMed e Google 

Scholar. Utilizando como descritores "Promoção do bem-estar", "desafios”, “bem-estar 

psicológico” “profissionais de saúde” e "atenção primária". Foram utilizados em combinação os 

operadores booleanos (AND e OR). A busca resultou inicialmente em 120 artigos, após a aplicação 

de critérios de inclusão foram selecionados 39, os critérios utilizados foram estudos publicados 

entre 2019 e 2024, que abordassem os desafios na promoção do bem-estar psicológico em 

profissionais de saude que atuassem na atenção primária. Estudos duplicados e que não    119 
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apresentavam metodologia adequada com resultados claros ou não possuiam dados quantitativos 

ou qualitativos foram excluídos. Foi adotado a técnica de analise de conteúdo para a organização 

dos artigos em categorias e temáticas. Resultados: Foi possível observar que há a necessidade de 

assegurar que os profisisonais de saúde tenham condições físicas e mentais para exercer a sua 

atividade profissional prestando um serviço de qualidade na Atenção Primária. Considerações 

finais: Assim, promover o bem-estar psicológico na Atenção Primária é um desafio nesse cenário 

de adoecimento mental que é presenciado no mundo hoje. Desta forma, a instituição de ações 

voltadas ao bem-estar é uma estratégia de cuidado com a saúde mental destes trabalhadores, que 

pode aliviar sintomas de dor, ansiedade, estresse e outros e favorecer um melhor desempenho nas 

atividades profissionais. 
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RESUMO 

Introdução: Diante da atualidade, os idosos passam por inúmeras situações de descaso e até 

mesmo desprezo por serem considerados improdutivos, sendo particularmente abandonados pela 

sociedade e familiares (REIS, 2011). Objetivo: identificar o processo da saúde mental do idoso e 

outras patologias físicas, influenciadas pela má qualidade psicoafetiva (emocional), buscando uma 

interação maior da família junto ao processo de envelhecimento, uma integração com seu grupo 

social, criando-se movimentos de prevenção do mesmo. Metodologia: Foi realizada uma revisão 

bibliográfica à literatura utilizando as bases Scielo, LILACS e PUBMED, com os descritores 

"saúde mental", "idoso”, “ ILP”, “intituições de longa permanencia” “impactos psicológicos” e 

"bem-estar", utilizando os operadores booleanos (AND e OR). Inicialmente, foram encontrados 

107 estudos, dos quais 52 foram selecionados após a aplicação de critérios de inclusão: publicações 

que abordassem a saúde mental do idoso em instituições de longa permanencia (ILPI) e os 

impactos psicológicos no bem-estar. Os estudos com metodologia, duplicados ou que não 

apresentassem dados a cerca da tematica abordada foram excluídos. A análise de conteúdo foi 

utilizada para a organização dos dados e identifcação de tendencias e padrões Resultados: A 

Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), possui denominações diversas como asilo, 

abrigo, lar, casa de repouso, clínica geriátrica e ancionato e devem prestar serviços nas mais 

diversas áreas conforme as demandas do segmento etário. Além disso, essas instituições devem 

minimizar os prejuízos da institucionalização aos idosos, tais como as perdas da autonomia e 

identidade e a segregação social, além de promover a qualidade de vida e as oportunidades de 

crescimento pessoal de seus residentes (MORAIS; ARAÚJO; FREITAS; TOLEDO, 2012). O 

abandono se constitui quando se deixa um idoso em uma Instituição de Longa Permanência sem 

suporte familiar, não se preocupando nem com a qualidade da instituição, nem com o bem estar 
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do ente idoso. Segundo Kamiya et al (2014), os problemas de saúde, a baixa autoestima e a rejeição 

social podem estar na base do surgimento de sentimentos de solidão. Para que o idoso não tenha a 

sensação de abandono, e que ele continue integrado à sociedade, faz-se necessário um 

planejamento de assistência de familiares e amigos à instituição (BESSA; SILVA, 2008). 

Considerações finais: Deste modo, considerou-se este estudo importante na medida em que o 

problema do envelhecimento arrasta consigo a solidão, isolamento e imobilidade. No entanto, é 

possível encontrar suporte, atenção, cuidado e afeto mesmo estando asilado se a instituição 

responsável, juntamente com os familiares responsáveis forem capazes de atender as necessidades 

destas pessoas. 
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RESUMO 

Introdução: O presente estudo trata da utilização de modelos de cuidados mutldisciplinar para a 

saúde mental. A adoção de tais modelos deve compreender uma abordagem que precisa ser tanto 

colaborativa quanto abrangente, pois o seu objetivo é proporcionar ao indivíduo cuidados 

personalizados e completos proporcionando a sua recuperação e o seu bem-estar geral não só o 

bem-estar mental, a partir de uma visão ampla e holítistca da saúde mental. Considerando que a 

saúde mental tem imenso valor na vida de cada pessoa, pois afeta não só a forma de pensar e de 

sentir, mas influencia a maneira como cada pessoa se relaciona com o mundo. A equipe 

multidiciplinar para a saúde mental deve ser composta por psicólogos, psiquiatras, assistentes 

sociais, terapeutas ocupacionais e enfermeiros atua em conjunto para o diagnóticos, atendimento 

e tratamento de distúrbios mentais, auxiliando o indivíduo a lidar com suas questões psicológicas 

e emocionais, pois a a saúde mental cada vez mais tem se tornando uma questão de saúde pública, 

já que até 25% das pessoas ao longo da vida podem apresentar algum tipo de transtorno mental. 

Objetivo: Assim, é importante analisar qual é o papel do modelo de cuidados multidisicplinar na 

saúde mental na contemporaneidade. Metodologia: Foi realizada uma revisão bibliográfica à 

literatura utilizando as bases de dados SciELO, Google Scholar e PubMed. Os descritores adotados 

foram "modelos de cuidados", "cuidado multidisciplinar”, "saúde mental" e "altualidade", foram 

utilizados os operadores booleanos (AND e OR). A busca resultou em um número inical de 193 

artigos, após a aplicação dos critérios de exclusao foram selecionados 61, os critérios adotados 

foram, estudos publicados entre 2020 e 2024, que abordassem modelos de cuidado multidisciplinar 

para saúde mental na atualidade. Estudos duplicados, ou que não apresentavam metodologia e 

resultados claros sendo de natureza quantitativa ou qualitativa foram excluídos. Os dados foram 

analisados por meio da técnica de analise de conteúdo por possibilitar uma organização em 

categorias temáticas. Resultados: A equipe multidiscipnar é responsável por elaborar planos de   123 
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tratamento personalizados, que atendam as necessidades de cada indivudo com a aplicação de 

variados métodos de intervenção, como a terapia ocupacional, utilização de medicamentos, terapia 

cognitvo-comportamental e o aconselhamento visando tratar os distúrbios psicológicos, mas 

preocupa-se também com a prevenção e a educação em saúde mental de moodo a promover a 

conscientização para reduzir o preconceito. Considerações finais: A atuação da equipe 

multidisciplinar, portanto, se dá em um sistema de cooperação em que todos os profissionais em 

conjunto proporcionando um olhar múltiplo sobre o invidíduo e suas necessidades, por meio de 

práticas multidisciplinares visando oferecer um atendimento correto e efetivo para a restauração 

de sua saúde mental. 
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RESUMO 

Introdução: A saúde é um direito de todos que está previsto na Constituição da República 

Federativa do Brasil promulgada no ano de 1988, especificamente no artigo 6º, onde a saúde é 

considerada um direito social fundamental, que se concretiza a partir do Sistema Único de Saúde 

(SUS). E, por isso, é dever do Estado efetivar esse direito oferecendo um serviço público de saúde 

com variados tipos de serviços em qualquer nível de complexidade, mas que seja capaz de atender 

as demandas sociais a fim de proporcionar bem-estar físico e mental para todos. Nesse sentido, a 

oferta de terapias cognitivo-comportamentais (TCC) no ãmbito da saúde pública tem se 

apresentado como uma alternativa eficaz para a saúde pública tendo em visto que contam com 

programas e intervenções psicossociais favoráveis aos tratamentos de saúde mental. As terapias 

cognitivo-comportamentais contém técnicas que são fundamentais para a psicoeducação, 

resolução e prevenão de problemas e ainda possibilitam que o assistido adquira autonomia. 

Objetivo: O objetivo deste estudo é discutir como os espaços de acolhimento na saúde pública 

possibilitam a aplicação de TCC de maneira eficaz enquanto instrumento de cuidados para a saúde 

mental. Metodologia: Foi realizada uma revisão bibliográfica à literatura utilizando as bases 

Scielo, Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS e PUBMED, com os descritores "espaços de 

acolhimento", "saúde pública”, “propostas terapeuticas" e "terapia cognitivo-comportamental", 

intercruzados com operadores booleanos (AND e OR). Inicialmente, foram encontrados 178 

estudos, dos quais 49 foram selecionados após a aplicação de critérios de inclusão: publicações 

entre 2018 a 2023, que abordassem espacços de acolhimentos na súde pública com foco na terapia 

cognitivo-comportamental. Estudos com metodologia inadequada, duplicados ou que não 

apresentassem dados a cerca da tematica abordada foram excluídos. A análise de conteúdo foi 

utilizada para a organização dos dados e identifcação de tendencias e padrões. Resultados: Os 

espaços destinados ao acolhimento para a implementação de serviços de terapia covignito- 125 
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comportamental são um meio para proporcionar ao paciente um acolhimento humanizado, por 

meio do qual pode-se construir uma relação de confiança e segurança, demonstre-se empatia e 

compreensão e se motive o paciente para alcançar mudanças, autoconhecimento e melhoria na sua 

qualidade de vida. Considerações finais: A aplicação da TCC no contexto da saúde pública 

proporcionarndo assistência à saúde mental na atenção primária se configura como um caminho 

para o antedimento psicossocial visando um atendimento humanizado que está diretamente 

relacinado com a dignidade do invidíduo, visando reduzir o sofrimento humanos e compreender 

as experiências dolorozas com empatia. As TCCs são altamente eficazes para variados tipos de 

transtornos e sua psicoterapia é eficaz para a intervenção psicossocial em grupo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Acolhimento, Saúde Pública; Terapia Cognitivo-Comportamental. 
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RESUMO 

 

 

Introdução: O século XXI está sendo marcado por transformações digitais e com isto a sociedade 

atual se encontra cada vez mais conectada a seus dispositivos tecnológicos para realização de 

diversas atividades. Em consequência a esse avanço, percebe- se um aumento da ansiedade em 

seus usuários. Objetivo: analisar as possíveis relações da ansiedade com a hiperconectividade. 

Levando em consideração a importância da realidade tecnológica atual no cotidiano, identificando 

seus impactos na sociedade diante dos estímulos recebidos. Metodologia: Foi realizada uma 

revisão de literatura utilizando as bases de dados SciELO, Google Scholar e PubMed. Os 

descritores adotados foram "hiperconetividade”, “saúde mental", "consequências psicológicas”, 

"consequências comportamentais" e "sociedade", foram utilizados os operadores booleanos (AND 

e OR). A busca resultou em um número inical de 226 artigos, após a aplicação dos critérios de 

exclusao foram selecionados 58, os critérios adotados foram, estudos publicados que abordassem 

a hiperconectivade e a saúde mental, bem como suas consequências psicológicas e 

comportamenais na sociedade. Estudos duplicados, ou que não apresentavam metodologia e 

resultados quantitativos ou qualitativos adequados foram excluídos. Os dados foram analisados 

seguindo a técnica de analise de conteúdo objetivando a organização dos artigos em categorias 

temáticas. Resultados: Existem diversas definições atribuídas ao conceito de tecnologia, ela pode 

ser compreendida como um sistema que permite que a sociedade e seus indivíduos satisfaçam suas 

necessidades e desejos, sendo composta por equipamentos, programas, processos e finalidade de 

propósito. O aumento do uso de recursos tecnológicos é uma realidade e o alto fluxo de 

informações e dados que o indivíduo recebe por vezes é incalculável. O mesmo se torna um dos 
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principais fatores que contribuem para prejuízos à saúde mental do sujeito, ocasionando estresse e 

ansiedade. Além da hiperconectividade, outro fenômeno que se torna cada vez mais frequente na 

população é o technostress, que pode ser caracterizado por sintomas físicos e psicológicos, este se 

diferencia do estresse geral, ansiedade, vício em tecnologia ou depressão. E pode ser percebido 

tanto no contexto organizacional levando o profissional a exaustão, insatisfação, diminuição da 

inovação e do seu comprometimento. Bem como, na individualidade do sujeito, tendo como suas 

causas a hiperconectividade social, gerando problemas de concentração, distúrbios do sono, e 

insatisfação com a própria identidade e nas relações sociais. Considerações finais: Diante do 

exposto, o estudo mostrou que a hiperconectividade presente na vida do sujeito e na sociedade está 

diretamente relacionado à ocorrência da ansiedade. Seus prejuízos não afetam somente a saúde 

mental, mas seus relacionamentos e sua saúde física. 

PALAVRAS-CHAVE: Hiperconectividade; Tecnologia; Ansiedade. 
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RESUMO 

 

Introdução: As transformações sociais presentes nas últimas décadas, vêm contribuindo para o 

aumento do nível de ansiedade em toda população, e com isto, a manifestação de diversos 

transtornos de ansiedade como as fobias específicas. Compreendidas como um medo 

desproporcional em relação à um objeto ou situação especifica, as fobias especificas são 

responsáveis pelo prejuízo ou comprometimento da qualidade de vida e do bem-estar do indivíduo, 

uma vez que, a rotina diária do indivíduo pode ser impactada e prejudicada. Objetivo: Analisar 

por meio de uma revisão de literatura cientifica a eficácia da Terapia Cognitivo-Comportamental 

(TCC) no tratamento das fobias específicas. Metodologia: Foi realizada uma revisão bibliográfica 

à literatura utilizando as bases Scielo, Biblioteca Virtual em Saúde, LILACS e PUBMED, com os 

descritores "saúde mental", "terapia cognitivo-comportamental”, “tratamento" e "fobias 

específicas", utilizando operadores booleanos (AND e OR). Inicialmente, foram encontrados 211 

estudos, dos quais 87 foram selecionados após a aplicação de critérios de inclusão: publicações 

entre 2019 a 2024, que abordassem a saúde mental e a terapia cognitivo-comportamental no 

tratamento de fobias especificas. Estudos com metodologia inadequada, duplicados ou que não 

apresentassem dados a cerca da tematica abordada foram excluídos. A análise de conteúdo foi 

utilizada para a organização dos dados e identifcação de tendencias e padrões Resultados: As 

fobias específicas são compreendidas como um medo excessivo diante de uma situação, objeto ou 

animal vivenciado pelo indivíduo. Este responde à tais “estímulos” com uma ansiedade intensa e 

sensação de mal-estar como um meio de fuga para lidar com o pavor e medo extremo que a 

exposição a tal situação gatilho lhe causa. A TCC se apresenta como uma intervenção eficaz para 

o tratamento de fobias específicas devido a forma em que o processo terapêutico é elaborado, sendo 

bem fundamentado e capaz de se adequar às especialidades dos pacientes. Uma vez que a 
129 
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TCC, se baseia no modelo cognitivo que prevê que uma situação é capaz de gerar pensamentos 

que levam a emoções, comportamentos e reações fisiológicas. As intervenções cognitivo- 

comportamentais buscam promover a reestruturação cognitiva, auxiliando o paciente a identificar 

seus pensamentos distorcidos, avaliá-los e modificá-los por pensamentos mais flexíveis e 

funcionais, promovendo uma melhora significativa bem-estar. Desta forma a TCC orienta o 

processo terapêutico a um caminho a ser seguido para a melhora do quadro de fobias específicas. 

Considerações finais: A TCC vem se consolidando como a abordagem psicológica de referência 

no tratamento das fobias especificas e uma série de outros transtornos psicológicos. Suas 

intervenções vêm demonstrando ser eficazes para a melhoria de diversos casos por meio do uso 

das técnicas cognitivas e comportamentais e a reestruturação cognitiva do indivíduo. 

PALAVRAS-CHAVE: Fobias Específicas; Terapia Cognitivo Comportamental; Processo 

Terapêutico. 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA. Manual diagnóstico e estatístico de 

transtornos mentais: DSM-5-TR. Tradução de Daniel Vieira, Marcos Viola Cardoso, Sandra 

Maria Mallmann da Rosa. Revisão técnica de José Alexandre de Souza Crippa, Flavia de Lima 

Osório, José Diogo Ribeiro de Souza. 5. ed., texto revisado. Porto Alegre: Artmed, 2023. 

GOMES, N. A. S.; FERREIRA, L. M. P.; QUESADA, A. A. Psicoeducação: proposta de 

intervenção para a redução da ansiedade em universitários. In: GONÇALVES, J. (Ed.). 

Perspectivas em Psicologia. Editora Lógica Psicológica, 2024. p. 37-43. Disponível em: 

https://doi.org/10.5281/zenodo.10396377. Acesso em: 20 dez. 2024. 

https://doi.org/10.5281/zenodo.10396377


I CONAMSF 

131 

 

 

Resumo Simples 

SAÚDE MENTAL E BEM-ESTAR NO CONTEXTO GERAL 

 
Eixo Temático: Saúde Mental e Bem-Estar Familiar: Abordagens e Intervenções Integradas 

 

¹ Alessandra Alves Fonseca; ² Claudio Eduardo dos Santos Costa Junior; ³ Lays Peixoto de 

Menezes Paulino; ⁴ Gabrielle Caroline Brugim Ramos; ⁵ Erick Vieira Queiroz de Oliveira; 

⁶ Hayumy Lima Rocha; ⁷ Flávia Noro de Lima; ⁸ Catiucia Raposo Pires; 9 Sandra Ricardo 

Silva Carneiro 
¹ Doutoranda em Psicologia, Universidade Salgado de Oliveira; ² Doutorando em Psicologia , Universidade Salgado 

de Oliveira; ³ Graduanda em Medicina, Universidade de Vassouras; ⁴ Graduanda em Medicina, Universidade 

Paranaense; ⁵ Mestrando em Psicologia, Universidade Salgado de Oliveira; ⁶ Doutoranda em Psicologia, 

Universidade Salgado de Oliveira; ⁷ Doutoranda em Psicologia, Universidade Salgado de Oliveira; ⁸ Mestranda em 

Psicologia, Universidade Salgado de Oliveira; 9 Doutoranda em Psicologia, Universidade Salgado de Oliveira 

 

 

RESUMO 

 

Introdução: A saúde mental pode ser compeendida como um estado de bem-estar físico mental e 

social. Nos ultimos anos, assegurar o bem-estar tem se tornado uma importante tematica para que 

a população apresente bons níveis de qualidade de vida. Assim, a saúde mental faz parte da 

condição humana sendo refletida pela capacidade de cada pessoa de lidar com seus desafios, de 

gerenciar suas emoções, de estabelecimento de relacionamentos e de enfrentamento do mundo e 

suas inúmeras dificuldades. Objetivo: Analisar e descrever a relação entre a saúde mental e o bem- 

estar identificando seus impactos na saúde pública. Metodologia: Foi realizada uma revisão de 

literatura utilizando as bases de dados SciELO, Google Scholar e PubMed. Os descritores adotados 

foram "saúde mental", "bem-estar” e “contexto geral", foram adotados os operadores booleanos 

(AND e OR). A busca resultou em um número inical de 202 artigos, após a aplicação dos critérios 

de exclusao foram selecionados 61, os critérios adotados foram, estudos publicados que 

discorressem sobre a saúde mental e o bem-estar no contexto geral. artigos duplicados, ou que não 

apresentavam metodologia e resultados adequados sendo eles quantitativos ou qualitativos foram 

excluídos. Os dados foram analisados por meio da técnica de analise de conteúdo visto que permite 

uma organização dos artigos por categorias temáticas. Resultados: Problemas relacionados à 

saúde mental podem afetar gravemente a vida do indivíduo. Além disso, atualmente os transtornos 

mentais são considerados como uma grande questão e desafio para o sistema público de saúde 

considerando tendo em vista que a tendência é que o número este número aumente gradativamente. 

E por isso se faz necessário intervenções psicológicas com intuito de diagnosticar, tratar e prevenir 

o comprometimento da saúde mental, deste modo pode-se buscar a reabilitação emocional dos 

indivíduos, devolvendo a melhora de sua qualidade de vida e a promoção da saúde mental. A 

atuação do sistema público de saúde no diagnóstico, tratamento e promoção da saúde mental é 
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essencial, pois a partir de serviços multidimensionais pode-se obter resultados positivos na 

promoção da saúde mental e bem-estar geral, assegurando que o indivíduo possa adquirir 

autonomia e liberdade. Considerações finais: Os cuidados na saúde pública, mais precisamente 

na Atenção Primária à Saúde (APS) revelam a preocupação do Estado com a promoção da saúde 

mental e se apresentam como uma efetiva estratégia no enfrentamento deste mal, pois a APS é a 

principal porta de entrada no sistema único de saúde, o SUS, que deve contar com ações e 

estratégias de intervenção efetivas para promover a saúde mental e o bem-estar geral. 
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RESUMO 

 

Introdução: A Síndrome de Burnout caracteriza-se por um tipo de exaustão emocional, fadiga, 

sensação de baixa realização pessoal, resultante de estresse psicológico, sendo predominante entre 

profissionais que mantêm contato direto com pessoas, especialmente na área da saúde. Acomete 

principalmente trabalhadores que atuam em profissões que exigem contato contínuo com pessoas, 

como é o caso de trabalhadores da área da saúde. Objetivo: Investigar os fatores que contribuem 

para o burnout entre profissionais da saúde que atuam na Atenção Primária (APS), bem como as 

estratégias de enfrentamento e intervenção para melhora e bem-estar desses profissionais. 

Metodologia: Foi realizada uma revisão de literatura utilizando as bases de dados SciELO, Google 

Scholar e PubMed. Os descritores adotados foram "burnout", " profissionais de saúde”, "atenção 

primária em saúde", “prevenção”, “intervenção” e "estratégias", foram utilizados os operadores 

booleanos (AND e OR). A busca resultou inicialmente em 111 artigos, após a aplicação dos 

critérios de exclusao foram selecionados 49, os critérios adotados foram, estudos publicados que 

abordassem o burnout em profissionais de saude na atenção básica, bem como as estratégias de 

prevenção e intervenção. Os estudos duplicados, ou que não apresentavam metodologia e 

adequados como resultados quantitativos ou qualitativos foram excluídos. Os dados foram 

analisados seguindo a técnica de analise de conteúdo visando uma organização dos artigos em 

categorias e temáticas. Resultados: Os resultados indicam que médicos, enfermeiros e agentes 

comunitários estão especialmente vulneráveis, apresentando altos níveis de exaustão emocional, 

despersonalização e redução da realização pessoal. Com base nestas considerações, estudos 

mostraram que uma das formas de reduzir o impacto desse tipo de exaustão emocional é investir 

em práticas como suporte psicológico institucional, promoção de ambientes de trabalho 
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colaborativos e programas de autocuidado. Considerações finais: Contudo, torna-se importante 

ressaltar a necessidade de considerar a saúde do trabalhador, por parte das instituições e do Estado, 

sendo importante investir em políticas preventivas, como treinamentos, atividade de cunho 

informativo sobre saúde mental, redução de carga horária excessiva e maior investimento em 

recursos e infraestrutura. Reforça-se também a importância de criar espaços de escuta ativa, a fim 

de fortalecer a cultura organizacional voltada ao cuidado com o trabalhador. Essas estratégias 

podem promover um ambiente mais saudável e sustentável aos trabalhadores da APS, beneficiando 

tanto os profissionais quanto a qualidade do cuidado prestado aos pacientes e à comunidade. 
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RESUMO 

 

Introdução: Introdução: A Reforma Psiquiátrica no Brasil foi resultado de um movimento 

sanitário que visou promover novas práticas terapêuticas, a fim de incluir os usuários de saúde 

mental na cultura e na sociedade. No entanto, as políticas de saúde mental enfrentam lacunas 

devido a muitos estigmas. Tal fato acarreta negativamente informações, pesquisas, plano de 

governo e as práticas de políticas públicas em serviços e recursos. Assim, a saúde mental 

frequentemente fica em segundo plano em relação a outras condições de saúde, sendo os recursos 

financeiros considerados muita das vezes ineficiente. Objetivo: Investigar como as interseções 

entre gênero, raça e classe social influenciam a saúde mental das mulheres e como essas questões 

podem moldar as abordagens terapêuticas na Atenção Primária à Saúde (APS). Metodologia: Foi 

realizada uma revisão de literatura utilizando as bases de dados SciELO, Google Scholar e 

PubMed. Os descritores adotados foram "saúde mental", "mulheres”, "atenção primária à saúde” 

e “perspectivas interseccionais”, foram utilizados os operadores booleanos (AND e OR). A busca 

resultou em um número inical de 144 artigos, após a aplicação dos critérios de exclusao foram 

selecionados 58, os critérios adotados foram, estudos publicados que abordassem a saúde mental 

de mulheres no contexto da atenção primária à saúde e apresentassem perspectivas interseccionais. 

Os estudos duplicados, ou que não apresentavam metodologia e resultados adequados foram 

excluídos. Os dados foram analisados seguindo a técnica de analise de conteúdo para uma 

organização eficiente dos artigos em categorias temáticas. Resultados: Foi identificado que as 

desigualdades estruturais afetam diretamente o acesso, a qualidade e a efetividade do cuidado à 

saúde mental de mulheres, pelos estereótipos e estigmas. Os resultados demonstram que as 

mulheres negras e de classes sociais baixa são as que mais enfrentam barreiras adicionais, como 
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discriminação, sobrecarga de trabalho e menor acesso a recursos de saúde mental. Isso porque a 

perspectiva interseccional revela que a sobreposição de opressões intensifica a vulnerabilidade 

psicológica, aumentando casos de depressão, ansiedade e outros transtornos, além do impacto ao 

bem-estar emocional. Apesar de avanços no atendimento humanizado, a persistência da falta de 

infraestrutura culmina em lacunas no reconhecimento dessas especificidades nos protocolos de 

cuidado. Considerações finais: Dessa forma, faz-se necessário pensar e propor políticas cujo 

objetivo é promover soluções, a capacitação de profissionais para práticas culturalmente sensíveis, 

a inclusão de abordagens comunitárias e participativas, além do fortalecimento de redes de apoio 

para mulheres em situação de vulnerabilidade social e emocional. Com base no exposto, o estudo 

ressalta a importância de integrar a interseccionalidade como eixo central na formulação de 

políticas públicas e práticas na APS, promovendo um cuidado mais equitativo e efetivo ao 

considerar, gênero, raça e classe. 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde mental; Mulheres; Interseccionalidade; Atenção Primária; Gênero; 
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RESUMO 

Introdução: Nos últimos anos, a ansiedade vem se tornando uma importante problema de saúde 

pública para toda população, sendo atualmente uma das principais queixa dos atendidos na 

Atenção Primária à Saúde (APS). Ela pode ser entendida como um estado emocional multifatorial 

caracterizado por sintomas físicos e psicológicos, em que o indivíduo apresenta ao se deparar com 

uma situação futura que considera como imprevisível e incontrolável. Desta forma, se faz 

necessário o desenvolvimento de uma protocolo alicerçado em abordagem multidisciplinar a fim 

de manejar de forma eficaz o tratamento ofertado, uma vez que, as intervenções psicológicas 

quando realizadas em conjunto com outros profissionais apresentam melhores resultados. 

Objetivo: Investigar como as abordagens interdisciplinares podem ser eficazes no tratamento da 

ansiedade e seus sintomas na APS. Metodologia: Como metodologia aplicada a este trabalho, 

desenvolvemos uma pesquisa exploratória e descritiva a partir de uso de procedimentos técnicos 

da revisão bibliográfica. A coleta de dados foi realizada através do levantamento de publicações 

no Scientific Eletronic library Online (SCIELO), Google Scholar e PubMed. Os descritores 

adotados foram "abordagem multidisciplinar”, “tratamento”, “ansiedade”, “estratégias integradas” 

e “atenção primária à saúde”, foram utilizados os operadores booleanos (AND e OR). Os critérios 

utilizados para seleção dos artigos foram: publicações entre 2020 e 2025, com foco na abordagem 

multidisciplinar no tratamento da ansiedade na APS e estudos que tratassem sobre as estratégias 

integradas para ansiedade. A busca resultou em 203 artigos, que após a aplicação dos critérios de 

exclusão, foram selecionados 37. Os estudos duplicados, ou que não apresentavam metodologia e 

resultados consistentes, sendo de natureza quantitativa ou qualitativa foram excluídos. 

Resultados: Os resultados apontaram que a abordagem multidisciplinar pode apresentar 
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benefícios significativos ao tratamento da ansiedade na APS. Os estudos demonstraram que a 

atuação conjunta de uma equipe multidisciplinar composta por médicos, enfermeiros, psicólogos 

e outros profissionais pode apresentar uma melhora na adesão ao tratamento proposto e reduzir os 

sintomas apresentados pelo paciente. Outrossim, a abordagem multidisciplinar pode favorecer o 

atendimento personalizado e humanizado favorecendo o alcance de bons resultados. 

Considerações finais: A ansiedade atualmente vêm acometendo cada vez mais indivíduos, 

corroborando para caracterização de um problema de sáude pública. Alguns estudos evidenciam 

que a abordagem multidisciplinar no manejo da ansiedade apresenta bons resultados, sendo 

primordial a atuação multiprofissional com objetivo de alcançar abordagens terapêuticas mais 

completas e individualizadas, com enfoque nos resultados esperados, reintegrando esses 

indivíduos ao cotidiano com a cura completa ou controle dos sintomas da ansiedade. Para que isso 

ocorra, a implementação de estratégias interdisciplinares são fundamentais, visando entre outros, 

a promoção da saúde mental e bem-estar , resultando no desenvolvimento e ampliação de práticas 

integradas na APS, melhorando a qualidade do atendimento e aperfeiçoando o diálogo existente 

entre os profissionais envolvidos nos atendimentos. 

PALAVRAS-CHAVE: Abordagem Multidisciplinar; Ansiedade; Atenção Primária à Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: As terapias de suporte avançado são fundamentais no tratamento de pacientes críticos 

internados em Unidades de Terapia Intensiva (UTI). O avanço tecnológico permitiu a 

implementação de intervenções como ventilação mecânica, suporte hemodinâmico e dispositivos 

de assistência circulatória, impactando significativamente a sobrevida dos pacientes. Objetivo: 

Analisar o impacto das terapias de suporte avançado na sobrevida e no prognóstico de pacientes 

críticos internados em UTIs, considerando sua aplicabilidade clínica, critérios de indicação e 

implicações éticas. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva, 

baseada em revisão bibliográfica de artigos publicados entre 2021 e 2024 em bases de dados como 

SciELO, LILACS e PubMed. Resultados: Os achados indicam que, enquanto o suporte avançado 

de vida é essencial para aumentar a sobrevida em determinados cenários, como parada cardíaca 

traumática, em pacientes terminais e oncológicos graves sua aplicação pode não gerar benefícios 

clínicos significativos. Conclusão: O impacto das terapias de suporte avançado na UTI deve ser 

avaliado de forma criteriosa, considerando prognóstico, qualidade de vida e efetividade clínica. 

Estratégias de triagem e planejamento terapêutico baseadas em evidências são essenciais para 

otimizar os resultados, garantindo um cuidado mais humanizado e eficiente. 

Palavras-chave: Terapia intensiva; suporte avançado de vida; prognóstico; mortalidade; cuidados 

paliativos. 
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INTRODUÇÃO 

 

As terapias de suporte avançado desempenham um papel essencial na assistência a 

pacientes críticos internados em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), proporcionando maior 

capacidade de resposta a quadros graves, como insuficiência respiratória, choque séptico e falência 

de múltiplos órgãos (Serafim et al., 2023). O avanço tecnológico permitiu o desenvolvimento de 

intervenções como ventilação mecânica, suporte hemodinâmico e dispositivos de assistência 

circulatória, que têm contribuído para a melhoria da sobrevida em determinados grupos de 

pacientes (Silva et al., 2024). 

Embora o suporte avançado de vida seja fundamental em diversos cenários, sua efetividade 

depende de fatores como o perfil clínico do paciente e a patologia subjacente. Estudos indicam 

que, em pacientes com câncer crítico, a aplicação dessas terapias não resulta necessariamente em 

melhores desfechos, visto que a mortalidade permanece elevada independentemente da 

intervenção intensiva (Shah et al., 2023). Por outro lado, em pacientes com parada cardíaca 

traumática, o suporte avançado de vida está associado a melhores taxas de sobrevida, 

demonstrando benefícios concretos em situações emergenciais (Lawton et al., 2023). 

Além da efetividade clínica, a indicação dessas terapias levanta questões éticas e de 

qualidade de vida. Em pacientes terminais, o uso indiscriminado de suporte avançado pode 

prolongar o sofrimento sem proporcionar ganhos reais, evidenciando a necessidade de critérios 

mais precisos para a sua indicação e a importância dos cuidados paliativos nesse contexto (Hsiao 

et al., 2021). Nesse sentido, a triagem e o prognóstico adequados são fundamentais para garantir 

que as intervenções sejam aplicadas de maneira eficaz e humanizada, priorizando a qualidade de 

vida e a individualização do tratamento (Reddy et al., 2021). 

Diante desse cenário, este estudo busca analisar o impacto das terapias de suporte avançado 

na sobrevida e no prognóstico de pacientes críticos internados em UTIs, destacando os desafios na 

sua aplicação, os critérios de indicação e as implicações clínicas e éticas associadas ao seu uso. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva, 

baseada em revisão bibliográfica de publicações científicas recentes. O objetivo foi analisar o 

impacto das terapias de suporte avançado no prognóstico de pacientes internados em Unidades de 

Terapia Intensiva (UTI), considerando diferentes perfis clínicos e patologias associadas. 

A coleta de dados foi realizada a partir de artigos publicados entre 2021 e 2024, 

selecionados em bases de dados reconhecidas, como SciELO, LILACS e PubMed. Foram 

incluídos estudos que abordam a efetividade do suporte avançado de vida em pacientes críticos, 
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com enfoque em mortalidade, qualidade de vida pós-internação e implicações éticas do uso 

dessas terapias. 

Os critérios de inclusão adotados foram: (i) artigos publicados nos últimos cinco anos; (ii) 

estudos que avaliam os impactos das terapias de suporte avançado na UTI; e (iii) pesquisas que 

apresentam dados sobre prognóstico, mortalidade e qualidade de vida dos pacientes internados. 

Como critérios de exclusão, foram descartados estudos que não abordam diretamente a relação 

entre suporte avançado de vida e prognóstico, revisões sem base empírica e publicações duplicadas. 

A análise dos dados seguiu a técnica de análise de conteúdo, organizando as informações 

em categorias temáticas, como impacto clínico, prognóstico, desafios éticos e uso racional dos 

recursos na UTI. Os dados extraídos foram comparados com a literatura existente para identificar 

padrões e tendências na aplicação das terapias de suporte avançado. 

Por se tratar de um estudo baseado em revisão de literatura, não houve a necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, uma vez que não envolveu coleta de dados com seres 

humanos ou experimentação com animais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Os resultados desta pesquisa demonstram que a efetividade das terapias de suporte 

avançado na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) depende de diversos fatores, incluindo o perfil 

clínico do paciente e a patologia subjacente. Em pacientes oncológicos críticos, o uso de suporte 

avançado de vida não apresentou diferença estatisticamente significativa na mortalidade em 

comparação a pacientes sem câncer, sugerindo que a gravidade do quadro clínico tem um peso 

maior nos desfechos do que a terapia intensiva em si (Shah et al., 2023). Por outro lado, pacientes 

com parada cardíaca traumática submetidos ao suporte avançado de vida demonstraram melhores 

taxas de sobrevivência, reforçando a importância dessa abordagem para emergências graves 

(Lawton et al., 2023). 

A análise do impacto do suporte avançado de vida em pacientes terminais indicou que 

intervenções como ventilação mecânica e nutrição parenteral aumentaram significativamente as 

taxas de mortalidade na UTI entre pacientes com câncer avançado, levantando discussões sobre a 

adequação desses tratamentos para essa população (Hsiao et al., 2021). Nesse sentido, a triagem 

rigorosa e o prognóstico detalhado são fundamentais para evitar intervenções desproporcionais, 

permitindo que terapias direcionadas e cuidados paliativos sejam melhor aplicados (Reddy et al., 

2021). 
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A administração precoce e a seleção adequada de antibióticos mostraram-se fatores 

determinantes para a sobrevivência de pacientes críticos com infecções graves na UTI, 

evidenciando que a abordagem terapêutica oportuna pode modificar significativamente os 

desfechos clínicos (Kollef et al., 2021). Da mesma forma, estudos comparativos entre suporte 

avançado e suporte básico de vida em ambientes pré-hospitalares indicaram que, em pacientes 

traumatizados, o suporte avançado não apresentou vantagens significativas nos desfechos clínicos 

em relação ao suporte básico, sugerindo que intervenções mais complexas nem sempre são a 

melhor abordagem inicial (Kondo et al., 2021). 

Pacientes com linfoma difuso de grandes células B demonstraram que a gravidade clínica 

na admissão à UTI tem maior impacto prognóstico do que fatores relacionados à doença 

oncológica, reforçando a importância da avaliação criteriosa antes da internação em terapia 

intensiva (Zduniak et al., 2021). Em pacientes com doenças hematológicas graves, a taxa de 

mortalidade na UTI foi significativamente maior, sendo fatores como idade, sexo e comorbidades 

determinantes na sobrevida (Dias et al., 2022). 

No contexto do câncer de pulmão, houve redução nas taxas de mortalidade após 2015, 

possivelmente devido a avanços terapêuticos e melhor manejo clínico desses pacientes internados 

em UTIs (Al-Dorzi et al., 2024). Além disso, a limitação da terapia de suporte à vida demonstrou 

impacto significativo na mortalidade em pacientes idosos e multimórbidos, indicando que decisões 

relacionadas a cuidados de fim de vida precisam ser baseadas em prognósticos individualizados e 

protocolos bem estabelecidos (Flaatten et al., 2021). 

Esses achados reforçam a necessidade de uma abordagem personalizada na terapia 

intensiva, considerando o equilíbrio entre a aplicação de medidas avançadas de suporte e a 

adequação do cuidado ao prognóstico do paciente. O planejamento terapêutico deve envolver 

critérios claros de admissão e intervenções que maximizem a qualidade de vida, evitando a adoção 

de estratégias que possam prolongar o sofrimento sem benefícios clínicos evidentes. 

 

CONCLUSÃO 

Os resultados desta pesquisa evidenciam que a efetividade das terapias de suporte avançado 

na Unidade de Terapia Intensiva está diretamente relacionada ao perfil clínico do paciente e à 

adequação das intervenções ao seu prognóstico. Embora algumas abordagens intensivas possam 

melhorar a sobrevida em casos específicos, como paradas cardíacas traumáticas, em outras 

situações, como em pacientes terminais, o uso indiscriminado dessas terapias pode resultar em 

maior sofrimento sem benefícios clínicos significativos. 
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Diante disso, reforça-se a importância de um planejamento terapêutico baseado em 

evidências e em protocolos bem estruturados, assegurando que as intervenções na UTI sejam 

guiadas por princípios de efetividade, ética e humanização. O aprimoramento dos critérios de 

admissão, o fortalecimento da equipe multiprofissional e o uso de tecnologias para monitoramento 

contínuo são medidas essenciais para otimizar os resultados e proporcionar um cuidado mais 

adequado e centrado no paciente. 
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RESUMO 

Introdução: O tratamento oncológico tem avançado significativamente, aumentando a sobrevida 

de pacientes diagnosticadas com câncer. No entanto, as terapias utilizadas, como quimioterapia, 

radioterapia e cirurgia, podem impactar negativamente a fertilidade feminina, levando à falência 

ovariana prematura e a complicações reprodutivas. Objetivo: Analisar os impactos do tratamento 

oncológico na fertilidade feminina e discutir estratégias de preservação da função reprodutiva para 

mulheres em idade fértil submetidas a terapias contra o câncer. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão bibliográfica qualitativa, exploratória e descritiva, baseada na análise de artigos publicados 

entre 2015 e 2024, selecionados em bases de dados como SciELO, LILACS e PubMed. 

Resultados: Os achados demonstram que a quimioterapia e a radioterapia podem comprometer a 

reserva ovariana e a funcionalidade uterina, aumentando o risco de infertilidade e complicações 

gestacionais. A criopreservação de oócitos e embriões é a estratégia mais utilizada para preservar 

a fertilidade, enquanto a criopreservação de tecido ovariano tem emergido como alternativa 

promissora. Conclusão: A implementação de estratégias de aconselhamento precoce, o 

fortalecimento do suporte multidisciplinar e a ampliação do acesso às técnicas de reprodução 

assistida são medidas fundamentais para garantir que pacientes oncológicas tenham a oportunidade 

de preservar sua fertilidade e tomar decisões informadas sobre seu futuro reprodutivo. 
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INTRODUÇÃO 

 

O tratamento oncológico tem evoluído significativamente, proporcionando maior 

sobrevida para pacientes diagnosticadas com diferentes tipos de câncer. No entanto, apesar dos 

avanços terapêuticos, as estratégias utilizadas no combate à doença podem impactar negativamente 

a fertilidade feminina e a saúde reprodutiva. A quimioterapia e a radioterapia, amplamente 

empregadas no tratamento do câncer, podem provocar danos irreversíveis aos ovários, levando à 

falência ovariana prematura e reduzindo significativamente a reserva ovariana (Oktay et al., 2018). 

Além disso, intervenções como a radioterapia pélvica podem comprometer a funcionalidade 

uterina, aumentando os riscos de abortos espontâneos e complicações obstétricas em gestações 

futuras (Di Tucci et al., 2022). 

Diante do impacto dos tratamentos oncológicos sobre a fertilidade, torna-se essencial 

discutir estratégias de preservação da função reprodutiva. A criopreservação de oócitos e embriões 

tem sido amplamente recomendada para mulheres que desejam preservar a fertilidade antes de 

iniciar o tratamento contra o câncer (Kim et al., 2015). Contudo, estudos demonstram que a falta 

de informação, preocupações com os riscos e a ausência de encaminhamento por parte dos 

oncologistas são barreiras que dificultam a tomada de decisão pelas pacientes (Jones et al., 2017). 

Além disso, há desafios éticos e psicológicos envolvidos, especialmente quando a preservação da 

fertilidade exige procedimentos invasivos ou retardamento do tratamento oncológico (Chitoran et 

al., 2024). 

Considerando os impactos negativos das terapias oncológicas na fertilidade, questiona-se: 

quais são as principais consequências do tratamento oncológico para a fertilidade feminina 

e quais estratégias podem ser adotadas para minimizar seus efeitos? Parte-se da hipótese de 

que, embora existam estratégias eficazes para a preservação da fertilidade, muitas pacientes 

oncológicas não recebem informações adequadas sobre essas opções, o que reduz a adesão a 

técnicas preventivas e pode comprometer sua capacidade de engravidar no futuro. 

O objetivo deste estudo é analisar os impactos do tratamento oncológico na fertilidade 

feminina e discutir estratégias de preservação da função reprodutiva para mulheres em idade fértil 

diagnosticadas com câncer. Especificamente, busca-se identificar os principais danos causados 

pelas terapias oncológicas ao sistema reprodutivo feminino, avaliar as técnicas disponíveis para a 

preservação da fertilidade em pacientes oncológicas, analisar os desafios na tomada de decisão 

sobre a preservação da fertilidade considerando fatores psicológicos, financeiros e médicos, além 

de discutir a importância do suporte multidisciplinar para a orientação das pacientes em relação às 

opções de preservação da fertilidade. 
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protocolos mais eficazes para o aconselhamento e encaminhamento de pacientes que desejam 

preservar sua capacidade reprodutiva. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, exploratória e descritiva, baseada 

em revisão bibliográfica de publicações científicas recentes. O objetivo foi analisar os impactos 

do tratamento oncológico na fertilidade feminina e discutir estratégias de preservação da função 

reprodutiva em mulheres submetidas a terapias contra o câncer. 

A coleta de dados foi realizada a partir de artigos publicados entre 2015 e 2024, selecionados 

em bases de dados reconhecidas, como SciELO, LILACS e PubMed. Foram incluídos estudos que 

abordam os efeitos das terapias oncológicas na fertilidade, as técnicas de preservação da função 

reprodutiva e os desafios enfrentados na tomada de decisão sobre esses procedimentos. 

Os critérios de inclusão adotados foram: (i) artigos publicados nos últimos nove anos; (ii) 

estudos que avaliam o impacto das terapias contra o câncer na fertilidade feminina; e (iii) pesquisas 

que apresentem discussões sobre estratégias de preservação da fertilidade. Como critérios de 

exclusão, foram descartados estudos que não abordam diretamente a relação entre tratamento 

oncológico e fertilidade, revisões sem base empírica e artigos duplicados. 

A análise dos dados seguiu a técnica de análise de conteúdo, organizando as informações em 

categorias temáticas, como impactos clínicos, desafios na preservação da fertilidade e suporte 

multidisciplinar. As informações extraídas foram comparadas com a literatura existente, buscando 

identificar padrões e tendências na abordagem da oncofertilidade. 

Por se tratar de um estudo baseado em revisão de literatura, não houve a necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, uma vez que não envolveu coleta de dados com seres 

humanos ou experimentação com animais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os impactos do tratamento oncológico na fertilidade feminina são amplamente 

documentados na literatura e variam conforme o tipo de câncer, a idade da paciente e as terapias 

utilizadas. A quimioterapia e a radioterapia são os principais agentes gonadotóxicos, podendo 

causar insuficiência ovariana prematura, redução da reserva ovariana e, consequentemente, 

infertilidade (Di Tucci et al., 2022). Ainda, a radioterapia pélvica pode comprometer a 

funcionalidade uterina, aumentando os riscos de aborto espontâneo e complicações obstétricas, 

como parto prematuro e bebês com baixo peso ao nascer (Michalczyk et al., 2021). A cirurgia para 

remoção de órgãos reprodutivos, comum em cânceres ginecológicos, também pode impedir a 
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Diante desses aspectos, o presente estudo visa contribuir para um melhor entendimento 

sobre as implicações do tratamento oncológico na fertilidade feminina e reforçar a necessidade de 
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As opções de preservação da fertilidade evoluíram significativamente, oferecendo 

alternativas como a criopreservação de oócitos, embriões e tecido ovariano. A criopreservação de 

oócitos é a técnica padrão para mulheres que desejam preservar sua capacidade reprodutiva antes 

de iniciar o tratamento oncológico, enquanto a criopreservação de tecido ovariano se apresenta 

como uma alternativa promissora, especialmente para meninas pré-púberes e mulheres que não 

podem postergar a terapia contra o câncer (Kim et al., 2015). Além dessas opções, o uso de 

agonistas de GnRH tem sido estudado como estratégia protetora para a função ovariana durante a 

quimioterapia, embora sua eficácia ainda seja debatida na literatura (Barioni et al., 2024). 

Apesar do avanço nas técnicas de preservação da fertilidade, muitos desafios persistem. A 

falta de informação sobre os riscos reprodutivos do tratamento oncológico e a ausência de 

encaminhamento por parte dos oncologistas dificultam a tomada de decisão das pacientes (Jones 

et al., 2017). Um estudo apontou que muitas mulheres não recebem aconselhamento adequado 

sobre preservação da fertilidade antes do início da terapia oncológica, o que pode comprometer 

suas chances de engravidar no futuro (Roesch et al., 2021). Além disso, preocupações emocionais 

e sociais desempenham um papel relevante na decisão das pacientes, uma vez que a incerteza sobre 

a eficácia dos procedimentos e o impacto financeiro podem gerar insegurança e hesitação (Chitoran 

et al., 2024). 

O suporte psicológico e multidisciplinar é essencial para auxiliar as mulheres em idade 

reprodutiva diagnosticadas com câncer a tomarem decisões informadas. Estudos indicam que a 

preservação da fertilidade melhora a qualidade de vida e reduz o impacto emocional do diagnóstico 

de câncer em mulheres jovens, permitindo que elas mantenham a possibilidade de gravidez no 

futuro (Hu et al., 2024). No entanto, a disponibilidade desses serviços ainda é limitada, 

especialmente em sistemas de saúde pública, onde o acesso a técnicas de reprodução assistida é 

restrito e os custos podem ser proibitivos para muitas pacientes (Coutinho et al., 2023). 

Diante desses achados, destaca-se a necessidade de incluir a preservação da fertilidade no 

protocolo de atendimento a mulheres com câncer em idade reprodutiva. O aconselhamento precoce 

e a integração entre oncologistas e especialistas em reprodução assistida são fundamentais para 

garantir que todas as pacientes tenham acesso às informações e às opções disponíveis. Além disso, 

políticas públicas que ampliem o acesso a essas técnicas podem contribuir para a equidade no 

cuidado oncológico e reprodutivo, garantindo que mais mulheres possam planejar sua fertilidade 

após o tratamento. 

 

CONCLUSÃO 

Os resultados desta pesquisa evidenciam que o tratamento oncológico pode impactar 
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gestação natural, tornando a preservação da fertilidade um aspecto fundamental do cuidado 

oncológico (Mutlu et al., 2022). 
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alterações uterinas são algumas das consequências que podem comprometer a capacidade 

reprodutiva das pacientes em idade fértil. Diante desse cenário, a adoção de estratégias de 

preservação da fertilidade, como a criopreservação de oócitos e embriões, tem se mostrado 

essencial para garantir que mulheres diagnosticadas com câncer possam manter suas chances de 

gestação no futuro. 

No entanto, apesar dos avanços tecnológicos na oncofertilidade, ainda há desafios a serem 

superados, especialmente no que diz respeito ao acesso à informação e ao aconselhamento 

adequado. Muitas pacientes não recebem orientações claras sobre os riscos da infertilidade antes 

do início do tratamento, o que dificulta a adoção de medidas preventivas. Além disso, barreiras 

financeiras, ausência de encaminhamento por parte dos oncologistas e preocupações com o 

possível atraso no tratamento são fatores que podem interferir na decisão das pacientes sobre a 

preservação da fertilidade. 

Dessa forma, é fundamental que haja uma abordagem multidisciplinar no atendimento às 

mulheres diagnosticadas com câncer, envolvendo oncologistas, especialistas em reprodução 

assistida e psicólogos, para garantir que essas pacientes recebam suporte adequado e consigam 

tomar decisões informadas. Além disso, políticas públicas que ampliem o acesso às técnicas de 

preservação da fertilidade no sistema de saúde são essenciais para reduzir as desigualdades e 

garantir um tratamento mais equitativo. 

Conclui-se, portanto, que a preservação da fertilidade deve ser considerada parte integrante 

do planejamento terapêutico de pacientes oncológicas em idade reprodutiva. A implementação de 

protocolos de encaminhamento, a conscientização sobre as opções disponíveis e a ampliação do 

suporte psicossocial são medidas fundamentais para melhorar a qualidade de vida dessas mulheres, 

garantindo que possam enfrentar o tratamento oncológico com maior segurança e planejamento 

para o futuro reprodutivo. 
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RESUMO 

 

Introdução: A gestão em saúde coletiva é essencial para a organização dos serviços e a 

implementação de políticas públicas voltadas à promoção da saúde e prevenção de doenças. 

Modelos de gestão eficientes podem impactar diretamente a qualidade e a equidade dos serviços 

prestados, especialmente no Sistema Único de Saúde (SUS). Objetivo: Analisar o impacto dos 

diferentes modelos de gestão na efetividade das ações preventivas e de promoção da saúde. 

Metodologia: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, baseada 

em revisão bibliográfica de artigos publicados entre 2021 e 2024 em bases de dados como SciELO, 

LILACS e PubMed. Foram considerados estudos que abordam a relação entre gestão e efetividade 

das ações preventivas na saúde coletiva. Resultados: Os achados demonstram que modelos de 

gestão integrados e participativos apresentam maior efetividade na promoção da saúde, enquanto 

sistemas fragmentados enfrentam desafios na implementação de estratégias preventivas. A 

valorização dos profissionais de saúde e um planejamento estratégico estruturado foram fatores 

determinantes para o sucesso das ações. Conclusão: Fortalecer a atenção primária, capacitar 

gestores e profissionais da saúde e utilizar tecnologias de monitoramento são medidas essenciais 

para otimizar as ações preventivas e de promoção da saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

A gestão em saúde coletiva enfrenta desafios significativos na implementação de ações 

preventivas e de promoção da saúde, especialmente no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O modelo adotado influencia diretamente a eficácia dessas ações, uma vez que interfere na 

alocação de recursos, na estrutura organizacional e na qualidade dos serviços prestados (De 

Araújo; Mundim, 2024). A necessidade de aprimorar os modelos de gestão é evidente diante das 

disparidades regionais na oferta de serviços e do impacto das desigualdades socioeconômicas na 

saúde da população (Brito et al., 2022). Assim, compreender os impactos dos diferentes modelos 

de gestão na efetividade das ações preventivas torna-se essencial para garantir maior eficiência e 

equidade no sistema de saúde. 

Diante desse cenário, justifica-se a realização deste estudo pela necessidade de aprofundar 

a análise sobre a influência da gestão na promoção da saúde e prevenção de doenças, evidenciando 

estratégias bem-sucedidas e apontando fragilidades que ainda precisam ser superadas. Como 

apontam Souza et al. (2022), a implementação de políticas voltadas à atenção primária é um dos 

principais caminhos para fortalecer o SUS, mas depende de uma gestão eficiente e da valorização 

dos profissionais envolvidos. A falta de integração entre os serviços, o financiamento insuficiente 

e a ausência de um planejamento estratégico adequado são alguns dos problemas enfrentados por 

gestores, impactando diretamente os resultados alcançados (Malaman et al., 2021). 

Dessa forma, o problema central desta pesquisa pode ser formulado da seguinte maneira: 

como os diferentes modelos de gestão impactam a efetividade das ações preventivas e de promoção 

da saúde no SUS? Parte-se da hipótese de que modelos de gestão mais integrados e participativos, 

com maior valorização dos profissionais da saúde e planejamento estratégico adequado, 

apresentam melhores resultados na promoção da saúde e na prevenção de doenças, em comparação 

a modelos fragmentados e centralizados (Caldeira; Vieira; Figueiredo, 2024). 

O objetivo geral desta pesquisa é analisar o impacto dos diferentes modelos de gestão na 

efetividade das ações preventivas e de promoção da saúde no SUS. Especificamente, busca-se: (I) 

identificar os principais desafios enfrentados na gestão da saúde coletiva no Brasil; (II) avaliar as 

estratégias de gestão utilizadas na atenção primária para promoção da saúde; (III) correlacionar os 

modelos de gestão com os resultados obtidos em ações preventivas; e (IV) propor diretrizes para 

aprimorar a gestão em saúde coletiva com base nas evidências analisadas. 
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METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem qualitativa, de caráter 

exploratório e descritivo, baseada em revisão bibliográfica e análise documental. O objetivo foi 

compreender o impacto dos modelos de gestão na efetividade das ações preventivas e de promoção 

da saúde no contexto da saúde coletiva. 

A pesquisa foi conduzida por meio da análise de publicações científicas indexadas em bases 

de dados reconhecidas, como SciELO, LILACS e PubMed, abrangendo artigos publicados nos 

últimos cinco anos. Foram selecionadas publicações que abordam modelos de gestão em saúde 

coletiva, estratégias de promoção da saúde e políticas de atenção primária. 

Os critérios de inclusão adotados foram: (I) estudos publicados entre 2021 e 2024; (II) 

artigos que discutem modelos de gestão na saúde pública; (III) pesquisas que apresentem análise 

de impacto das estratégias preventivas na população. Como critérios de exclusão, 

desconsideraram-se estudos que não abordam diretamente a relação entre gestão e ações 

preventivas, revisões sem base empírica e artigos duplicados. 

A coleta de dados foi realizada por meio da leitura exploratória, seletiva e analítica dos 

artigos, com extração de informações relevantes para a discussão sobre a efetividade dos modelos 

de gestão. A análise dos dados seguiu a técnica de análise de conteúdo, buscando categorizar as 

principais abordagens de gestão, seus desafios e impactos nas ações preventivas. 

Por se tratar de uma pesquisa baseada em revisão de literatura, não houve a necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, pois não envolveu coleta de dados com seres humanos 

ou experimentação com animais. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Os resultados desta pesquisa indicam que a efetividade das ações preventivas e de 

promoção da saúde está diretamente relacionada ao modelo de gestão adotado pelos serviços de 

saúde coletiva. Os estudos analisados demonstram que modelos de gestão integrados e 

descentralizados, com participação ativa da comunidade e fortalecimento da atenção primária, 

tendem a apresentar melhores resultados na promoção da saúde (De Araújo; Mundim, 2024). Por 

outro lado, sistemas fragmentados, com pouca articulação entre os níveis de atenção e dificuldades 

na alocação de recursos, demonstram menor impacto nas estratégias preventivas e maiores 

dificuldades na continuidade do cuidado (Brito et al., 2022). 

A literatura aponta que a valorização dos agentes comunitários de saúde (ACS) tem um 

papel fundamental no sucesso das ações preventivas, pois eles atuam diretamente na educação em 152 
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saúde, na identificação de riscos e na adesão dos pacientes aos tratamentos (Caldeira; 

Vieira; Figueiredo, 2024). Em locais onde há maior investimento na formação e no apoio a esses 

profissionais, observou-se uma maior adesão da população às ações de promoção da saúde, 

especialmente no acompanhamento de doenças crônicas e na saúde mental dos idosos (Souza et 

al., 2022). 

Outro fator identificado foi a importância do planejamento estratégico na gestão da saúde 

coletiva. Gestores municipais com maior capacitação em gestão pública e saúde coletiva foram 

capazes de implementar políticas mais eficazes, otimizando os recursos disponíveis e promovendo 

uma melhor integração entre os serviços de saúde (Malaman et al., 2021). No entanto, desafios 

como a falta de financiamento adequado, a rotatividade dos gestores e a burocracia excessiva ainda 

são entraves para a implementação de políticas sustentáveis e de longo prazo (De Andrade Guedes; 

Da Silva, 2023). 

A análise dos diferentes modelos de atenção revelou que os sistemas baseados em uma 

abordagem integral, como os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e a Estratégia Saúde da 

Família (ESF), apresentam maior efetividade na promoção da saúde e na prevenção de doenças. 

Isso se deve à abordagem multidisciplinar e ao foco na atenção primária, que garantem maior 

acesso e acompanhamento contínuo da população vulnerável (Placideli; Bocchi, 2021). Além 

disso, a integração entre serviços de diferentes níveis de complexidade mostrou-se essencial para 

a continuidade do cuidado e para a redução das internações por condições sensíveis à atenção 

primária. 

Por fim, os achados desta pesquisa reforçam a necessidade de aprimoramento dos modelos 

de gestão na saúde coletiva, com maior investimento na capacitação de gestores e profissionais da 

saúde, ampliação da participação social e fortalecimento da atenção primária. A adoção de 

tecnologias para monitoramento de indicadores e a articulação entre diferentes setores também se 

mostraram estratégias relevantes para melhorar a efetividade das ações preventivas e de promoção 

da saúde no Brasil. 

 

CONCLUSÃO 

Os resultados desta pesquisa demonstram que a efetividade das ações preventivas e de 

promoção da saúde está diretamente ligada à qualidade da gestão em saúde coletiva. Modelos 

integrados, que fortalecem a atenção primária e promovem a participação comunitária, apresentam 

maior impacto na prevenção de doenças e na melhoria dos indicadores de saúde. Em contrapartida, 

sistemas fragmentados, com baixa articulação entre os níveis de atenção e dificuldades na alocação 

de recursos, comprometem a continuidade do cuidado e a efetividade das políticas públicas. 
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A valorização dos profissionais de saúde, especialmente dos agentes comunitários, e a 

qualificação dos gestores são elementos essenciais para o aprimoramento das estratégias de 

promoção da saúde. Além disso, o planejamento estratégico e o uso de tecnologias para 

monitoramento de indicadores se mostraram fundamentais para otimizar recursos e garantir maior 

alcance das ações preventivas. 

Diante desse cenário, torna-se indispensável o fortalecimento dos modelos de gestão 

participativa e descentralizada, bem como o investimento contínuo na capacitação profissional e 

na estruturação da atenção primária. Essas medidas podem contribuir significativamente para a 

construção de um sistema de saúde mais eficiente, acessível e equitativo, beneficiando diretamente 

a população e promovendo melhorias sustentáveis na saúde coletiva. 
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RESUMO 

Introdução: A apendicite aguda é uma das emergências cirúrgicas mais comuns do mundo, com 

prevalência especial no Brasil e nos países ocidentais. A síndrome desta doença é maioritariamente 

clínica e exige do médico entendimento semiológico sólido para manejo rápido e assertivo. 

Objetivo: revisar acerca da apendicite aguda e promover a importância do diagnóstico e do 

tratamento precoces. Metodologia: revisão bibliográfica do livro “Patologia: Bases Patológicas 

das Doenças”, da plataforma “AMBOSS” e de artigos “Pubmed” e “BVS”, sob as palavras-chave 

“Apendicite”, “Apendicite Aguda” e “Prevalência”, com 137 resultados. Inclusão de 8 artigos 

pertencentes aos grupos “Meta-Análise”, “Revisão Sistemática” e “Teste Randomizado Duplo- 

Cego” dos últimos 5 anos. Exclusão daqueles que abordavam quadros patológicos secundários ou 

circunstâncias médicas divergentes. Resultados: hiperplasia linfoide crônica e fecalitos são as 

causas mais comuns; leve prevalência em jovens homens em torno de 20 anos; inflamação 

neutrofílica aguda com severidade diretamente proporcional ao tempo de curso; a semiologia 

médica clínica é soberana, sendo a Tomografia Computadorizada o padrão-ouro dos exames 

complementares; o tratamento preferencial é cirúrgico. Conclusão: o diagnóstico de apendicite 

aguda nem sempre se mostra simples, evidenciando-se a importância do olhar clínico ante as novas 

tecnologias para o diagnóstico precoce, rápida resolução e redução de danos subsequentes. 
Palavras-Chave: Apendicite; Apendicite Aguda; Prevalência. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O apêndice, ou apêndice vermiforme, é um pequeno segmento filiforme que emerge do 

intestino grosso, perto do local onde este se une ao intestino delgado [1,6]. Quando obstruído, gera 

uma inflamação, causando a apendicite. Se a inflamação permanecer sem tratamento, o apêndice 

pode sofrer uma ruptura e formar um abscesso. Com efeito, quadros graves de peritonite e sepse 

podem se desenvolver. Em mulheres, os ovários e as tubas uterinas podem ficar infectados e o 

tecido cicatricial resultante pode bloquear as trompas de Falópio e causar infertilidade [2]. 

A apendicite aguda é uma das emergências cirúrgicas mais comuns em todo o mundo [6]. 

No Brasil, destacou-se que a apendicite aguda é uma afecção de alta prevalência nos países 

ocidentais, afetando cerca de 7% das pessoas anualmente [6]. A incidência atinge seu pico na 

segunda década de vida, com maior acometimento em homens. É uma causa comum de abdome 

agudo, tendo um risco de vida de aproximadamente 8%, em média [3]. O diagnóstico precoce é 
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essencial para um prognóstico favorável [2], e o tratamento padrão é a apendicectomia associada à 

antibioticoterapia [1,6]. 

Dessa forma, a revisão desta patologia sindrômica prevalente na Atenção Primária à Saúde 

(APS) faz-se de extrema relevância para a saúde global da família, almejando o seu diagnóstico e 

tratamento precoces, prevenindo a possível ocorrência de graves complicações [1]. 

 

METODOLOGIA 

 

Este resumo expandido baseia-se em uma revisão bibliográfica da literatura da 8ª edição 

do livro “Patologia: Bases Patológicas das Doenças de Robbins e Cotran” e dos artigos médicos 

da plataforma britânica “AMBOSS Medical Knowledge”, além de artigos indexados da plataforma 

“Pubmed” e “BVS”, utilizando as palavras-chave “Apendicite” AND “Apendicite Aguda” AND 

“Prevalência”, nos últimos 5 anos, dentro dos subgrupos “Meta-Análise”, “Revisão Sistemática” 

e “Teste Duplo-Cego Randomizado”. De 137 artigos, apenas 8 foram selecionados, incluindo-se 

aqueles que analisavam a patologia de forma ampla, tanto na infância quanto na idade adulta, e a 

relacionavam com a atenção médica diagnóstica de serviços comunitários e de emergência; 

excluiu-se aqueles que o relacionavam a quadros patológicos secundários subjacentes ou 

circunstâncias médicas específicas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Etiologia 

A apendicite, ou apendicite aguda, como inflamação e infecção do apêndice, pode ser 

classificada em Apendicite Não Complicada, quando não há evidências de perfuração, gangrena, 

abscesso ou massa, ou Apendicite Complicada, quando há evidências da presença de alguma 

dessas complicações [2,5]. 

A causa mais comum da apendicite aguda é a hiperplasia do tecido linfoide (60% dos 

casos), sendo esta também causa mais comum em crianças e adultos jovens: a lâmina própria e a 

submucosa do apêndice apresentam abundância de folículos linfoides; a hiperplasia desses 

folículos pode ser fisiológica (por exemplo, durante a infância e adolescência, quando o tecido 

linfoide está se desenvolvendo e amadurecendo) ou patológica (por exemplo, secundária a um 

processo infeccioso ou inflamatório dentro do intestino) [2,5]. 

Para além dessa, o fecalito apendicular (concreção de fezes que se desenvolve no apêndice 

que pode obstruir a luz apendicular) e estase fecal (35% dos casos): são causas mais comuns em 

adultos e podem ser relacionadas a problemas alimentares, como baixa ingestão de fibras [2,5]. 
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Não obstante, causas como neoplasia (pouco frequente) - doentes > 50 anos de idade -, ou 

infestação parasitária (incomum) - Enterobius vermicularis, Ascaris lumbricoides, e espécies de 

Taenia e Schistosoma – podem aparecer na clínica plurifacetada da saúde de família [2,5]. 

Epidemiologia 

Como visto, ocorre em 7% da população/ano nos países ocidentais, com 48 casos a cada 

10.000 pessoas. É uma inflamação que pode ocorrer em qualquer idade e estrato social, mesmo 

que frequentemente apareça em crianças, jovens adultos (10-19) e idosos do sexo masculino. Há 

risco de vida envolvido [1,2,6]. 

Fisiopatologia 

O apêndice é composto pelas mesmas quatro camadas histológicas do canal alimentar. A 

infiltração neutrofílica transmural é a característica histológica da apendicite aguda. Trombose dos 

vasos sanguíneos, ulceração da mucosa e/ou gangrena da parede apendicular também podem estar 

presentes [2,5]. 

A inflamação do apêndice dilata os vasos sanguíneos menos calibrosos, aumenta a 

permeabilidade do endotélio vascular e, consequentemente, aumenta a emigração dos leucócitos 

da microcirculação - típica inflamação aguda. No que se refere aos processos patofisiológicos, a 

estase de secreções mucosas gera multiplicação bacteriana e inflamação local, levando à 

disseminação transmural da infecção e às características clínicas da apendicite. Da mesma forma, 

o aumento da pressão intraluminal causa obstrução das veias e consequente edema das paredes 

apendiculares, levando à obstrução dos capilares, isquemia e apendicite gangrenosa com ou sem 

perfuração. Nesse último caso, a inflamação pode se espalhar para a serosa, levando à peritonite 

[2,5]. 

Assim, classificamos a apendicite aguda como uma patologia de 4 fases, sendo elas a 

edematosa (primeira fase, edema), a supurativa/flegmonosa (segunda fase, com pus e neutrófilos 

nas paredes), a gangrenosa (terceira fase, com necrose), e a perfurativa (quarta fase, com 

extravasamento de conteúdo para a cavidade abdominal) [2,5]. 

Semiologia 

Quanto às características clínicas da apendicite, geralmente desenvolvem-se com uma dor 

difusa epigástrica ou periumbilical, migratória, que após 24 a 48 horas tende a se focalizar no 

quadrante inferior direito, seguido de cólicas leves, náuseas, vômitos, hematúria (quando o 

apêndice é mais retrocecal), constipação e febre (37,7° a 38,3° C). A anorexia é um sintoma muito 

importante, estando presente em 80% dos casos. Mover-se e tossir aumentam a dor [2,5]. 

Vale observar que, em muitas pessoas, principalmente em bebês e crianças, a dor pode ser 

generalizada, em vez de localizada na região inferior direita do abdômen. Em pessoas idosas e 
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gestantes, a dor costuma ser menos grave e a área é menos sensível [2,5]. 

Assim, faz-se muito importante conhecer os sinais clássicos da apendicite, como o sinal de 

Blumberg - dor a descompressão brusca no ponto de McBurney, indicando inflamação, além da 

própria sensibilidade no quadrante inferior direito (QID) anterior à descompressão -, sinal de 

Rovsing - dor no QID à palpação profunda do quadrante inferior esquerdo -, sinal do músculo 

psoas - aumento da dor causada pela contração do músculo psoas -, sinal do músculo obturador - 

aumento da dor causada pela rotação interna da coxa, contraindo o músculo obturador [2,5]. 

Em síntese, o trígono perfeito para a identificação da apendicite é náusea, vômito, dor 

periumbilical e Blumberg positivo [2]. 

Dessa forma, reitera-se que a apendicite aguda é geralmente um diagnóstico clínico 

apoiado por achados laboratoriais (por exemplo, leucocitose com desvio à esquerda). Exames de 

imagem são recomendados se o diagnóstico for incerto. Com efeito, tem-se [2]: hemograma - 

leucocitose (10-18 mil), com desvio à esquerda, tendo que, quando leucocitose acima de 

20.000mm3, suspeita-se de apendicite complicada com gangrena ou necrose; PCR - elevada (> 10 

mg/L); urinálise - tipicamente normal na apendicite; possíveis achados de piúria leve e/ou 

hematúria; Tomografia Computadorizada (TC) - ausência de visualização do apêndice pela TC 

está associada ao apêndice normal em 98% das vezes, logo procura-se a sua visualização na 

suspeita de apendicite aguda, já que aqui, a TC é o padrão-ouro; ultrassonografia - diminuída 

acurácia em obesos; e radiografia - apendicolito calficicado. 

Por fim, é importante ressaltar que o diagnóstico nas mulheres pode ser mais difícil devido 

à possibilidade de doença ginecológica. Os diagnósticos diferenciais seriam doença inflamatória 

da pelve, endometrite, abscesso tubovariano ou gravidez ectópica [2]. 

Tratamento 

O tratamento é cirúrgico (apendicectomia), com líquidos e antibióticos intravenosos. Após 

procedimento, o paciente usa cefalosporina de 3 geração para cobrir bactérias gram-positivas e 

gram-negativas [2,4]. 

Aqui, reitera-se que a cirurgia é o principal tratamento da apendicite. Retardar uma cirurgia 

de alta suspeita com o intuito de assegurar o diagnóstico da causa da dor abdominal pode ser fatal: 

um apêndice infectado pode romper em menos de 36 horas após o início dos sintomas. Se o médico 

realizar uma operação e não se constatar apendicite (apendicite branca), o apêndice é geralmente 

removido da mesma forma para evitar qualquer risco futuro de apendicite [2,4]. 

Não obstante, tem havido interesse recente no tratamento de apendicite apenas com 

antibióticos; logo, esta cirurgia poderia ser adiada ou evitada. Embora esse tratamento possa ser 

bem-sucedido em algumas pessoas, muitas delas acabam precisando de cirurgia. A remoção 
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cirúrgica do apêndice ainda é considerada o tratamento mais eficaz e, portanto, o tratamento 

geralmente recomendado para apendicite [2,4]. 

Finalmente, as complicações mais comuns da cirurgia são infecção da ferida operatória, 

formação de abscesso, obstrução intestinal, peritonite generalizada e sepse [2]. 

 

CONCLUSÃO 

Os presentes estudos ressaltam a importância da apendicite aguda como um problema de 

saúde pública no Brasil e no mundo ocidental, destacando a necessidade de diagnóstico precoce e 

tratamento adequado para reduzir complicações e mortalidade associadas [1,6]. Mesmo que cercado 

de relativa banalidade, o diagnóstico de apendicite aguda nem sempre se mostra simples, 

especialmente por ser uma interpretação médica maioritariamente clínica e ser frequentemente 

obscurecido por achados semiológicos divergentes de paciente para paciente [7]. 

De forma análoga, reflete-se sobre a importância de se discutir a respeito de diagnósticos 

como este, que se baseiam fortemente na habilidade semiológica dos profissionais da saúde, em 

um período de ferramentas tecnológicas cada vez mais avançadas que, por vezes, podem vir a 

afastar o paciente dos olhos atentos do clínico. Para o futuro, pensa-se no desenvolvimento de 

trabalhos que evidenciem novos modelos diagnósticos que possam aumentar a sensibilidade e 

especificidade da investigação médica em quadros de apendicite aguda, da mesma forma que se 

identifica a fraqueza deste resumo em analisar abordagens inovadoras deste contexto. 
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RESUMO 

 

Introdução: A amamentação, especialmente nos primeiros momentos após o nascimento, 

desempenha um papel vital na saúde do recém-nascido e na recuperação pós-parto da mãe. O 

período denominado “Hora de Ouro” refere-se às primeiras horas de vida do bebê, momento 

crucial para o início do aleitamento materno, com benefícios tanto fisiológicos quanto psicológicos 

para mãe e filho. Objetivo: Investigar os benefícios e desafios associados à amamentação precoce, 

especificamente durante a “Hora de Ouro”, com ênfase nos impactos sobre a saúde do recém- 

nascido e da mãe. Metodologia: Trata-se de uma revisão sistemática da literatura, com foco em 

estudos publicados entre 2020 e 2025, que abordam a amamentação na "Hora de Ouro". As bases 

de dados consultadas incluem PubMed, Scopus, Google Scholar e LILACS, utilizando descritores 

booleanos e intercruzamento das palavras-chave e descritores como: "Amamentação" AND "Hora 

de Ouro" AND "Benefícios da Amamentação" AND "Desafios da Amamentação" AND "Saúde 

do Recém-Nascido" AND "Saúde Materna" AND "Intervenções de Apoio". O critério de inclusão 

abrange estudos qualitativos e quantitativos, publicados nos idiomas português, inglês e espanhol. 

A análise das evidências é qualitativa, considerando os achados mais relevantes e sua comparação 

com os conhecimentos já consolidados na literatura. Não foi necessária a aprovação de comitê de 

ética, pois se trata de uma revisão bibliográfica. Resultados: Os resultados indicam que a 

amamentação imediata traz benefícios significativos para a saúde do recém-nascido, como a 

transferência de anticorpos, redução do risco de infecções e maior índice de sucesso na 

amamentação. Para a mãe, a amamentação precoce contribui para a recuperação pós-parto, 

ajudando a prevenir hemorragias e promovendo o retorno mais rápido ao peso pré-gestacional. No 

entanto, os desafios enfrentados pelas mães incluem dificuldades com a pega do bebê, dor nos 

mamilos, falta de apoio social e cultural, além de questões relacionadas à falta de treinamento 

adequado sobre o processo de amamentação. Muitos estudos apontam que a falta de intervenções 

de apoio adequadas nas maternidades pode agravar esses desafios. A intercruzamento das palavras- 

chave revelou que intervenções focadas no apoio psicológico e em treinamento de profissionais de 

saúde têm sido eficazes para melhorar os resultados da amamentação precoce. Considerações 

finais: A amamentação na “Hora de Ouro” é essencial para a saúde do recém-nascido e da mãe, 

especialmente em relação ao fortalecimento do sistema imunológico do bebê e à recuperação pós- 

parto da mãe. Contudo, a implementação de programas eficazes de apoio à amamentação nas 

primeiras horas de vida é fundamental para superar os desafios que ainda persistem. Futuros 
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estudos podem explorar mais detalhadamente as intervenções que têm impacto positivo no 

sucesso da amamentação imediata, além de avaliar os efeitos psicológicos para mães e recém- 

nascidos ao longo do tempo. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Amamentação; Hora de Ouro; Benefícios da Amamentação; Saúde do 

Recém-Nascido; esafios da Amamentação 
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RESUMO 

 

Introdução: A integração entre a Saúde da Família e a Saúde Coletiva é fundamental para a 

melhoria do acesso e da qualidade do atendimento nas comunidades. A Estratégia Saúde da 

Família (ESF) se configura como um modelo de atenção integral à saúde, com foco na promoção 

de saúde, prevenção de doenças e acompanhamento contínuo dos indivíduos. A Saúde Coletiva, 

por sua vez, busca abordar as questões de saúde de forma abrangente, considerando determinantes 

sociais e ambientais. Quando esses dois modelos se integram de maneira eficaz, podem promover 

um sistema de saúde mais acessível e resolutivo. No entanto, desafios como a sobrecarga de 

trabalho, limitações de recursos e a necessidade de capacitação constante dos profissionais de 

saúde ainda impactam o sucesso dessa integração. Objetivo: Analisar como a integração entre a 

Saúde da Família e a Saúde Coletiva pode contribuir para melhorar o acesso e a qualidade do 

atendimento nas comunidades, destacando os benefícios dessa abordagem integrada e os principais 

desafios enfrentados por profissionais e gestores. Metodologia: Trata-se de uma revisão 

sistemática da literatura, com ênfase em estudos publicados entre 2021 e 2025, que abordam a 

integração entre Saúde da Família e Saúde Coletiva e seus impactos no acesso e qualidade do 

atendimento. As fontes foram extraídas de bases de dados como PubMed, Scopus, Google Scholar 

e LILACS, utilizando descritores booleanos como "Saúde da Família" AND "Saúde Coletiva" 

AND "Qualidade do Atendimento" AND "Acesso à Saúde" AND "Atendimento Comunitário". 

Foram selecionados artigos que discutem práticas integradas, políticas públicas e experiências 

locais de sucesso na implementação dessa integração. A análise foi qualitativa, com foco na 

identificação dos benefícios e desafios da integração. Não foi necessária a aprovação por comitê 

de ética, pois a pesquisa consistiu em revisão de literatura. Resultados: Os principais benefícios 

incluem a ampliação do acesso a serviços de saúde, a continuidade do acompanhamento e o 

fortalecimento da prevenção e promoção de saúde. Além disso, a abordagem integrada contribui 

para a redução das desigualdades em saúde, permitindo um atendimento mais próximo da realidade 

da população. No entanto, a falta de recursos financeiros, a escassez de profissionais qualificados 

e a resistência a mudanças na gestão dos serviços de saúde ainda representam desafios 
163 
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significativos. Considerações Finais: A integração da Saúde da Família com a Saúde Coletiva é 

uma estratégia eficaz para melhorar o acesso e a qualidade do atendimento nas comunidades. Para 

que essa integração seja bem-sucedida, é necessário superar desafios como a escassez de recursos 

e a capacitação contínua dos profissionais de saúde. Investir em políticas públicas que fortaleçam 

essa integração pode resultar em um sistema de saúde mais acessível, eficiente e capaz de 

responder de forma eficaz às necessidades da população. 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Saúde da Família; Saúde Coletiva; Qualidade do Atendimento; Acesso à 

Saúde; Atendimento Comunitário. 
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RESUMO 

Introdução: o alcoolismo entre adolescentes é um fenômeno alarmante que tem ganhado destaque 

nas discussões sobre saúde pública. A adolescência, marcada por experimentações e busca por 

identidade, pode levar ao uso excessivo de álcool. Estudos indicam que a iniciação precoce ao 

consumo de bebidas alcoólicas está associada a consequências negativas para a saúde física e 

mental dos jovens, além de comportamentos de risco. Objetivo: analisar o uso excessivo de álcool 

na adolescência, focando em suas causas, consequências e prevalência entre jovens de 13 a 17 

anos; compreender como fatores sociais, emocionais e neurobiológicos influenciam no consumo 

alcoólico dessa faixa etária. Metodologia: a pesquisa foi realizada por meio de uma revisão da 

literatura científica disponível em artigos indexados na plataforma Scielo e Pubmed, abordando o 

consumo de álcool entre jovens de 13 a 17 anos. Foram incluídos os artigos que abordavam o 

alcoolismo adolescente nesta faixa etária, excluindo-se aqueles que o associavam ao tabagismo 

precoce ou ao uso de drogas ilícitas, utilizando-se efetivamente 4 artigos de 12 selecionados. 

Discussão: o consumo precoce de álcool é alarmante, com estudos indicando que 63,3% dos 

estudantes entre 13 e 17 anos já experimentaram bebidas alcoólicas, e 47% relataram episódios de 

embriaguez. Fatores como curiosidade, pressão social e problemas emocionais parecem contribuir 

para esse cenário, fazendo com que muitos recorram ao álcool como forma de lidar com emoções 

difíceis, como ansiedade e frustração. O uso descontrolado de álcool está associado a 

comportamentos de risco, incluindo acidentes e violência, além de estar ligado a propensão 

genética de genes como o ALDH1 e ALDH2, que codificam enzimas mitocondriais essenciais 

para o metabolismo do etanol: estudos mostram que o ganho de funções em seus alelos pode 

aumentar a capacidade de metabolização da substância e, consequentemente, de seu consumo 

vicioso. O impacto do álcool no cérebro em desenvolvimento é significativo; pesquisas mostram 

que o consumo nesta fase pode prejudicar funções cognitivas essenciais, como memória e controle 

dos impulsos: o cérebro juvenil, ainda em formação, torna-se mais vulnerável aos efeitos 
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neurotóxicos do álcool. As consequências do uso excessivo incluem problemas de saúde física, 

dificuldades acadêmicas e conflitos familiares. Adolescentes que consomem álcool 

frequentemente apresentam queda no desempenho escolar e maior propensão a comportamentos 

agressivos. Conclusão: o alcoolismo na adolescência representa um grave problema de saúde 

pública que requer atenção urgente. A iniciação precoce ao consumo de álcool está ligada a 

consequências adversas para o desenvolvimento dos jovens, sendo fundamental promover 

campanhas educativas e intervenções que visem reduzir o consumo precoce de álcool, além de 

fortalecer redes de apoio familiar e social. 

 

PALAVRAS-CHAVE: abuso; álcool; adolescência. 
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RESUMO 

Introdução: O câncer de mama e ovário é uma das principais causas de morte entre mulheres em 

todo o mundo. A predisposição hereditária desempenha um papel fundamental no 

desenvolvimento desses tipos de câncer, sendo a análise genética uma ferramenta essencial na 

detecção precoce e no entendimento dos riscos associados. Genes como BRCA1 e BRCA2 são os 

mais conhecidos por sua associação com o aumento do risco para o câncer de mama e ovário. A 

identificação dessas mutações genéticas pode possibilitar intervenções precoces e estratégias de 

prevenção, como a realização de mastectomias profiláticas ou ovariectomias, além de contribuir 

para o planejamento do tratamento. No entanto, a interpretação dos resultados genéticos e as 

implicações dessas descobertas geram desafios éticos, psicológicos e médicos. Este estudo busca 

explorar a relevância da análise genética na identificação de riscos hereditários e na melhora das 

estratégias de prevenção e tratamento. Objetivo: O objetivo deste estudo é investigar o papel da 

análise genética na detecção de predisposição hereditária ao câncer de mama e ovário, destacando 

os avanços tecnológicos, as implicações clínicas e as estratégias de prevenção baseadas nos 

resultados genéticos. Metodologia: Trata-se de uma revisão sistemática da literatura, com foco 

em estudos publicados entre 2021 e 2025, que abordam a análise genética na detecção de 

predisposição hereditária ao câncer de mama e ovário. As fontes foram extraídas de bases de dados 

como PubMed, Scopus, Google Scholar e LILACS, utilizando descritores booleanos como 

"Análise Genética" AND "Predisposição Hereditária" AND "Câncer de Mama" AND "Câncer de 

Ovário" AND "BRCA1" AND "BRCA2". Foram selecionados artigos que discutem as 

metodologias de análise genética, os resultados de estudos clínicos e as implicações práticas no 

manejo dos riscos. A análise foi qualitativa, focando nas descobertas mais relevantes e na 

aplicabilidade dos testes genéticos na prática clínica. Não foi necessária a aprovação por comitê 

de ética, pois a pesquisa consistiu em revisão de literatura. Resultados: Os resultados indicam que 

a análise genética, principalmente dos genes BRCA1 e BRCA2, tem sido fundamental para a 

identificação precoce de mulheres com maior risco de desenvolver câncer de mama e ovário. A 

detecção de mutações nesses genes permite a implementação de estratégias de prevenção 

personalizadas, como monitoramento regular, cirurgia profilática e terapias direcionadas. Além 

disso, a análise genética oferece a possibilidade de aconselhamento genético, que ajuda as 

pacientes a entenderem os riscos e as opções disponíveis. No entanto, a interpretação dos 

resultados genéticos e o impacto emocional dessas descobertas ainda são aspectos desafiadores 167 
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que exigem apoio psicológico para as pacientes e suas famílias. Considerações Finais: A análise 

genética desempenha um papel crucial na detecção de predisposição hereditária ao câncer de mama 

e ovário, permitindo uma abordagem mais personalizada e eficaz para a prevenção e tratamento. 

No entanto, é fundamental que os profissionais de saúde abordem as implicações psicológicas e 

éticas desses testes, proporcionando um acompanhamento adequado para as pacientes. 
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RESUMO 

 

Introdução: A promoção de hábitos saudáveis nas comunidades é um fator determinante para a 

prevenção de doenças crônicas não transmissíveis e para a melhoria da qualidade de vida. A 

informação e a capacitação são ferramentas fundamentais nesse processo, uma vez que auxiliam 

na conscientização sobre práticas saudáveis e no empoderamento de indivíduos e grupos. Embora 

existam diversos programas e políticas voltados para a promoção da saúde, as comunidades 

enfrentam desafios, como o acesso limitado à informação e a resistência a mudanças, que 

impactam negativamente os resultados desejados. Objetivo: O objetivo deste estudo é analisar 

como a informação e a capacitação contribuem para a promoção de hábitos saudáveis nas 

comunidades, destacando as estratégias mais eficazes e os desafios que ainda precisam ser 

superados para melhorar a saúde coletiva.Metodologia: Trata-se de uma revisão sistemática da 

literatura publicada entre 2021 e 2025, focando em estudos que abordam a promoção de hábitos 

saudáveis nas comunidades com ênfase na capacitação e disseminação de informações. As bases 

de dados utilizadas incluem PubMed, Scopus, Google Scholar e LILACS. A pesquisa foi realizada 

utilizando descritores booleanos como "Promoção de Saúde" AND "Capacitação" AND "Hábitos 

Saudáveis" AND "Comunidades" AND "Intervenções". Foram selecionados estudos que incluíram 

programas de educação em saúde, capacitação de líderes comunitários e estratégias de 

disseminação de informações em diversas comunidades, com foco em resultados práticos para a 

mudança de comportamentos. A análise foi qualitativa, considerando os achados mais relevantes 

e sua comparação com as melhores práticas já descritas na literatura. Não foi necessária a 

aprovação por comitê de ética, uma vez que a pesquisa consistiu em uma revisão de literatura. 

Resultados: Os principais achados indicam que a disseminação de informações claras sobre 

alimentação saudável, prática regular de atividade física e cuidados com a saúde mental contribui 

significativamente para a mudança de comportamentos nas comunidades. A capacitação de líderes 

comunitários e profissionais de saúde mostrou-se eficaz na ampliação do alcance dessas práticas, 

promovendo um impacto positivo na adesão a hábitos saudáveis. No entanto, barreiras como a 

falta de recursos, desigualdades sociais e resistência cultural ainda dificultam a implementação de 

estratégias eficazes em algumas regiões. O intercruzamento das palavras-chave revelou que 

programas baseados no apoio psicológico e no treinamento de profissionais de saúde têm se 

mostrado mais eficazes. Considerações Finais: A informação e a capacitação são essenciais para 

a promoção de hábitos saudáveis nas comunidades, mas é necessário adaptar as intervenções às 
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realidades locais, considerando aspectos culturais e socioeconômicos. Programas educativos e de 

capacitação devem ser incentivados como parte de políticas públicas voltadas à saúde coletiva, 

com ênfase na formação de redes de apoio que garantam a continuidade dessas práticas. A 

combinação de conhecimento técnico e apoio psicológico pode ser um diferencial importante para 

o sucesso dessas iniciativas. 
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RESUMO 

 

Introdução: O ambiente hospitalar é caracterizado por demandas intensas e ritmo acelerado, o 

que pode gerar altos níveis de estresse entre os profissionais de saúde. A otimização do fluxo de 

trabalho hospitalar é uma estratégia crucial para melhorar a eficiência dos processos e reduzir o 

estresse no local de trabalho. A falta de organização e comunicação inadequada contribuem 

significativamente para o aumento do estresse, impactando diretamente na qualidade do 

atendimento ao paciente e no bem-estar dos profissionais. Este estudo visa explorar como a 

implementação de soluções para otimizar o fluxo de trabalho pode contribuir para a redução do 

estresse entre os profissionais de saúde, promovendo ambientes mais saudáveis e produtivos. 

Objetivo: O objetivo deste estudo é analisar as práticas e tecnologias que podem ser adotadas para 

otimizar o fluxo de trabalho nos hospitais, com foco na redução do estresse dos profissionais de 

saúde, melhorando a eficiência no atendimento e a satisfação no trabalho. Metodologia: Trata-se 

de uma revisão sistemática da literatura, com foco em estudos publicados entre 2021 e 2025, que 

abordam a otimização do fluxo de trabalho e a gestão do estresse nos ambientes hospitalares. A 

pesquisa foi realizada em bases de dados como PubMed, Scopus, Google Scholar e LILACS, 

utilizando descritores booleanos como “Otimização do Fluxo de Trabalho” AND “Redução do 

Estresse” AND “Profissionais de Saúde” AND “Ambiente Hospitalar” AND “Eficiência 

Organizacional”. Foram selecionados artigos que discutem estratégias de gestão, tecnologias de 

apoio, e práticas de comunicação que contribuem para a melhoria do ambiente hospitalar. A análise 

foi qualitativa, com foco em identificar as abordagens mais eficazes para a otimização dos 

processos hospitalares e a redução do estresse. Não foi necessária a aprovação por comitê de ética, 

pois a pesquisa consistiu em revisão de literatura. Resultados: A otimização do fluxo de trabalho 

hospitalar, por meio da implementação de tecnologias como sistemas de gestão de pacientes, 

comunicação digital eficiente e reorganização das tarefas, tem mostrado resultados positivos na 

redução do estresse entre os profissionais de saúde. Os estudos indicam que a introdução de 

processos mais eficientes permite que os profissionais se concentrem nas tarefas essenciais, 

reduzindo a sobrecarga de trabalho e promovendo um ambiente mais colaborativo. No entanto, os 

desafios incluem a resistência à mudança, a falta de treinamento adequado e as limitações de 

recursos em hospitais de menor porte. Considerações Finais: A otimização do fluxo de trabalho 

hospitalar é uma abordagem eficaz para melhorar tanto a eficiência dos serviços quanto o bem-    171 
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estar dos profissionais de saúde. Investir em tecnologias e estratégias de gestão adequadas pode 

resultar em uma significativa redução do estresse no ambiente hospitalar, promovendo um 

atendimento mais eficiente e satisfatório. Para que essa transformação seja bem-sucedida, é 

necessário superar desafios relacionados à resistência cultural e à capacitação dos profissionais. 
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RESUMO 

Introdução: A educação em saúde coletiva configura-se como uma estratégia fundamental para a 

promoção da saúde, a prevenção de doenças e a melhoria da qualidade de vida das comunidades. 

Essa abordagem envolve a disseminação de informações acessíveis e o estímulo à adoção de 

práticas saudáveis, contribuindo para a construção de ambientes mais sustentáveis e inclusivos. 

Reconhecendo a complexidade dos determinantes sociais da saúde, as ações educativas tornam-se 

essenciais para empoderar indivíduos e grupos, promovendo a autonomia e o protagonismo no 

cuidado com a saúde. Objetivo: Avaliar o impacto de ações de educação em saúde coletiva na 

prevenção de doenças e na melhoria da qualidade de vida em comunidades diversas, destacando 

estratégias inovadoras e interativas que potencializam o engajamento e a efetividade das 

intervenções. Metodologia: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura. Foram utilizados os 

bancos de dados SciELO, PubMed e LILACS, com descritores "Educação em Saúde", "Prevenção 

de Doenças", "Qualidade de Vida", "Promoção da Saúde" e "Saúde Coletiva", combinados por 

operadores booleanos AND e OR. Os critérios de inclusão abrangeram estudos publicados entre 

2014 e 2024, em português, inglês e espanhol, que abordassem estratégias de educação em saúde 

coletiva direcionadas à promoção da saúde e prevenção de doenças. Foram excluídos artigos 

duplicados, revisões de literatura e estudos que não apresentaram intervenções diretas. A análise 

dos dados foi conduzida com enfoque crítico, buscando identificar padrões, lacunas e perspectivas 

de avanço nas práticas educativas. Resultados: Foram identificados 72 artigos, dos quais 25 

atenderam aos critérios de inclusão. Os resultados demonstraram que ações educativas, como 
173 
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campanhas de conscientização, oficinas comunitárias e programas de educação permanente, têm 

impacto positivo na prevenção de doenças infecciosas, como dengue e tuberculose, e de doenças 

crônicas não transmissíveis, como diabetes e hipertensão. Estratégias interativas, como rodas de 

conversa, dinâmicas participativas e a utilização de narrativas visuais, mostraram-se eficazes na 

promoção do engajamento comunitário e na adoção de hábitos saudáveis. A utilização de 

tecnologias digitais, como aplicativos, plataformas virtuais e redes sociais, ampliou o alcance das 

informações e promoveu maior adesão às práticas preventivas. Ademais, foram observados 

benefícios significativos nas ações que integraram aspectos culturais locais, respeitando tradições 

e valores comunitários. O fortalecimento das redes de apoio social e a atuação intersetorial, 

envolvendo instituições de saúde, educação, assistência social e organizações não governamentais, 

também se destacaram como elementos fundamentais para o sucesso das intervenções. Essas 

parcerias contribuíram para a construção de estratégias mais contextualizadas e eficazes, 

proporcionando maior sustentabilidade às ações educativas. Considerações finais: Conclui-se que 

a educação em saúde coletiva se faz fundamental na promoção da saúde e na prevenção de doenças, 

sendo uma ferramenta poderosa para a melhoria da qualidade de vida nas comunidades. A adoção 

de estratégias inovadoras e interativas, que considerem as especificidades culturais e sociais, aliada 

à atuação intersetorial, potencializa os resultados das ações educativas, tornando-as mais eficazes 

e sustentáveis. Recomenda-se a ampliação das iniciativas de educação em saúde, com foco em 

práticas inclusivas e participativas, que promovam o empoderamento das comunidades e a 

construção de ambientes saudáveis. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação em Saúde; Prevenção de Doenças; Qualidade de Vida; Saúde 

Coletiva; Promoção da Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: As políticas públicas de saúde são fundamentais para garantir a inclusão, equidade e 

acesso aos serviços de saúde, especialmente em contextos de doenças crônicas como o câncer, que 

afeta a fertilidade feminina. Objetivo: Analisar o impacto das políticas públicas na saúde 

reprodutiva de mulheres em tratamento oncológico, destacando barreiras e estratégias de 

preservação da fertilidade. Metodologia: Revisão de literatura com artigos dos últimos cinco anos 

das bases PubMed, Scopus e Web of Science. Critérios de inclusão envolveram estudos sobre o 

impacto dos tratamentos oncológicos na fertilidade e políticas públicas de saúde reprodutiva. 

Resultados: Os tratamentos oncológicos reduzem a fertilidade em até 40%, sendo as principais 

barreiras o custo, a falta de recursos e o acesso restrito aos serviços de preservação da fertilidade. 

Estratégias como reprodução assistida e aconselhamento reprodutivo demonstram eficácia, mas o 

acesso desigual limita seus benefícios. Conclusão: As políticas públicas são essenciais para 

garantir o acesso equitativo aos serviços de oncofertilidade, reduzindo o impacto psicológico e 

promovendo qualidade de vida. Recomenda-se ampliar a cobertura desses serviços, superando 

barreiras financeiras e estruturais. 

 

Palavras-chave: Políticas de saúde; Oncologia; Fertilidade feminina; Saúde reprodutiva; 

Equidade em saúde. 
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INTRODUÇÃO 

 

As políticas públicas de saúde são essenciais na promoção da inclusão, equidade e acesso 

aos serviços de saúde. Em um contexto de avanços científicos e desafios sociais, é fundamental 

garantir que toda a população, especialmente grupos vulneráveis, tenha acesso igualitário aos 

cuidados necessários. O desenvolvimento de políticas eficazes é crucial para enfrentar as 

desigualdades existentes e promover o bem-estar coletivo (Mutlu et al., 2022). 

A saúde reprodutiva é um dos pilares fundamentais da saúde pública, e o impacto das 

doenças crônicas, como o câncer, pode comprometer significativamente a qualidade de vida dos 

pacientes. O tratamento oncológico, embora necessário para a cura da doença, frequentemente 

afeta a fertilidade, especialmente em mulheres jovens. A preservação da fertilidade torna-se, 

portanto, uma questão de inclusão e equidade, permitindo que essas mulheres mantenham a 

possibilidade de realizar o desejo da maternidade após o tratamento (Klobodu et al., 2023). 

Neste contexto, as políticas públicas devem garantir o acesso a serviços de oncofertilidade, 

que incluem técnicas hormonais, reprodução assistida e aconselhamento reprodutivo. Contudo, 

barreiras econômicas, sociais e culturais ainda limitam esse acesso, evidenciando a necessidade de 

aprimorar as políticas existentes (Mutlu et al., 2022). Este estudo tem como objetivo analisar o 

impacto das políticas públicas na saúde reprodutiva de mulheres em tratamento oncológico, 

destacando as barreiras enfrentadas e as estratégias para a preservação da fertilidade, contribuindo 

assim para a construção de um sistema de saúde mais justo e acessível. 

 

METODOLOGIA 

 

O estudo adotou uma abordagem de revisão de literatura, analisando artigos publicados nos 

últimos cinco anos em periódicos científicos de renome. A seleção dos estudos foi realizada por 

meio de bases de dados como PubMed, Scopus e Web of Science. Os critérios de inclusão 

abrangeram artigos que abordassem a relação entre tratamentos oncológicos e fertilidade feminina, 

além de políticas públicas voltadas para a saúde reprodutiva. Foram excluídos estudos com 

enfoque exclusivo em populações masculinas ou que não apresentassem resultados empíricos. As 

variáveis analisadas incluíram impactos dos tratamentos oncológicos na fertilidade, barreiras ao 

acesso a serviços de preservação da fertilidade e eficácia das estratégias de apoio. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados evidenciaram que os tratamentos oncológicos, como quimioterapia, 

radioterapia e cirurgias, podem comprometer significativamente a fertilidade feminina (Di Tucci 

et al., 2022). Em pacientes jovens, a infertilidade é um efeito tardio comum, com uma redução de 

até 40% na probabilidade de gravidez em mulheres de 18 a 39 anos (Hoefgen et al., 2023). No 

entanto, estratégias de preservação da fertilidade, como técnicas hormonais e reprodução assistida, 

têm demonstrado eficácia, especialmente em casos de câncer endometrial (Mutlu et al., 2022). 

As principais barreiras enfrentadas pelas pacientes incluem a falta de recursos financeiros, 

o desequilíbrio entre a vida profissional e o tratamento e a desconfiança em relação às orientações 

médicas (Klobodu et al., 2023). Além disso, a cobertura limitada dos serviços de preservação da 

fertilidade pelo sistema público de saúde impede que muitas mulheres tenham acesso a essas 

opções, conforme evidenciado em casos de câncer colorretal precoce (Seifert et al., 2024). 

Políticas públicas que garantam o acesso igualitário aos serviços de oncofertilidade são 

essenciais para reduzir o impacto psicológico do diagnóstico e do tratamento oncológico. A oferta 

de suporte integral, incluindo aconselhamento reprodutivo e acesso a tecnologias de preservação 

da fertilidade, pode minimizar o sofrimento emocional das pacientes e promover sua qualidade de 

vida (Coutinho et al., 2023). A inclusão de serviços de saúde reprodutiva em políticas de saúde 

pública representa um avanço significativo em termos de equidade e inclusão, permitindo que 

mulheres jovens diagnosticadas com câncer possam realizar o desejo de maternidade. 

 

CONCLUSÃO 

O estudo destacou a importância das políticas públicas na transformação da saúde pública, 

com ênfase na inclusão, equidade e acesso aos serviços de saúde reprodutiva. As barreiras 

enfrentadas pelas mulheres em tratamento oncológico evidenciam a necessidade de ampliar a 

cobertura dos serviços de preservação da fertilidade, garantindo que todas as pacientes tenham a 

oportunidade de preservar sua capacidade reprodutiva. Recomenda-se que futuras pesquisas 

avaliem o impacto das políticas implementadas nos últimos anos e explorem novas estratégias para 

superar as limitações financeiras e estruturais, promovendo a equidade no acesso à saúde. 
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RESUMO 

Introdução: A fase pós-menopausa é caracterizada por alterações hormonais e maior risco de 

doenças crônicas, tornando essenciais as estratégias de prevenção e autocuidado. Objetivo: 

Analisar os efeitos das intervenções preventivas na saúde física e psicológica de mulheres em fase 

de envelhecimento, destacando seus impactos na qualidade de vida. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, baseada em estudos publicados nos últimos cinco anos. Foram 

consultadas as bases de dados PubMed, Scielo, BVS e Google Acadêmico, utilizando descritores 

relacionados à saúde da mulher, envelhecimento e qualidade de vida. Resultados: As intervenções 

envolvendo atividade física regular, orientação nutricional e suporte psicológico demonstraram 

redução significativa da pressão arterial e do índice de massa corporal, além de melhorias nos 

indicadores de bem-estar e autonomia. Conclusão: Os achados evidenciam que o cuidado 

preventivo contribui para o envelhecimento saudável, ressaltando a importância de abordagens 

multidisciplinares e a necessidade de políticas públicas voltadas à saúde da mulher. 

 

Palavras-Chave: Saúde da mulher; Envelhecimento; Qualidade de vida; Cuidado preventivo; 

Autocuidado. 
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INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional é um fenômeno global que impõe desafios significativos à 

área da saúde, sobretudo no que se refere à qualidade de vida das mulheres na maturidade. A fase 

pós-menopausa, em particular, está associada ao aumento do risco de doenças crônicas, alterações 

hormonais e desafios psicossociais, o que evidencia a necessidade de intervenções preventivas e 

estratégias de autocuidado (Costa; Fernandes; Gouvêa-Silva, 2024). 

Estudos recentes apontam que a implementação de programas multidisciplinares – 

envolvendo acompanhamento clínico, orientação nutricional e suporte psicológico – pode reduzir 

significativamente os fatores de risco e melhorar os indicadores de saúde nessa população (Lima, 

Ferreira; Moret, 2023; Souza; Rodrigues; Rodrigues, 2022). Além disso, políticas públicas 

voltadas à saúde da mulher têm contribuído para fortalecer essas estratégias, promovendo a 

autonomia e o bem-estar ao longo do envelhecimento (Marques; Mattos, 2021). 

Diante desse cenário, o presente estudo propõe-se a analisar a eficácia de intervenções 

preventivas na promoção da saúde e na melhoria da qualidade de vida de mulheres na maturidade. 

Ao identificar os benefícios e limitações dessas abordagens, espera-se fornecer subsídios para o 

desenvolvimento de políticas e práticas clínicas que atendam de forma integral as necessidades 

dessa população. 

 

METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se por uma revisão bibliográfica/narrativa da literatura, com o 

objetivo de compilar e analisar estudos recentes que abordem intervenções preventivas e a 

promoção da qualidade de vida na saúde da mulher durante o envelhecimento. A seguir, 

descrevem-se os procedimentos adotados: 

Foram consultadas as bases de dados PubMed, Scielo, BVS e Google Acadêmico, 

utilizando descritores e palavras-chave indicados pelo DeCS, tais como “saúde da mulher”, 

“envelhecimento”, “cuidado preventivo”, “qualidade de vida” e “autocuidado”. A pesquisa foi 

limitada a publicações dos últimos cinco anos, de modo a garantir a atualidade dos dados e a 

relevância dos estudos selecionados. 

Foram incluídos artigos originais, revisões sistemáticas e meta-análises que discutissem 

diretamente as intervenções preventivas e seus impactos na saúde e qualidade de vida de mulheres 

na maturidade. Estudos que não abordassem especificamente o público feminino ou que não 

apresentassem dados relacionados à prevenção de doenças crônicas e indicadores de bem-estar 

foram excluídos. 
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Após a seleção dos estudos, os dados foram extraídos e organizados em categorias 

 

 

 

 

temáticas, com foco em variáveis clínicas (por exemplo, pressão arterial, índice de massa 

corporal), comportamentais (atividade física, alimentação) e psicossociais (percepção de bem- 

estar e qualidade de vida). A análise dos dados ocorreu de forma descritiva e comparativa, 

possibilitando a identificação de tendências, convergências e lacunas na literatura vigente. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

A revisão narrativa dos estudos dos últimos cinco anos permitiu identificar uma 

convergência de evidências acerca dos efeitos positivos das intervenções preventivas na saúde da 

mulher na maturidade. O envelhecimento, marcado por alterações fisiológicas e hormonais, torna 

o organismo mais suscetível a doenças crônicas não transmissíveis, como hipertensão arterial, 

diabetes tipo 2 e obesidade. Nesse contexto, intervenções que combinam atividade física regular, 

acompanhamento nutricional adequado e suporte psicológico têm se mostrado eficazes na redução 

desses riscos, além de contribuir para a manutenção do bem-estar geral (Costa; Fernandes; 

Gouvêa-Silva, 2024; Lima, Ferreira; Moret, 2023). 

A prática regular de exercícios físicos promove a redução da pressão arterial, melhora o 

metabolismo da glicose e auxilia na manutenção do peso corporal. Paralelamente, a orientação 

nutricional adequada, com foco em uma alimentação equilibrada, contribui para o controle do 

índice de massa corporal (IMC) e prevenção de doenças cardiovasculares. Esses fatores, quando 

associados ao suporte psicológico, favorecem não apenas a saúde física, mas também a qualidade 

de vida e o bem-estar emocional das mulheres na maturidade. Estudos demonstram que o 

acompanhamento psicológico pode reduzir sintomas de ansiedade e depressão, comuns nessa faixa 

etária devido às mudanças hormonais e ao impacto social do envelhecimento (Soares, 2021; Souza; 

Mioranzza, 2023). 

De forma complementar, os relatos qualitativos indicam que tais intervenções também 

favorecem o bem-estar psicológico, refletindo em maior autoestima e autonomia nas atividades 

diárias. Mulheres que participam de programas de saúde multidisciplinares relatam sentir-se mais 

capazes de realizar suas tarefas cotidianas, mantendo a independência funcional por mais tempo. 

Esse efeito positivo está relacionado tanto aos ganhos físicos proporcionados pela atividade física 

quanto ao fortalecimento da autoconfiança e do senso de controle sobre a própria saúde (Soares, 

2021; Souza; Mioranzza, 2023). 

Essa constatação reforça a importância de uma abordagem integrada que contemple 

aspectos físicos, nutricionais e emocionais. A literatura revisada destaca que a atuação conjunta de 
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psicólogos, é fundamental para proporcionar um atendimento holístico e eficaz. Além 

disso, o suporte social desempenha um papel crucial no processo de envelhecimento saudável, 

promovendo a troca de experiências e o fortalecimento dos vínculos interpessoais (Marques e 

Mattos, 2021; Souza; Rodrigues; Rodrigues, 2022). 

A seguir, apresenta-se uma síntese dos principais resultados encontrados, evidenciando os 

impactos das intervenções preventivas nos indicadores de saúde física e mental das mulheres em 

fase de envelhecimento: 

 
Tabela 1 – Indicadores e Resultados das Intervenções Preventivas 

Indicador Resultado Observado 

Pressão Arterial Redução média de 10 mmHg 

Índice de Massa Corporal (IMC) Diminuição média de 1,5 pontos 

Qualidade de Vida (escala) Aumento médio de 20% 

Bem-estar Psicológico Melhora na autoestima e autonomia relatada 

Fonte: Dados extraídos da revisão narrativa da literatura (Costa; Fernandes; Gouvêa-Silva, 2024; Lima; 

Ferreira; Moret, 2023; Soares, 2021; Souza; Mioranzza, 2023; Marques; Mattos, 2021; Souza; Rodrigues; 

Rodrigues, 2022). 

 

A tabela apresentada sintetiza os principais indicadores analisados nos estudos revisados, 

evidenciando os benefícios das intervenções preventivas na saúde da mulher durante o 

envelhecimento. Observou-se uma redução média de 10 mmHg na pressão arterial, fator crucial 

para a prevenção de doenças cardiovasculares. O índice de massa corporal (IMC) apresentou uma 

diminuição média de 1,5 pontos, indicando um impacto positivo no controle do peso, fator 

relevante para a prevenção de diabetes tipo 2 e outras comorbidades. 

Além dos indicadores físicos, o aumento médio de 20% na escala de qualidade de vida 

demonstra os efeitos positivos das intervenções não apenas na saúde física, mas também no bem- 

estar geral. Os relatos de melhora na autoestima e autonomia evidenciam os impactos psicossociais 

dessas práticas, corroborando a importância de uma abordagem holística que integre cuidados 

físicos, nutricionais e emocionais. Esses achados reforçam a necessidade de políticas públicas 

voltadas à promoção do autocuidado e à ampliação do acesso a serviços multidisciplinares, visando 

proporcionar um envelhecimento saudável e ativo para a população feminina. 

 

CONCLUSÃO 

A presente revisão narrativa evidencia que intervenções preventivas, ao integrarem 

estratégias de atividade física, suporte nutricional e acompanhamento psicológico, desempenham 

um papel crucial na melhoria dos indicadores de saúde e na qualidade de vida de mulheres na 

maturidade. Os estudos revisados sugerem que essas práticas não só reduzem fatores de risco para 
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doenças crônicas, como também promovem benefícios psicossociais significativos. 

 

 

 

 

Contudo, ressalta-se que a heterogeneidade metodológica dos estudos e a predominância 

de abordagens transversais limitam a generalização dos resultados. Dessa forma, recomenda-se a 

realização de pesquisas longitudinais e com maior padronização metodológica para confirmar os 

efeitos observados e fundamentar a formulação de políticas públicas direcionadas à saúde da 

mulher na maturidade. Esses esforços poderão contribuir de maneira decisiva para a melhoria dos 

serviços de saúde e para a promoção de um envelhecimento ativo e saudável. 
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RESUMO 

Introdução: A maternidade contemporânea é um fenômeno complexo que influencia 

significativamente a saúde física e psicológica das mulheres. Mudanças socioeconômicas, 

culturais e laborais impõem múltiplos papéis às mulheres, aumentando as pressões sociais e 

emocionais durante a gestação e o cuidado materno. Essas demandas podem levar a sobrecargas e 

agravos à saúde, evidenciando a necessidade de investigar os impactos da maternidade no bem- 

estar das mulheres. Objetivo: Analisar as consequências da maternidade na saúde física e mental 

das mulheres, identificando fatores associados aos agravos e estratégias de enfrentamento. 

Metodologia: Realizou-se uma revisão narrativa da literatura utilizando os bancos de dados 

SciELO e PubMed. Os descritores empregados foram: "Maternidade", "Saúde da Mulher", "Saúde 

Mental", "Qualidade de Vida" e "Enfrentamento", combinados com o operador booleano OR e 

AND. Foram incluídos estudos publicados entre 2019 e 2024, em português, inglês e espanhol, 

que abordassem os impactos da maternidade na saúde física e mental das mulheres. Excluíram-se 

artigos que não apresentavam resultados relacionados ao tema, publicações duplicadas ou resumos 

sem acesso ao texto completo.Resultados: A busca resultou em 58 artigos, dos quais 20 atenderam 

aos critérios de inclusão. Os principais achados indicam que a maternidade influencia diretamente 

a saúde física, com relatos de fadiga, distúrbios do sono e alterações hormonais. Na saúde 

psicológica, evidenciou-se ansiedade, depressão pós-parto e sentimentos de insuficiência. Estudos 
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destacam que ideias de maternidade perfeita e expectativas sociais podem levar ao tabu da 

depressão pós-parto, afetando significativamente o bem-estar materno. Além disso, o burnout 

maternal, caracterizado por exaustão extrema devido às altas exigências da criação, tem sido 

associado a fatores contextuais e sociais, impactando negativamente a saúde mental das mães. 

Estratégias de enfrentamento adotadas pelas mulheres incluem suporte familiar, redes de apoio e 

busca por acompanhamento profissional. Esses achados ressaltam a importância de políticas 

públicas voltadas ao suporte integral da mulher no período gestacional e puerperal. Considerações 

finais: A maternidade, embora repleta de experiências positivas, pode desencadear desafios 

significativos à saúde da mulher. É essencial atenção especializada e ações interdisciplinares para 

promover o bem-estar materno, considerando os impactos físicos e psicológicos identificados. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Maternidade; Saúde da Mulher; Saúde Mental; Enfrentamento; 

Qualidade de Vida. 
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RESUMO 

Introdução: A depressão é um transtorno mental prevalente que afeta significativamente a 

qualidade de vida de adultos em todo o mundo. Caracterizada por sentimentos persistentes de 

tristeza, perda de interesse em atividades diárias e alterações no apetite e no sono, a depressão 

possui etiologia multifatorial, abrangendo determinantes biológicos, psicológicos e sociais. Diante 

dessa complexidade, estratégias inovadoras de prevenção e tratamento tornam-se indispensáveis 

para um manejo mais eficiente e humanizado dessa condição. Este estudo objetiva analisar 

abordagens contemporâneas voltadas ao manejo da depressão em adultos, identificando práticas 

preventivas e terapêuticas que promovam a melhoria do bem-estar, a qualidade de vida e a redução 

do impacto dessa condição. Objetivo: Avaliar estratégias inovadoras na prevenção e no tratamento 

da depressão em adultos, com ênfase em abordagens integrativas e personalizadas que considerem 

as especificidades individuais e as necessidades contextuais. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura. Foram utilizados os bancos de dados PubMed, SciELO e LILACS, 

com descritores "Depressão", "Prevenção", "Tratamento", "Inovação" e "Adultos", combinados 

por operadores booleanos AND e OR. Os critérios de inclusão abrangeram estudos publicados 

entre 2019 e 2024, em português, inglês e espanhol, que abordassem estratégias inovadoras 

aplicadas ao público adulto. Foram excluídos artigos duplicados, revisões de literatura e estudos 

que não apresentaram intervenções diretas no tratamento da depressão. A análise dos artigos 
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selecionados foi realizada de forma crítica e descritiva, buscando identificar padrões, lacunas e 

oportunidades de avanço no campo. Resultados: Foram identificados 65 artigos, dos quais 22 

atenderam aos critérios de inclusão. Os resultados demonstraram que intervenções baseadas em 

tecnologias digitais, como terapias online, aplicativos de autocuidado e programas de 

telemedicina, apresentaram eficácia significativa na redução dos sintomas depressivos e na 

ampliação do acesso ao tratamento. Abordagens psicossociais, como terapia cognitivo- 

comportamental personalizada e suporte psicoterapêutico comunitário, foram destacadas por sua 

relevância na prevenção de recaídas. Estratégias integrativas, como mindfulness, práticas 

meditativas e programas de atividade física regular, também demonstraram benefícios expressivos 

na promoção da saúde mental e na melhora da qualidade de vida. O fortalecimento de redes de 

apoio social e o incentivo à criação de grupos de suporte foram considerados elementos cruciais 

para a adesão às terapias e para o enfrentamento das barreiras sociais associadas ao estigma da 

doença. Considerações finais: Conclui-se que a implementação de estratégias inovadoras, que 

combinem tecnologias digitais e abordagens psicossociais personalizadas, é fundamental para o 

avanço no cuidado da depressão em adultos. A diversidade de estratégias demonstrou ser um fator 

facilitador para o engajamento dos pacientes e para a adaptação das intervenções às realidades 

individuais. Tais práticas contribuem para a ampliação do acesso ao tratamento, a redução do 

estigma associado à doença e a promoção de um cuidado mais humanizado e efetivo, destacando 

a importância de políticas públicas voltadas para a saúde mental. 
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RESUMO 

 

INTRODUÇÃO: A obesidade, cuja incidência global triplicou desde 1975, compromete a saúde 

física e mental, sendo associada ao desenvolvimento de diabetes, doenças cardiovasculares e 

câncer. Ademais, impacta a qualidade de vida, especialmente quando combinada com transtornos 

como depressão e ansiedade, agravados pelo estigma social e baixa autoestima, afetando 

principalmente pacientes com maior índice de massa corporal. A cirurgia bariátrica é eficaz na 

redução de peso e complicações metabólicas, mas seus efeitos na saúde mental permanecem 

incertos. Estudos relatam riscos aumentados de suicídio, compulsão alimentar e abuso de 

substâncias em pacientes bariátricos, ressaltando a necessidade de acompanhamento psicológico 

no pós-operatório. OBJETIVO: Analisar a prevalência de depressão e ansiedade em pacientes 

pós-cirurgia bariátrica e os principais fatores associados ao agravamento desses transtornos. 

METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão sistemática na base de dados PubMed (2020-2024) 

com os descritores "Cirurgia Bariátrica", "Depressão" e "Ansiedade". Foram encontrados 483 

artigos, dos quais seis foram selecionados com base em critérios de inclusão: estudos 

observacionais e ensaios clínicos com amostras representativas e avaliações quantitativas e 

qualitativas dos transtornos mentais em pacientes bariátricos. Critérios de exclusão envolveram 

revisões narrativas, estudos sem amostra representativa e pesquisas metodologicamente frágeis. 

RESULTADOS: Os dados indicam que pacientes jovens, principalmente solteiros e fumantes, 

apresentam maior predisposição ao desenvolvimento de depressão e ansiedade após a cirurgia 

bariátrica. Em um estudo, 20% dos pacientes relataram agravamento dos sintomas depressivos até 

três anos após o procedimento, frequentemente associado ao reganho de peso e à interrupção da 

qualidade de vida. Na região de Qassim, observou-se uma prevalência de 3,8% de depressão entre 

183 pacientes, enquanto os níveis de ansiedade variaram de 20,9% (leve) a 4,9% (grave). Estudos 
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do Reino Unido apontaram que sintomas depressivos podem persistir por até cinco anos após a 

cirurgia, devido a desafios psicossociais, como dificuldades na adaptação alimentar e mudanças 

na autoimagem. Além disso, alterações na funcionalidade de hormônios como grelina e GLP-1 

foram correlacionadas ao surgimento desses transtornos, proporcionando uma interação complexa 

entre fatores biológicos e psicossociais. Ademais, há um aumento no risco de suicídio e 

automutilação, intensificado por déficits nutricionais e insatisfação com os resultados da cirurgia. 

CONCLUSÃO: Embora a cirurgia bariátrica se confirme como uma estratégia eficaz para o 

controle do peso e a melhoria das condições físicas, os achados ressaltam desafios significativos 

na esfera da saúde mental. A alta prevalência de depressão e ansiedade no pós-operatório reforça 

a necessidade de acompanhamento psicológico estruturado antes e depois do procedimento. 

Intervenções como a Terapia Cognitivo-Comportamental, direcionadas para a adaptação 

emocional e o manejo da compulsão alimentar, podem diminuir os riscos e contribuir para uma 

melhoria sustentável na qualidade de vida dos pacientes. Estudos futuros são essenciais para 

desenvolver estratégias mais eficazes, garantindo melhor qualidade de vida aos pacientes 

bariátricos. 

Palavras-chave: Ansiedade; Cirurgia Bariátrica; Depressão; Saúde Mental. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A prática regular de exercício físico desempenha um papel essencial na 

promoção da saúde física e mental, com efeitos positivos no bem-estar emocional. Estudos em 

neurociência mostram que a atividade física impacta sistemas cerebrais ao promover 

neuroplasticidade, liberar neurotransmissores como serotonina e dopamina e modular o eixo 

hipotálamo-hipófise-adrenal, reduzindo estresse e ansiedade. Exercícios aeróbicos e resistidos 

estimulam o crescimento de novos neurônios no hipocampo, área ligada à regulação emocional e 

memória. OBJETIVO: Abordar a relação entre exercício físico e os mecanismos cerebrais 

relacionados ao bem-estar emocional, evidenciando sua importância na saúde mental. 

METODOLOGIA: Este estudo baseou-se em uma revisão sistemática nas bases de dados 

PubMed e SciELO, investigando os efeitos do exercício físico nos sistemas cerebrais relacionados 

ao bem-estar emocional. Os descritores utilizados foram “Exercício Físico”, “Saúde Mental”, 

“Neurotransmissores” e “Neuroplasticidade”. Foram incluídos artigos publicados entre 2013 e 

2023 que abordassem diretamente os efeitos do exercício físico na neuroplasticidade e nos 

neurotransmissores em humanos ou modelos animais. Estudos foram excluídos caso: não 

analisassem a relação entre exercício físico e mecanismos neurobiológicos; se limitassem a 

populações pediátricas ou idosos sem enfoque na neuroplasticidade; não estivessem disponíveis 

em português, inglês ou espanhol; fossem cartas ao editor, comentários ou resumos de congressos 

sem dados originais. A análise concentrou-se nas evidências sobre os mecanismos biológicos 

associados aos benefícios emocionais do exercício, utilizando ensaios clínicos, estudos 

experimentais em humanos e modelos animais, além de revisões sistemáticas e meta-análises. 

RESULTADOS: A revisão indicou que exercícios aeróbicos e resistidos favorecem a 

neuroplasticidade e o crescimento de novos neurônios no hipocampo, essencial para regulação 



I CONAMSF 

191 

 

 

emocional. A atividade física modulou neurotransmissores como serotonina, dopamina e GABA, 

fundamentais na regulação do humor e no controle do estresse. Além disso, reduziu níveis de 

cortisol, associado ao estresse, e aumentou a produção de endorfinas, gerando prazer e satisfação. 

Esses efeitos contribuíram para a redução de sintomas de ansiedade e depressão e para a melhoria 

do desempenho cognitivo e do controle emocional, com benefícios observados tanto em pessoas 

saudáveis quanto em indivíduos com distúrbios emocionais. A prática regular de exercícios 

também apresentou resultados positivos em idosos, destacando sua acessibilidade e eficácia como 

intervenção de saúde mental. CONCLUSÃO: O exercício físico impacta significativamente a 

saúde mental, modulando sistemas cerebrais por meio de neuroplasticidade e neurotransmissores. 

A prática regular contribui para a prevenção e tratamento de transtornos emocionais, como 

ansiedade e depressão, além de melhorar o controle do estresse e o desempenho cognitivo. Os 

achados reforçam a importância do exercício como ferramenta terapêutica acessível e de baixo 

custo na promoção da saúde mental, com potencial para ser combinada a outras intervenções em 

um cuidado integral da saúde emocional. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: Burnout é uma síndrome de esgotamento profissional que surge a partir do 

estresse crônico do trabalho que causa cefaleia, taquicardia, dispneia, irritabilidade, insônia e 

depressão. A síndrome é composta por três principais vertentes, a exaustão emocional, 

caracterizada pelo sentimento de sobrecarga e frustração profissional, a despersonalização, 

caracterizada pela perda da empatia ou sentimento de indiferença sobre outros indivíduos, e por 

fim a redução da realização pessoal, caracterizada pela avaliação negativa sobre suas competências 

e produtividade. Os profissionais da saúde são os mais afetados devido às altas cargas horárias, 

sobrecarga qualitativa de trabalho, exposição direta contra agentes químicos/físicos, alto número 

de pacientes comparados a quantidade de profissionais, exposição a situações emocionais intensas, 

entre outros. Assim, tem se como consequência a redução do desempenho, aumento da 

probabilidade de erros e insatisfação no trabalho. A prática regular de atividade física pode reduzir 

o estresse prolongado, melhorar a produtividade e a autoestima, além de atenuar sintomas 

depressivos por meio da liberação de neurotransmissores e neuromoduladores associadas às vias 

neurais associadas ao bem-estar e à regulação emocional. Por conseguinte, a atividade física 

constante demonstra benefícios como fins preventivos e melhora da qualidade de vida dos 

profissionais da área da saúde em relação à Síndrome de Burnout. OBJETIVO: Investigar a 

associação entre a prática de atividade física e a prevenção da Síndrome de Burnout em 

profissionais da saúde, por meio de uma revisão sistemática da literatura. METODOLOGIA: 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura sobre a relação entre a prática de atividade física 

e a prevenção da Síndrome de Burnout em profissionais da saúde. Foram selecionados artigos 

publicados entre 2018 e 2023 nas bases de dados PubMed, Scielo e LILACS, utilizando os 

descritores “Burnout”, “Síndrome de Burnout”, “Profissionais da saúde”, “Atividade física” e 

“Prevenção”. prática de atividade física como forma de prevenção ou manejo do Burnout 
192 
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Trabalhos que não abordaram diretamente o tema foram excluídos. RESULTADOS: Os estudos 

detalhados sugerem que a prática regular de atividade física reduz o risco de desenvolvimento da 

Síndrome de Burnout, proporcionando benefícios à saúde mental e ao desempenho profissional. 

Dentre as modalidades mais citadas na literatura, destacam-se atividades aeróbicas, treinamento 

de força e práticas de lazer ativas. Siga as recomendações da OMS de pelo menos 150 minutos 

semanais de atividade física moderada ou 75 minutos de atividade intensa mostrando-se fator 

significativo para a redução do estresse ocupacional e sintomas depressivos. CONCLUSÃO: Em 

suma, a prática regular de atividade física pode contribuir significativamente para a prevenção da 

Síndrome de Burnout em profissionais de saúde, promovendo o bem-estar físico e mental. Além 

da liberação de endorfinas, a atividade física melhora a regulação do estresse e do equilíbrio 

emocional, auxiliando no enfrentamento dos desafios da profissão. 
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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A atividade física é amplamente reconhecida como uma estratégia importante 

na prevenção do declínio cognitivo e psicológico em idosos. Compreender os mecanismos pelos 

quais essa prática impacta a saúde mental dos seniores é fundamental. A evidência científica indica 

que a prática regular de exercícios físicos melhora a memória, a concentração e as funções 

executivas, além de reduzir o risco de doenças neurodegenerativas. Em termos de saúde 

psicológica, os exercícios contribuem para a redução de estresse, ansiedade e sintomas de 

depressão, promovendo o bem-estar emocional e a qualidade de vida. Atividades como dança, 

musculação, ioga e natação, que engajam equilíbrio, flexibilidade e coordenação motora, são 

frequentemente recomendadas. OBJETIVO: Revisar sistematicamente o impacto da atividade 

física na prevenção do declínio cognitivo e psicológico em idosos, analisando sua contribuição 

para a memória, atenção, tomada de decisões e saúde emocional. METODOLOGIA: Foi 

realizada uma revisão sistemática da literatura com busca de artigos nas bases de dados PubMed, 

Scopus e Web of Science, publicados entre 2013 e 2024, que investigassem a relação entre 

atividade física, declínio cognitivo e psicológico em idosos. Os descritores utilizados foram 

"atividade física", "idosos", "declínio cognitivo" e "declínio psicológico", nas versões em inglês e 

português. Os critérios de inclusão foram: participantes com idade superior a 60 anos; intervenções 

com atividade física como foco principal; estudos transversais e de coorte. Estudos que envolviam 

intervenções farmacológicas ou outras intervenções que não fossem exclusivamente de atividade 

física foram excluídos. A qualidade metodológica dos estudos incluídos foi avaliada com a 

ferramenta PRISMA. RESULTADOS: A revisão revelou que a prática regular de atividades 

físicas promove benefícios significativos tanto na cognição quanto na saúde psicológica. 

Exercícios como treinamento aeróbico e de resistência demonstraram melhorias na memória, 
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atenção e funções executivas. Em relação à saúde emocional, modalidades como Pilates e 

caminhadas reduziram sintomas de ansiedade e depressão, favorecendo o bem-estar geral. Testes 

como o Mini Exame do Estado Mental (MEEM) e a Escala de Depressão Geriátrica (GDS) foram 

utilizados para avaliar os resultados, com os valores médios obtidos demonstrando uma melhora 

significativa nos aspectos cognitivos e emocionais dos participantes. Programas que incluíram 

suporte social e acompanhamento profissional mostraram maior eficácia, contribuindo também 

para a prevenção de quedas e a melhora na mobilidade funcional. CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Considerando o aumento da expectativa de vida e o crescimento da população idosa, o declínio 

cognitivo e as alterações psicológicas associadas ao envelhecimento representam um desafio 

significativo para a saúde pública. A prática de atividade física é uma intervenção acessível e eficaz 

para promover um envelhecimento saudável, retardando o declínio cognitivo, estabilizando a 

saúde emocional e melhorando a qualidade de vida dos idosos. A negligência dessa prática pode 

ser um fator de risco para o agravamento de condições preexistentes e o desenvolvimento de novas 

comorbidades, com impactos negativos na qualidade de vida dos indivíduos e na demanda por 

serviços de saúde. No entanto, é importante considerar as limitações dos estudos revisados e a 

necessidade de mais pesquisas que explorem a relação entre diferentes tipos de atividades físicas 

e os benefícios cognitivos e emocionais em idosos. A futura pesquisa pretende explorar 

intervenções específicas para populações de idosos com condições pré-existentes, assim como o 

impacto a longo prazo das atividades físicas na saúde mental e cognitiva. 
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RESUMO 

Introdução: A ventilação mecânica é crucial para pacientes com insuficiência respiratória, mas 

erros na aplicação podem causar complicações graves, como barotrauma e hipóxia, aumentando a 

morbimortalidade e o tempo de internação. A segurança do paciente é essencial na assistência 

hospitalar, focando na redução de riscos e na melhoria dos desfechos por meio de protocolos e 

boas práticas. Objetivo: Analisar os principais erros na ventilação mecânica, suas consequências 

para a segurança do paciente e as estratégias para preveni-los. Metodologia: Foi realizada uma 

revisão integrativa da literatura nas bases PubMed, SciELO e LILACS, utilizando os descritores: 

“ventilação mecânica”, “erros médicos”, “segurança do paciente” e “eventos adversos” no 

DeCS/MeSH. Os critérios de inclusão foram artigos publicados entre 2020 e 2024, em português, 

inglês ou espanhol, que abordassem erros na VM e seus impactos na segurança do paciente. Foram 

excluídos artigos duplicados e estudos que não abordavam diretamente os erros na ventilação 

mecânica e suas consequências para a segurança do paciente. Resultados: A análise dos estudos 

revelou que os erros na ventilação mecânica (VM) ocorrem em diversas fases do suporte 

ventilatório, desde a configuração inicial até a monitorização contínua e resposta a alarmes. 

Estudos recentes indicam que até 30% dos eventos adversos em UTI estão relacionados a falhas 

na VM, sendo os principais erros identificados: Ajustes inadequados dos parâmetros ventilatórios: 

pressões excessivas podem causar barotrauma, enquanto volumes correntes inadequados podem 

resultar em hipoventilação ou hiperventilação, elevando o risco de complicações pulmonares, 

desconexão acidental do circuito ventilatório: Estudos apontam que desconexões não detectadas 

em tempo hábil podem levar à hipóxia severa e parada cardiorrespiratória em menos de 60 

segundos, configuração incorreta ou desativação de alarmes: Alarmes silenciados ou mal ajustados 

podem atrasar intervenções essenciais, sendo um fator presente em mais de 40% dos erros críticos 
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em VM. Além disso, os estudos destacam que fatores como sobrecarga de trabalho, falta de 

treinamentos regulares e ausência de protocolos padronizados elevam significativamente a 

ocorrência desses erros. Como estratégias de mitigação, o uso de checklists, alarmes inteligentes 

e softwares de monitoramento demonstrou reduzir falhas e melhorar a segurança dos pacientes 

ventilados mecanicamente. Considerações finais: Erros na ventilação mecânica representam 

riscos graves à segurança dos pacientes, podendo aumentar a mortalidade. A adoção de protocolos 

baseados em evidências, capacitação contínua e monitorização adequada são essenciais para 

minimizar falhas. Tecnologias de alarme mais eficientes e a cultura de segurança hospitalar 

também ajudam a reduzir eventos adversos. Ainda são necessárias pesquisas sobre novas 

estratégias, como o uso da inteligência artificial na monitorização e programas de simulação 

realística, além de estudos sobre a carga de trabalho e sua influência nos erros. Garantir uma 

ventilação segura exige esforço multidisciplinar contínuo para otimizar a qualidade da assistência 

e melhorar os desfechos dos pacientes críticos. Palavras-chave: Erros médicos; eventos adversos; 

segurança do paciente; ventilação mecânica. 
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RESUMO 

Introdução: A administração de medicamentos quimioterápicos é um processo que exige extremo 

rigor técnico e protocolos bem definidos para garantir a segurança do paciente. Esses fármacos 

possuem alta toxicidade e um estreito índice terapêutico, tornando qualquer erro na prescrição, 

preparo ou administração um risco significativo para o paciente e para a equipe de saúde. Reações 

adversas, extravasamento, incompatibilidades medicamentosas e erros de dosagem são algumas 

das complicações possíveis. Objetivo: Descrever as principais estratégias utilizadas para garantir 

a segurança dos pacientes e evitar erros relacionados com medicamentos quimioterápicos. 

Metodologia: Foi realizada uma revisão integrativa da literatura nas bases PubMed, Scielo e 

Lilacs. Os descritores DeCS/MeSH foram: “segurança do paciente”, “quimioterapia” e “erros de 

medicação”. Os critérios de inclusão foram artigos publicados entre 2020 e 2024, em português, 

inglês ou espanhol. Foram excluídos estudos duplicados. Resultados: Os estudos analisados, 

totalizando 5, destacaram diversas estratégias para aumentar a segurança na administração de 

quimioterápicos. Entre elas, a capacitação contínua dos profissionais de saúde é essencial para 

reduzir erros e melhorar a assistência ao paciente. A adoção de protocolos padronizados, incluindo 

a dupla checagem da prescrição, preparo e administração dos fármacos, desempenha um papel 

importante na prevenção de falhas. Segundo os estudos, o uso de prescrição eletrônica e bombas 

de infusão inteligentes reduziu significativamente os erros de dosagem e administração. Além 

disso, o emprego de equipamentos de proteção individual (EPIs) protege tanto o paciente quanto 



I CONAMSF 

199 

 

 

 

a equipe de saúde da exposição a substâncias tóxicas. O monitoramento dos efeitos adversos e a 

comunicação eficiente entre os membros da equipe multidisciplinar também foram apontados 

como fatores determinantes para um tratamento mais seguro. Considerações Finais: Garantir a 

segurança do paciente na administração de quimioterápicos exige um conjunto de medidas 

integradas que envolvem desde a capacitação dos profissionais até o uso de tecnologias que 

minimizem erros. A implementação de protocolos rigorosos, a prescrição eletrônica, o uso de EPIs 

e a monitorização contínua dos efeitos adversos são estratégias fundamentais para reduzir riscos e 

aprimorar a assistência oncológica. Além disso, fortalecer a cultura de segurança dentro das 

instituições de saúde promove um ambiente mais seguro tanto para os pacientes quanto para os 

profissionais. Investir na educação continuada e na padronização dos processos é essencial para 

garantir um tratamento eficaz e minimizar complicações. Dessa forma, a adoção dessas medidas 

contribui para a redução de eventos adversos, melhora os desfechos clínicos e proporciona uma 

assistência mais segura e qualificada no tratamento oncológico. Palavras-chave: erros de 

medicação; quimioterapia; segurança do paciente. 
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RESUMO 

Introdução: As infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) são uma das principais causas 

de morbidade e mortalidade em unidades de terapia intensiva (UTI). Devido à gravidade dos 

pacientes e ao uso frequente de dispositivos invasivos, medidas eficazes de prevenção são 

essenciais para reduzir complicações e custos hospitalares. Objetivo: Descrever a prevenção de 

infecções relacionadas à assistência à saúde em UTI. Metodologia: Foi realizada uma revisão 

integrativa da literatura utilizando os descritores: “controle de infecção”, “medidas de segurança” 

e “unidade de terapia intensiva” no DeCS/MeSH. Os critérios de inclusão foram artigos publicados 

entre 2020 e 2024, em português, inglês ou espanhol, que abordassem medidas de prevenção em 

UTI. Foram excluídas duplicatas. Resultados: Os estudos analisados indicam que a prevenção das 

IRAS em UTI envolve múltiplas estratégias, como higiene rigorosa das mãos, adesão a protocolos 

de inserção e manutenção de dispositivos invasivos. A implementação de bundles, como os 

direcionados à prevenção de pneumonia associada à ventilação mecânica (PAV), infecção da 

corrente sanguínea relacionada a cateter venoso central e infecção do trato urinário associada a 

cateter vesical, demonstrou significativa redução de incidência dessas complicações. A vigilância 

epidemiológica ativa foi identificada como um fator essencial na detecção precoce e controle de 

surtos infecciosos. O monitoramento de taxas de infecção e a identificação de microrganismos 

multirresistentes permitem a implementação de medidas direcionadas para contenção da 

disseminação. O uso racional de antimicrobianos também foi destacado como uma estratégia 

crucial na prevenção de resistência bacteriana. Programas de stewardship de antimicrobianos 

promovem a prescrição adequada e evitam o uso excessivo e desnecessário de antibióticos, 

reduzindo a pressão seletiva sobre patógenos hospitalares. Além disso, a educação continuada dos 

profissionais de saúde tem sido fundamental para garantir a aplicação correta das medidas 



I CONAMSF 

201 

 

 

 

preventivas e manter a equipe atualizada sobre as melhores práticas na assistência ao paciente 

crítico. Considerações Finais: A prevenção das IRAS em UTI é um desafio constante que requer 

a adoção de múltiplas estratégias baseadas em evidências. Os estudos analisados demonstram que 

a implementação rigorosa de medidas preventivas, como higienização das mãos, uso de bundles 

para prevenção de infecções associadas a dispositivos invasivos, vigilância epidemiológica e 

programas de stewardship de antimicrobianos, tem sido eficaz na redução da incidência dessas 

infecções. A adesão a protocolos padronizados melhora significativamente os desfechos clínicos, 

reduzindo complicações, tempo de internação e custos hospitalares. A capacitação contínua da 

equipe de saúde é essencial para garantir a aplicação correta das medidas preventivas e manter os 

profissionais atualizados sobre novas recomendações. Palavras-chave: controle de infecção; 

medidas de segurança; unidade de terapia intensiva. 
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RESUMO 

Introdução: A humanização do cuidado na Atenção Primária à Saúde (APS) é um princípio 

central do Sistema Único de Saúde (SUS), e essa perspetiva busca estabelecer relações empáticas, 

acolhedoras e respeitosas entre profissionais de saúde e usuários. Dessa forma no contexto da 

Estratégia Saúde da Família (ESF), essa metodologia é necessária para fortalecer o vínculo entre 

equipe e comunidade, a fim de promover um cuidado integral e centrado nas necessidades dos 

pacientes. A implementação dessa abordagem enfrenta desafios como a sobrecarga de trabalho, 

atendimento fragmentado e a falta de capacitação profissional dificultando a implementação plena 

da humanização. Objetivo: Analisar a importância da humanização na atenção à saúde da família 

e os desafios enfrentados para sua efetivação no cotidiano das unidades básicas de saúde. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão de literatura do tipo integrativa. O estudo sustentou-se a 

partir da seguinte questão norteadora: "Quais as evidencias científicas sobre a humanização na 

atenção básica de saúde?" O levantamento dos artigos realizou-se entre os meses de Fevereiro e 

Março de 2025, na biblioteca Scielo. A partir dos Descritores em Ciências Saúde (DeCS): Atenção 

Primaria á Saúde; Humanização na Assistência; Relação Profissional-Paciente. Foram 

considerados os seguintes critérios de inclusão: artigos nos idiomas português, espanhol ou inglês, 

com texto completo disponível e que abordasse a temática. E, como critérios de exclusão, artigos 

repetidos nas bases de dados, incompletos, teses, dissertação e estudos que não abordassem o tema. 

Resultados: Os achados foram no total de seis, revelaram que a humanização na APS tem impacto 

positivo significativo na assistência prestada. Entre os principais efeitos observados, destacam-se: 

maior adesão ao tratamento, redução na evasão do atendimento e promove maior satisfação dos 

usuários. Além disso, evidenciam-se estratégias eficazes, como a escuta qualificada, o acolhimento 

com classificação de risco e o trabalho multiprofissional, mostraram um impacto positivo na 

assistência prestada. No entanto,desafios como a sobrecarga das equipes, a burocratização dos 
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serviços e a falta de infraestrutura adequada ainda representam obstáculos significativos para a 

consolidação dessa abordagem humanizada. Considerações finais: Conclui-se que a 

humanização na APS deve ser incentivada continuamente, alcançado por meio de capacitações, 

políticas públicas efetivas e reorganização dos fluxos assistenciais, com a adoção dessas medidas 

é possível garantir um cuidado mais próximo, respeitoso e eficiente às famílias. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Acolhimento; Atenção primária à saúde; Cuidado Integral; Estratégia 

Saúde da Família; Humanização da assistência. 
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RESUMO 

Introdução: A Doença de Parkinson (DP) é uma condição neurodegenerativa progressiva do 

sistema nervoso central que compromete os movimentos voluntários, afetando diretamente a 

marcha, o equilíbrio e a coordenação motora dos indivíduos. Além dos sintomas motores, podem 

surgir manifestações cognitivas e emocionais ao longo da progressão da doença. Diante disso, a 

busca por abordagens terapêuticas complementares à fisioterapia tem ganhado espaço na literatura 

científica. A dança, nesse contexto, tem se destacado como uma estratégia terapêutica promissora, 

contribuindo para melhorias significativas no controle postural, na marcha, na cognição e na 

qualidade de vida de pessoas com DP. Embora o tango seja um ritmo amplamente estudado em 

intervenções com essa população, há uma notável escassez de pesquisas voltadas para estilos 

musicais brasileiros, como o samba e o forró. Dessa forma, por sua forte representatividade 

cultural, ritmo envolvente e características dinâmicas, esses estilos têm o potencial de favorecer 

maior engajamento dos participantes e gerar benefícios tanto motores quanto sociais. Objetivo: 

Investigar, por meio da literatura científica, a dança como intervenção terapêutica na Doença de 

Parkinson, com ênfase nos ritmos brasileiros. Metodologia: Foi realizada uma revisão integrativa 

nas bases de dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Electronic Library Online 

(SciELO) e Public Medline (PubMed). Utilizaram-se os descritores em Ciências da Saúde: 

“Doença de Parkinson”, “Dança” e “Reabilitação”. Os critérios de inclusão abrangeram artigos 

completos, gratuitos, escritos em português ou inglês e publicados nos últimos cinco anos. Foram 

excluídos estudos que não abordavam a temática, duplicados ou indisponíveis para acesso. Após 

a aplicação dos critérios, cinco artigos foram selecionados para análise. Resultados: Os estudos 

analisados demonstraram que a dança, especialmente ritmos brasileiros como o samba e o forró, 

promoveram melhorias na função motora, no equilíbrio e na qualidade de vida de indivíduos com 
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DP. Os participantes relataram sensação de melhora dos sintomas motores, como rigidez e 

bradicinesia, além de ganhos na mobilidade geral. Comparada à caminhada, a dança apresentou 

efeitos mais expressivos em parâmetros como a rotação corporal e a frequência da passada. A alta 

taxa de adesão às intervenções reforça a viabilidade e aceitação dessa abordagem terapêutica. 

Conclusão: Os artigos mostram que a dança com ritmos brasileiros se mostra eficaz como 

complemento à fisioterapia na reabilitação de pessoas com Doença de Parkinson. Além dos 

benefícios físicos, destaca-se o impacto positivo no bem-estar emocional, autoestima e 

socialização dos participantes, o que favorece a adesão ao tratamento. Tais evidências reforçam a 

importância de incluir essa prática no contexto fisioterapêutico, embora ainda sejam necessárias 

mais pesquisas que explorem sistematicamente seus efeitos a longo prazo. 
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RESUMO 

Introdução: Considerada a porta de entrada ao Sistema Único de Saúde (SUS), a Atenção 

Primária à Saúde (APS) corresponde ao nível de atenção cujo objetivo é centrado na promoção 

da saúde e na prevenção de doenças. Nessa lógica, a Enfermagem Comunitária tem como foco o 

cuidado integral à saúde de uma comunidade específica, garantindo a aplicação dos princípios do 

SUS com ênfase no cuidado humanizado, na escuta ativa e na Educação Permanente. Objetivo: 

Relatar a vivência de estudantes de enfermagem na Atenção Primária à Saúde, destacando a 

importância do cuidado humanizado, da escuta ativa e da Educação Permanente como 

instrumentos para a integralidade e a qualidade da assistência. Metodologia: Relato de 

experiência baseado na observação e participação em campo de prática supervisionada, realizada 

durante as atividades práticas da disciplina Enfermagem Comunitária I, em uma Unidade Básica 

de Saúde da cidade de Belém, sob orientação da docente do componente. Resultados: Foram 

observados atendimentos voltados ao pré-natal, puerpério e acompanhamento de recém-nascidos, 

durante o qual se destacou a escuta qualificada diante da insegurança manifestada por uma 

gestante que vivenciava sua segunda gravidez, com histórico prévio de IST. A atuação da 

enfermagem, com vínculo e acolhimento, mostrou-se essencial para promover a segurança da 

paciente. Na triagem, observou-se a importância do atendimento por livre demanda, facilitando o 

acesso aos serviços e adaptando-se às necessidades da comunidade, especialmente no 

monitoramento de condições crônicas como a hipertensão. No setor de curativos, embora os 

procedimentos realizados fossem simples, discutiu-se, por meio de escuta sensível, a necessidade 

de ampliar a capacidade resolutiva da unidade. Além disso, foi realizada uma roda de conversa 

com os profissionais da equipe, promovendo a Educação Permanente baseada nas vivências e 

necessidades locais. Considerações Finais: A prática na APS evidenciou a relevância desse 

nível de atenção enquanto porta de entrada do sistema de saúde, além de seu potencial resolutivo 
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e preventivo. Observou-se como o cuidado prestado pela enfermagem deve ultrapassar o foco 

exclusivamente clínico e incorporar a escuta ativa, o acolhimento e a construção de vínculos, 

objetivando garantir a atenção integral. A experiência também reforçou a importância da 

articulação entre os serviços e os determinantes sociais da saúde, como moradia, saneamento e 

acesso à informação, os quais são fundamentais para a promoção da equidade. A vivência 

reafirmou o papel estratégico da enfermagem como agente transformador no território, 

fortalecendo a aproximação com a comunidade e a promoção de ações educativas. Assim, 

evidencia-se que o envolvimento sensível e comprometido do profissional de enfermagem é 

essencial para a construção de um atendimento acessível e qualificado. 
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RESUMO 

Introdução: O atendimento inicial ao paciente politraumatizado na emergência é um processo 

complexo e crítico, que exige agilidade, organização e conhecimento técnico por parte da equipe 

de saúde. Pacientes politraumatizados apresentam múltiplas lesões que podem comprometer 

rapidamente a vida, sendo necessário seguir protocolos específicos para avaliação e manejo clínico 

imediato. A aplicação de condutas sistematizadas, como o protocolo ABCDE, é essencial para 

identificar e tratar lesões com risco iminente de morte de forma prioritária. Objetivo: Descrever 

os principais protocolos utilizados no atendimento inicial ao paciente politraumatizado e as 

estratégias clínicas aplicadas para garantir um manejo eficaz e seguro. Metodologia: Foi realizada 

uma revisão integrativa da literatura nas bases PubMed, Scielo e Lilacs. Utilizaram-se os 

descritores DeCS/MeSH: “segurança do paciente”, “emergência” e “protocolos clínicos”. Foram 

incluídos artigos publicados entre 2020 e 2024, nos idiomas português, inglês ou espanhol. Estudos 

duplicados ou com metodologia insuficiente foram excluídos. Resultados: A análise de 5 estudos 

revelou que o uso do protocolo ABCDE (A - vias aéreas; B - respiração; C - circulação; D - estado 

neurológico; E - exposição) é amplamente recomendado como abordagem inicial no atendimento 

ao politraumatizado. A rápida avaliação primária seguida da avaliação 

 

 

 

secundária detalhada permite a identificação eficiente das lesões mais graves e o início do 

tratamento adequado ainda na sala de emergência. Os estudos destacam a importância da 

capacitação contínua da equipe de saúde, com treinamentos regulares em Suporte Avançado de 

Vida no Trauma (ATLS). A comunicação clara entre os membros da equipe multidisciplinar e o 208 
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uso de simulações realísticas também foram apontados como ferramentas eficazes para melhorar 

o desempenho clínico. Além disso, a utilização de exames complementares de forma criteriosa, 

como ultrassonografia FAST e tomografia, contribui para a tomada de decisão rápida e segura. 

Considerações Finais: O atendimento inicial ao paciente politraumatizado deve ser baseado em 

protocolos bem definidos e aplicados com precisão para garantir a estabilização e o 

encaminhamento adequado do paciente. A padronização do atendimento, aliada à capacitação 

constante da equipe e ao uso de tecnologias diagnósticas adequadas, reduz complicações e melhora 

os desfechos clínicos. A implementação do protocolo ABCDE e a integração da equipe 

multidisciplinar são estratégias essenciais para um manejo eficaz e seguro do trauma na 

emergência. Investir em treinamento, comunicação e estruturação do ambiente emergencial é 

fundamental para garantir um atendimento de qualidade e salvar vidas. 
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